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A rAdio no POVO

PROPOSTA DE PREÇOS

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMISSORA DE RADIODIFUSÃO, COM FREQÜÊNCIA FM, COM
ABRANGÊNCIA MÍNIMA EM TODO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE CATOLÉ DO ROCHA-PB

(ÁREA URBANA E RURAL) E REGIÃO, PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO DE
PROGRAMAS E MÍDIAS INSTITUCIONAIS, PRODUZIDOS PELO MUNICÍPIO,

cm

ITEM

01

DESCRIÇÃO DOS ITENS

Contratação de emissora de radiodifusão,
para o Programa CATOLÉ EM AÇÃO e
convidados, com freqüência FM, com

abrangência mínima em todo território do
Município de Catolé do Rocha-PB (área

urbana e rural) e região, para a prestação

dos serviços de transmissão do programa

institucional produzido pelo Município,

visando a divulgação das ações e

trabalhos da Administração Municipal.

Serviços de comunicação institucional, de
caráter educativo, informativo e de

orientação social, através da transmissão

de matérias jornalísticas e realização de
entrevistas com Prefeito, Secretários e

demais convidados. O programa terá

duração total de 02:00 (duas horas ) a
serem levados ao ar todas as sextas-feiras

em horário compreendido das 12:00 horas

até às 14:00 horas.

UNID.

Mês

QTDE

11

VALOR

UNITÁRIO

2.500,00

SUBTOTAL

Pacote com 20 inserções diárias de até 45

(Quarenta e cinco segundos), para

divulgação institucional que

compreenderá: divulgação do item 01;

ações administrativas implementadas na
Gestão Municipal; eventos a serem

realizados por toda a estrutura da

Administração Pública Municipal.

Divulgação de segunda a sábado de cada
semana.

Mês 11 2.800,00

SUBTOTAL

TOTAL GERAL

VALOR

TOTAL

27.500,00

30.800,00

27.500,00

58.300,00

f-PB, 04 de fevereiro de 2025

Martiniano Estevam júnior

Sócio-Administrador. )/
Av.Venâncio Neiva92 - V andar / Fone: (83) 344M015Telefax: (83) 3441-2098

CEP: 58884-000 - CATOLÉ DO ROCHA-PB - ONPJ: 24.292.401/0001-20
www.panorama96fm.com.br
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PARECER jurídico N" 23

Dispensa de n° 2/2024.
Processo Licitatório n°. 14/2024

1. RELATÓRIO

Foi solicitado a esta assessoria jurídica parecer jurídico em
procedimento que se enquadre como dispensa de licitação, em razão do valor, com fulcro
no art. 75, inciso 11, da Lei Federal n° 14.133/21.

No caso em comento, foi solicitada a CONTRATAÇÃO DE EMISSORA
DE RADIORJSÃO, COM FREQÜÊNCIA FM, COM ABRANGÊNCIA MÍNIMA EM TODO O
TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE CATOLÉ DO ROCHA-PB (ÁREA URBANA E RURAL) E
REGIÃO, PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO D PROGRAMAS E
MÍDIAS INSTITUCIONAIS PRODUZIDAS PELO MUNICÍPIO.

É o sucinto relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Estabelece o art. 37, inciso XXI, da Carta Magna, a obrigatoriedade
de realização de procedimento licitatório para contratações feitas pelo Poder Público. No
entanto, o próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à regra ao
efetuar a ressalva dos casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a
inexigíbilidade de licitação.

^ Assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem
casos em que a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a Administração
Pública a celebrar contratações diretas sem a concretização de certame licitatório.

Em análise, a regra do art. 191, da Lei n ° 14.133/2021, que prevê
que, durante os próximos dois anos, a Administração poderá optar por licitar ou contratar
diretamente de acordo com a nova lei ou de acordo com a Lei 8.666/93 a Lei n" 10.520/02,

das regras do RDC, constantes na Lei n" 12.462/2011 - visto que, conforme inciso II, do art.
193, a "antiga legislação" será revogada, apenas após dois anos da publicação da Lei n°
14.133/2021.

Ressalta-se que a parte final do art. 191 prevê que a legislação
escolhida deverá ser indicada, expressamente, no edital ou no aviso ou instrumento de
contratação direta, vedada a aplicação combinada das Leis - 14.333/2021 e 9.666/93. Da
mesma forma, no caso do pregão, não se pode utilizar, em um mesmo edital, as regras da
Lei n° 10.520/02 e da Lei n" 14.133/2021.

Verifica-se que o presente procedimento se enquadra no art. 75,

1
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inciso II, da Lei n.° 14.133, de 01 de abril de 2021, que dispõe sobre hipótese de dispensa
de licitação.

0 referido dispositivo reza que:

Art. 75. É dispensável a licitação:
1 - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00
(cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de
serviços de manutenção de veículos automotores;
11 - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinqüentamil reais), no caso de outros serviçose compras;
Os valores para dispensa de licitação, referidos nos incisos 1 e II, do

artigo 75, da Lei de Licitações, passaram a ser de R$ 100.000,00 (cem mil reais) para obras
e serviços de engenharia e de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) para as demais compras e
serviços.

Feitas estas primeiras considerações, necessário trazermos á baila o
disposto no Parágrafo único do artigo 19, inciso IV, da nova Lei de Licitações:

Art. 19. Os órgãos da Administração com competências
regulamentares relativas às atividades de administração de materiais,
de obras e serviços e de licitações e contratos deverão:
I - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a
centralização dos procedimentos de aquisição e contratação de bens e
serviços;
II - criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e
obras, admitida a adoção do catálogo do Poder Executivo federal por
todos os entes federativos;

III - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras,
inclusive com recursos de imagem e vídeo;
IV - instituir, com auxilio dos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle interno, modelos de minutas de editais, de termos de

referência, de contratos padronizados e de outros documentos,
admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal por todos
os entes federativos;

Da simples leitura do referido dispositivo legal, conclui-se que a
obrigatoriedade de parecer da assessoria Jurídica da Administração é para o exame e
aprovação prévia das minutas de editais, termo de referência e demais documentos.

Na linha de raciocínio aqui desenvolvida, exige parecer jurídico
detalhado apenas nos procedimentos licitatórios. Não abrangendo, portanto, procedimentos
de compras diretas, previstas no art. 75, I e 11, da Lei 14.133/21, vez que se ata de
procedimento de dispensa de licitação para compras de "pequeno valor".

Ademais, a dispensa da análise jurídica do processo de contratação
direta em razão do valor, que em geral é instruído com atos e documentos administrativos
revestidos de habitual singeleza, produz otimização e racionalização das atividades
administrativas, preconizando, assim, o Principio Constitucional da Eficiência, da
Economicidade e o da Celeridade Processual.
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Ressalta-se que não está a dizer que estes processos de compras
diretas, em razão do valor, jamais serão objetos de análise jurídica. Pois, eventual questão
jurídica relevante, pondo em dúvida o modo de atuação do gestor, bem como aqueles que
se utilizaram de minutas contratuais não padronizadas, devem, sim, serem submetidas para
manifestação técnica.

Como visto, não há necessidade de realizar parecer jurídico acerca de
procedimentos que estejam nos parâmetros de dispensa, pelos fatos e fundamentos acima
esposados.

Ainda que se enquadrando no art. 75, I e 11 da Lei 14.133/21, o
procedimento deverá ser formalizado, contendo, no mínimo:

a) Solicitação do departamento interessado, acompanhada do Termo
de Referência/Projeto Básico com a descrição do objeto, quantitativo,
especificações e justificativas para a contratação.
b) Pesquisa de preços de mercado ou orçamento realizado pelo
Departamento competente;
c) Certificação de que há saldo orçamentário suficiente e reserva
orçamentária para a contratação (art. 15,16 e 17 da LRF);
d) Declaração do ordenador de despesa de adequação com a LOA e
compatibilidade com o PPA e LDO (art. 16, II, LC n° 101/00).
e) Autorização do ordenador de despesa para a contratação.
f) Justificativa de escolha do fornecedor e do preço;
g) Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor
escolhido, incluindo-se a regularidade para com o FGTS.
h) Ato Declaratório da dispensa;
i) Ordem de serviço, requisição de compras ou contrato;
j) Outros atos que o Ordenador de Despesa entender necessários.

^ Não obstante, esta especializada informa que não vislumbra óbice ao
pagamento de objetos aqui apresentados que não ultrapassam o montante da dispensa e que
cumpra com os requisitos acima alinhados de "a" até "j".

Outrossim, nunca é demais destacar que o Gestor deve adotar todas
as cautelas possíveis para que não haja fracionamento de despesas, o que poderá vir a
caracterizar ato de improbidade administrativa por dispensa ilegal de licitação.

Por último, evidencia-se que na aferição do presente procedimento,
os documentos apresentados foram considerados sob seus aspectos da veracidade
ideológica presumida.

Neste passo, convém chamar a atenção para a possibl idade de
aplicação de sanções de natureza política, administrativa, civil, pecuniária e penal, em caso
de malversação de verba pública, decorrentes de improbidade administrativa, a partir da Lei
n° 8.429/92, com a edição da Lei de Responsabilidade Fiscal, complementada pela Lei n°
10.028/2000, que criou novos tipos penais (crimes contra as finanças públicas), de modo a
tomar mais efetivos os princípios constitucionais de Administração Pública (art. 37/CF).

Destaca-se, finalmente, que as conclusões registradas no presente
parecer não elidem responsabilidades por atos não alcançados pelo seu conteúdo, e por
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constatações de procedimentos fiscalizatórios diferenciados, tais como inspeções,
denúncias ou tomada de contas.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, considerando o atendimento às exigências legais,
concluímos pela possibilidade da contratação direta através de dispensa de licitação, com
fimdamento no art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021, desde que obedecida à formalização
mínima do procedimento e que seja observado o não fracionamento de objeto durante o
exercício.

Este é o nosso parecer, sujeito a melhor entendimento.

Catolé do Rocha - PB, 13 de fevereiro de 2025.

Evaldo Solatto de Andrade Filho

Assessor Jurídico
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CATOLÉ DO ROCHA-PB

PMCR
FIs.

AUTORIZAÇÃO

Autorizo a Diretoria Geral de Licitação, a realizar procedimento íieitatório, na

modalidade cabível para o caso específico conforme determina a legislação em vigor, destinada a:

" Contratação de emissora de radiodifitsão, com freqüência FM, com abrangência

mínima em todo o território do município de Catolé do Rocha-PB (área urbana e

rural) e região, para a prestação dos serviços de transmissão de programas e

mídias institucionais produzidos pelo Município

Conforme informação do setor contábil da Edilidade catoleense existe

disponibilidade de dotação específica no orçamento vigente para execução do objeto a ser licitado.

Catolé do Rocha - PB, 24 de janeiro de 2025.

Lauro Adolfo Mala Serafim

Prefeito Constitucional

Praça Sérgio Mala, n°66 ~ Centro - Catolé do Rocha/PB
CNPJ n" 09.067.562/0001-27 - Contatos: (83) 3441 -1202 e 'jahincte@calolcdoroch.i.nb.gov.br
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

LO.DO OBJETO

Contratação de emissora de radiodiilisão, com freqüência FM, com abrangência mínima em todo o território do município de
Catolé do Rocha-PB (área urbana c rural) e região, para a prestação dos serviços de transmissão de programas e mídias
institucionais produzidos pelo Município

2.0JUSTIFICATIVA

2.1 .Para a contratação:
2.1.1. A contratação se faz necessária para atender as necessidades do Setor de Comunicação da Edilidade, para transmissão da
apresentação semanal do Programa Catolé em Ação, que visa á divulgação das ações e trabalhos da Administração Municipal,
comunicação institucional, de caráter educativo, informativo e de orientação social, através da transmissão de matérias
jornalísticas e realização de entrevistas com Prefeito, Secretários e demais membros da Administração Municipal e convidados,
além de pacote de inserções para divulgação diária de ações, inaugurações e divulgação de eventos e da pauta do próprio
programa

3.0.DO SERVIÇO

3.1 .As características e especi^ações <b objeto da referida contratação são:
jltem - Código - Descrição ! Unidade | Quantidade |
j 1 - 0044225 - Contratação de emissora de radiodifusão, para o Programa CATOLÉ EM AÇÃO e
jconvidados, com freqüência FM, com abrangência mínima em todo o território do Município de
Catolé do Rocha-PB (área urbana e rural) e região, para a prestação dos serviços de transmissão;
do programa institucional produzido pelo Município, visando à divulgação das ações e trabalhos; i
da Administração Municipal. Serviços de comunicação institucional, de caráter educativo,! Mês 11 j
Informativo c de orientação social, através da transmissão de matérias jornalísticas e realização: j
de entrevistas com Prefeito, Secretários e demais convidados. O programa terá duração total de

|02:00 (duas horas) a serem levados ao ar todas as sextas-feiras cm horário compreendido das
|l2:00 horas até às 14:00 horas.
[2 - 0052556 - Pacote com 20 inserções diárias de até 45" (quarenta e cinco segundos), para

divulgação institucional que compreenderá: divulgação do item 01; ações administrativas! jj!
implementadas na Gestão Municipal; eventos a serem realizados por toda a estrutura da |
Administração Pública Municipal. Divulgação de Segunda a Sábado de cada semana !

4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MF7EFP

4.1.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n" 123/2006, visto
estar presente a condição prevista no inciso lY, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação Dispensável - Art. 75, II, da Lei
Federal n" 14.133/21; Deereto Municipal n" 032/2023.
4.2.N0 processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedor ou executante em potencial que se enquadre nos
requisitos da norma para as hipóteses de Dispensa, inclusive as Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos
termos da legislação vigente.

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
5.1 .Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo contrato
ou outros instrumentos hábeis.

5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos termos
do correspondente instrumento de ajuste.
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a
mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas ersponsabilidades pactuadas e preceitos legais.
S.4.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária c trabalhista, bem como
por todas as despesas e compromissos a.ssumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução
do objeto contratado.
6.2.Substítuir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações, imperfeições
ou quaisquer irregularidades discrepantcs às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após
o recebimento ou pagamento.
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6.3.Nâo transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autoriá
Contratante.

6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações a^umidas,
todas as condições de regularidade c qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por Dispensa, conforme
o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente ^resentou a documentação de regularidade
e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, irgorosamente,
dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas corre^ndentes.
6.7.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

7.0.DOS PRAZOS E DA VlGÊNaA
7.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite jaorrogação nas condições e hipóteses previstas
na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:
7.1.1 .Imcio: 01 (Um) dia;
7.1.2.Conclusão: 12 (doze) meses.
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei
14.133/21.

8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE

8.1 .Os preços contratados são fixos e irreajustávcis no prazo de um ano.
8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste apos o
interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3.N0S reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.
8.4.N0 caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o
Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo rcíèrente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que
este ocorrer.

8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8.0 registro da variação do valor contratual para efzer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
8.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio cconômico-financeiro, quando for o caso, será de até um
mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do efto imprevisível ou previsível de conseqüência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Ixn 14.133/21.

9.O.DO PAGAMENTO

9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados, bem como as
disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período
de adimplemento.

lO.O.DA VERinCAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-nNANCEIRA
10.1 .Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a documentação essencial, suficiente
para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela definida nos Art 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente.
10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para demonstrar a capacidade do licitante
de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualificação tccnico-profissional e técnico-
operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou
parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação para compras em geral,
conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal.

11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
11.1 .Executada a presente contratação c observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos
e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do ArL 140, da Lei
14.133/21.

11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado
o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo
detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou
vistoria, que comprove o atendimento das exigrâeias contiatnais, não podendo e^- prazo ser stiperior a 90 (noventa) dias, salvo
em casos excepcionais, devidamente justificados.
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12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO \
12.1.SerfLo designados pelo Coitíratanle erpresentantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos do
da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a cont-
tcrceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1.0 licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, Ocultada a defesa no prazo legal do interessado,
pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecuçâo parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado
na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
administrativas previstas no erferido Art. 155; d — impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente federativo que tiver tqrlicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos ILIILIV, V, VI e VII do caput do erferido Art. 155, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave; c - declaração de inidoncidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas
nos incisos VIILIX, X, XI c XII do caput do erferido Art 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos
11.111, IV, V, VI e Vil do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no
§ 4° do referido Art 156; f-aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será
automaticamente descontado da primeira parecia do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido dc juros moratórios
de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

I4.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
14.1 .Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido
de alguma forma para o atraso, será adniitida a compensação financeira, devida desde a data lumte fixada para o pagamento até
a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N * VP L onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a
data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação
financeira, assim apurado: I = (TX 100) 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou,
na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a
compensação financeira venha a ser extínto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Catolé do Rocha - PB, 24 dc janeiro de 2025.

{ama de Sá
■fo Municipal de Administração
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CATOLÉ DÒROCMA-PB
GABINETE 00

PREFEITO

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMISSORA DE RADIODIFUSÃO, COM FREQÜÊNCIA FM, COM ABR^GÊNCIA MÍNIMA EM
TODO O TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE CATOLÉ DO ROCHA-PB (ÁREA URBANA E RURAL) E REGIÃO, PARA A PRESTAÇÃO
DOS SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO DE PROGRAMAS E MÍDIAS INSTITUCIONAIS PRODUZIDOS PELO MUNICÍPIO

1.0.DO TERMO DE REFERÊNCIA
1.1.0 erferido Tenno de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o 'mvel de precisão adequados, para a caracterização
do objeto da contratação pretendida, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua
estrutura organizacional.

2.0.DA APROVAÇÃO
2.1 .Fica o Termo de Referência cm tela aprovado na forma como se apresenta.

Termo de Referência aprovado - Ait 6°, XXIII, da Lei 14.133/21:

"Ar/. 6° Para os fins desta Lei, considera-se:"

XXIII - termo de rrferência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos
descritivos:"

A elaboração do termo de erferência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter os elementos necessários e suficientes, com nível
de precisão adequado, para caracterizar o objeto da licitação.

Catolé do Rocha - PB, 24 de Janeiro de 2025

Lauro Adolfo Mala Serafim
Prefeito Constitucional
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COTAÇÃO DE PREÇOS

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMISSORA DE RADIODIFUSÃO, COM FREQÜÊNCIA FM, COM
ABRANGÊNCIA MÍNIMA EM TODO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE CATOLÉ DO ROCHA-PB
(ÁREA URBANA E RURAL) E REGIÃO, PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO DE
PROGRAMAS £ MÍDIAS INSTITUCIONAIS, PRODUZIDOS PELO MUNICÍPIO.

ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS

01

/ms.

Contratação de emissora de radiodifusão,
para o Programa CATOLÉ EM AÇÃO e
convidados, com freqüência FM, com

abrangência mínima em todo território do

Município de Catolé do Rocha-PB (área

urbana e rural) e região, para a prestação

dos serviços de transmissão do programa

institucional produzido pelo Município,

visando a divulgação das ações e

trabalhos da Administração Municipal.

Serviços de comunicação institucional, de
caráter educativo, informativo e de

orientação social, através da transmissão

de matérias jornalísticas e realização de
entrevistas com Prefeito, Secretários e

demais convidados. O programa terá

duração total de 02:00 (duas horas ) a
serem levados ao ar todas as sextas-feiras

Pm hnrário compreendido das 1 JtOO horas
até às 14:00 horas.

UNID. QTDE I VALOR VALOR
UNITÁRIO 101 AL

Mês 11 I 2.600,00
28.600,00

SUBTOTAL 28.600,00

Pacote com 20 inserções diárias de até

45(quarenta e cinco segundos), para

divulgação institucional que
compreenderá: divulgação do Item Cl;

ações administrativas implementadas na

Gestão Municipal; eventos a serem

realizados por toda a estrutura da

Administração Pública Municipal.

Divulgação de segunda a sábado de cada
c A

semana. V ^

Mês 11 2.900,00 31.900,00

SUBTOTAL

TOTAL GERAL

28.600,00

60.500,00

>a-PB, 23 de Janeiro de 2025

lartiniano Estevam Júnior

Sócio-administrador.

Av.Venâncio Neiva92 - V andar / Fone; (83) 3441-1015Telefdx: (83) 3441-2098
CEP: 588844)00 - CATOLÉ DO ROCHA-PB - CNPJ: 24.292.401 /0001-20

www.panorama95fm.com.br
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24/01/25.08:27 E-mail de PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA- Contratação de emissora de ardiodifusão, com frequêncji
'MC.^

lFl3.yO
EasyWeb Central de Pesquisas Catolé do Rocha <centraldepesquisas@catoledorocha.pb.s

Contratação de emissora de radiodifusão, com freqüência FM, com abrangência
mínima em todo o território do município de Catolé do Rocha-PB (área urbana e
rural)
3 mensagens

22 de janeiro de 2025 às
Central de Pesquisas Catolé do Rocha <centraldepesquisas@catoledorocha.pb.gov.br> 09'07
Para: panoramafm96@gmail.com

Venho por meio deste, solicitar a cotação de preços para processo licitatório da Prefeitura Municipal de Catolé do
Rocha-PB, segue em anexo arquivo editável, favor devolver em papel timbrado com as informações da
empresa,data de emissão da pesquisa, assinatura do responsável, validade de 60 dias e arquivo digitalizado e
devolvido via e-mail.

^ Antony Pereira da Silva
Coordenador de Pesquisa de Preço
Mat.: 10433

Contato (83)9.9824-6455

PESQUISA DE PREÇO-radiodifusão - O2.docx
15K

Panorama fm <panoramafm96@gmail.com> 23 de janeiro de 2025 às 16:02
Para: Central de Pesquisas Catolé do Rocha <centraldepesquisas@catoledorocha.pb.gov.br>

Boa tarde Antony Pereira!
Em anexo, cópia da cotação de preços.
Obrigado.
[Texto das mensagens anteriores ocuHo)

2 anexos

^ COTAÇÃO DE PREÇOS. Prefeitura.2025..pdf
^ kJ 309K

^ COTAÇÃO DE PREÇOS. Prefeítura.2025..pdf
^ 309K

Central de Pesquisas Catolé do Rocha <centraldepesquisas@catoledorocha.pb.gov.br> 24 de janeiro de 2025 às 08:27
Para: Panorama fm <panoramafm96@gmail.com>

Recebido!

[Texto das mensagens anteriores oculto|

https://mall.google.com/mall/u/0/?ik=9798820612&vlew=pt&search=all&pennthid=thread-a;r3330732251441063582&slmpl=msg-a:r-6384286665... 1/1Impresso por convidado em 09/03/2025 02:37. Validação: 7924.9055.FFB1.BF15.5A7E.A2B8.0845.1BC4. 
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

SETOR DE LICITAÇÃO
PROC.:756/2024

FLS.:

Ctdodc KxtxoMlçSo

CONTRATO N." 220/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. ® 765/2024.

PREGÃO ELETRÔNICO N. ° 036/2024

CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL: MUNICÍPIO DE CORDEIRO
CNPJ/MF: 28.614.865/0001-67

INSCRIÇÃO ESTADUAL/MUNICIPAL: ISENTO

CEpfzSMO-OOO PRESIDENTE VARGAS, N»42/54 - CENTRO - CORDEIRO/RJ -
TELEFONE: (22)2551-0145 ^ ^

E-MAIL: admlnístracao@cordeiro.rl.aov. br
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: LEONAN LOPES MELHORANCE
CARGO: PREFEITO —

IDENTIDADE: 13.012.266.0 (IFP-RJ)
CPF: 101.605.757.1 Q

; CONTRATADA
RAZÃO SOCIAL: CENTRO NORTE FM STÉREO LTDA
CNPJ/MF: 28.276.194/0001-71

INSCRIÇÃO ESTADUAL/MUNICIPAL: 79.214.469 /1551
OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL: (X )SIM ■ ( )NÃn
ENDEREÇO: Rua Van Erven, n» 75.2' piso. Centro . Corripim/p ■ cEP: 28.5404)00
TELEFONE: 2551-1094 / 2551.0247 —

E-MAIL: comercial@radio94.CDm.br

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: PAULO ROBERTO ROCHA TEIXEIRA
CARGO: SÓCIO-ADMINISTRADOR

IDENTIDADE: 937838 IFP/RJ
CPF: 354.858.507.8

seus''reDÍXten^^^^^ ^ identificadas, através de
pÜoLSÍ , J poderes legais para representá-las e assinar, têm entre si iusto e
avençado, tendo como respaldo o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO n ° 036/2024 roiJhram r.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO /
Xi

í! instrumento é a contratação de emissora de rádio para prestação de
?o3l4c*nrMunrnrdaV'T^ """'^eção de assuntos ?eS2e t
estabelecidas neste TSTRlS:teÍa"«or ^
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

SETOR DE LICITAÇÃO
PROC.:756/2024
FLS.:

Cidade ExposIcSo

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO

Inserções mensais

de 30" (trinta

segundos) cada,
distribuídas na

programação

normal, no horário

comercial, seguindo
o padrão de

qualidade da

emissora -

Quantidade mensal:
510

Programas mensais
com 01 hora de

duração (cada). -
Quantidade mensal:
04

(*) Divulgação do evento
"Exposição Comercial,
Industrial e Agropecuária",
que ocorrerá no Parque de
Exposições Raul Veiga, no
Município de Cordeiro/RJ,
incluindo:

• 500 Inserções de 30"

(trinta segundos)
distribuídas na

programação

normal, no horário

comercial, seguindo
o padrão de

qualidade da

emissora.

• Flashes diários (ao
vivo)

• Entrevistas diversas

Programas especiais, com o
repertório musical de cada

artista convidado do evento

para a realização de show no
palco principal, com 01 hora
de duração cada.

UNID. QUANT. VALOR UNIT.

MÊS 12

VALOR TOTAL

R$ 5.875,00 R$ 70.500,00

MÊS
RS 9.100,00 RS 9.100,00

VALOR TOTAL:

X

\

RS 79.600,00

/

/
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO SETOR DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO PROC.;756/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO f^LS.:
Ctáade

1.3. Vinculam esta contratação, Independentemente de transcrição;
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. o Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

prorrogado, aditivado em valor ou suprimido, conforme necessidade e
^ admiiiistração pública, a lei 14.133/2021 deverá ser consultada devendo tais

CUUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução assim mmn nc
^ ™ Termo

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

escrito do

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor lotai da contratação é de RS 79.600,00 (setenta e nove mil e seiscentos reais)
da despesas ordinárias diretas e Indiretos deconenles

•j ... - objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encaraos sociais trabalhí^tsc
pto«denc,anos, fiscais e comemiais incidentes, taxa de adminisSIçio frete s^urfe S
necessários ao cumprimento integral do objeto da contrafação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

definidos nó"roTIXria"a™rcrra^^^^ ' »
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

da data°dl oXJnt"oTtTl^ ' "-^^o de um ano contadoV
" ' \

Lrioic ° interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado os orecos
"lediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M, exclusivamente l

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. ^

. /
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PM(

ESTADO DO RIO DE JANEIRO SETOR DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO PROC.:756/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO '^'-S.:
Cidade üxpomIcAo

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. caso de atraso ou não divulgação do(s) Índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo sejafm) divulgado(s) o(s) índicefs) definitivo(s).

definitivo^)^^^"^^^^ utilizado{s) para reajuste será(ão). obrigatoriamente, o(s)

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecidofs) para reajustamento venha(m) a ser extintofs) ou de
níf ° y"''5®do(s), será(ão) adotado(s), em substituição. o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

77 Na ausência de previsão iegai quanto ao Índice substituto, as partes eiegerâo novo Índice
^ oficiai, para reaiustamento do preço do vaior remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

dol produtos elementos básicos e dados complementares necessários ao fornecimento

do^nmfHmol?H f 'rregularidades que venham a ocorrer, em função
do fomecimento dos produtos constantes da Ordem de Serviços.

8.3 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação.

8.4 Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, na forma estabelecida no Termo de Referência.

8.5 Providenciar a inspeção do fornecimento dos produtos entregues pela Contratada.

8.6 Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Termo de Referência.

ri prévia ao Chefe do Setor de Contabilidade quanto à existência de Dotação
Orçamentária, para a efetiva aquisição do objeto.

^ Secretaria de Fazenda quanto à existência de saldo financeiro,
procedendo que a reserva previa, no valor do material a ser solicitado.

8.9 Acompanhar, verificar e fiscalizar a execução dos serviços através do Gabinete do Prefeito.

8.10 Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem executados.

8.11 Receber, provisória e definitivamente, os serviços nas formas definidas.

dos°se"5s."''' ° p 'PPPP Informações reiativa^à

8.13 Supervisionar a execução dos serviços, promovendo o acompanhamento e a fiscaliza

v

/

Impresso por convidado em 09/03/2025 02:37. Validação: 7924.9055.FFB1.BF15.5A7E.A2B8.0845.1BC4. 
Estimativa da despesa. Doc. 26407/25. Data: 08/03/2025 16:13. Responsável: Jorge B. da Silva.

17

17



ESTADO DO RIO DE JANEIRO SETOR DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO PROC.:756/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Cidade ExDosIçdo

8.14 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com o Contrato.

8.15 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

8.15.1 A execução do serviço do objeto será acompanhada e fiscalizada de acordo com os termos
do artigo 117 da Lei n®. 14.133/2021 e com o que versa a Seção II do Decreto Municipal n® 144/2023
- Da Gestão e da Fiscalização dos Contratos.

Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada por 1 (um) ou mais fiscais
do contrato, representantes da Administração especialmente designados (...), ou pelos
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-
los com informações pertinentes a essa atribuição.
§ 1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

§ 2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse
sua competência.

§ 3 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle Jntemo da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

8.15.2 Nos termos do Artigo 117 da Lei n® 14.133/2021, o responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do serviço prestado será:

a) Gilberto Salomão Filho - Matrícula: 090211339 - Cargo: Chefe de Gabinete

8.15.3 A fiscalização é exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e nesta
hipótese, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

8.15.4 A fiscalização de que trata este item não exciui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

®^_v'Cios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 117 da Lei n® 14.133,
do 2021,

8.15.5 A aceitação estará condicionada à devida fiscaiizaçâo, pelo servidor acima mencionado, sem
o qual não será permitido nenhum pagamento.

8.15.6 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.^
8.15;7 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção £h/
providências que devam ser cumpridas de imediato. ' \

I \
8.15.8 Após a assinatura da Nota de Empenho, o órgão ou entidade poderá convocar^io i
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano dfe
fisca ização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos dá
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

j
j

y
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO SETOR DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO PROC.:756/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO f^LS.:
CIdaíle ExpMicÕo

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados:
9.2. Não transferir a outrem. no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e
expressa anuência do Contratante.

9.3. Atender satisfatoriamente em consonância com as regras contratuais.

^4 Preslar os serviços conforme proposto pela Contratante durante o prazo de vigência do
contrato, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.

9.5. Manter, durante toda a execução da Ordem de Serviços, em compatibilidade com as obrigações
^ assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação direta.

® ^^"sado por empregados,
epresentantes ou preposlos. direto ou Indiretamente, durante os prazos de validade da garantiaQos ni6smoSê

9.7. Atender com prioridade as solicitações do Contratante, para a execução dos serviços,

a v^So"7nlir'''° ' ""rante
responsablllzando-se por todos os encargos

produtoí fiscais e comerciais resultantes do fornecimento e entrega dos

nnrlo ^ C°"íratada deverá observar detalhadamente a descrição de cada Item. visto que existem
F^^rfn H P fiscalização tanto desta Secretaria como do Tribunal de Contas doEstado do Rio de Janeiro e União.

9.11. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos
^ ocumentação de habilitação e qualificação cujas valldades encontrem-se vencidas.

fJnln rT ^0^®' assistêncla às Secretarias, durante a vigência do processo
(tanto por E-mail e/ou por Telefone).

Projeto B^ásiro^ Presteza as solicitações da unidade que se relacione com o objeto deste
® reconstituir ou substituir, as suas

dpStnc o ° presente Projeto Básico, em que se verificarem vícios
defeitos ou incorreções resultante da execução do serviço. /

Lüv.™ integrai responsabiiidade paia bpa execução e eficiência/dos
serviços que efetuar, bem coma pelos danos decorrentes da reallza9ao de ditos trabalhos. ] \
faüitanL^à ® meticulosa fiscalização da execução contrziada,
acultando à Fiscalização, o acesso a todas as Inserções e programas. \ ,

Mntrata?aí° Fiscalização, todos os trabalhos que nâo satisfaçam as condiç^s
■y

/
/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO PROC.:756/2024
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO FLS.:

Ctdodc ExjxomIcÚo

toleradas modificações no contrato e nas especificações de divulgações sem a
autonzaçâo. por escrito, dos respectivos autores a-vuigaçoes sem a

«peofCeMé^nirfaL™ ° normas alecnicas e, ainda, com as instruções emitidas pela Contratante.

ex.us,va.oaoscs~ot::r=S^^^^^^^
9.23. Reexecular, ás suas custas, os serviços realizados em desacordo com o Contrato.

serviços, ,u?aCo?líSeS'tesM^ta^ <">=
s^citaç?efwa7p'rmrr^f«^^^^^ =1- ° «as
O exercício daalnSes d^^^^^ ^^nfSes contratuais.
responsabilidade quanto a adequada execS5od"oLeCs"Sntmta?or'''''

SiiK-sssicsssi-assser'"-' »•"
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD

csiiTsLtfqrtram v''" ^
eventualmente ventia a ser firmado a na.S ,S o contrato administrativo que
contratação, independentemente de ieclaraçãoouTaSraçfoSpSSr

acessoedfacord?comV3é7ror^os°S^^^^
ias ei É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permlíaS

contratemos derC?aâo1ímadÕrouqrv^^^^^

/

/
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO SETOR DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO PROC.:756/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO f^LS.:
Cidade tiXDMicdo

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD. é dever do contratado
ehminá-los com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD incluindo aquelas em que houver
leoa^róíconfraS documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

empregados sobre os deveras, requisitos e

^uboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente clausula. permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

I diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

"'^^do pelo Contratante, prorrogável justificadamente
Lnluai S™mlfeado" ' cumprimento da LGPD, inciusive quanto a

formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles oue
rn^ rf arm^enar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente vXaUontrol^^^^^^
coni ergistro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD. art 371 .rnm raria anoce«

oSSs.' -sponsabiliz^alâ^:t^o"íe~^^^^^^
fim Holesr f ''®[®"dos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interooerável a

an ir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

oeslla^ a°uandn fndfrfüoser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD oor meio de oDínlnPc
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. ^

1 aLSad^Snut ° 3^-26 da LGPD deverão ser comunicados

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.2 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021 o contratado que;
a) der causa á inexecução parcial do contrato;

fíncbnamflntnHif '^®® ^ Administração ou4o
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; v\

\ \

c) der causa á inexecução total do contrato; 1

fusMcado?' ° «ecuçâo ou da entrega do objeto da contratação sem moti^
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO f^^-S.:
CIdudc Exposição

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

O praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo Inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei rf 12.846, de 1" de agosto de 2013.

aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
Sonço0s«

i)_ Advertência, quando o contratado der causa á inexecução parcial do contrato, sempre que
nao se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. 62°. da Lei n° 14.133. de 2021 v

"l- Í. licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
noAaLoH» • Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156. 6 4°. da Lei n*> 14.133. de 20211:

III) Declaração de Inidoneldade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descntes nas alíneas "e", T, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
14 133 de 2021)^ justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. S5°. da Lei n°
iv) Multa:

(1) Moratória de 0.5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

(2) Moratóna de 0.07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de
atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo ifxado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

^ dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021

?no/ ^ infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de
20% a 30% do valor do Contrato.

1? 1 H ® inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem
12.1, de 15% a 25% do valor do Contrato.

vaíor do Smrato^^^° descrita na alínea "b" do subitem 12.1. a multa será de 15% a 25% ^
(6) infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20%
do valor do Contrato. \\

(7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 10% a 15^
do valor do Contrato. « »
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12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma a
Sí reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. 69° da Lei n^ 14 13S,

Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
fnulta (art. 156. S7°. da Lei n° 14.133. dn 7n?1^

/ -j- aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133. de 2021^

12.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. 68°. da Lei n° 14 13:^, Hb

^ 12.6 Previamente ao encaminhamento á cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
rímnnfil Hiáximo de 15 (quinze) dias. a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

fyss da Lei n° 14.133 de?n?1, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. S1°. da Lei n° 14.133. de 2021V
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;

Z ®P®deiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
Orientações dos órgãos de controle.

9® previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou em outras
^ IpIÍ! Administração Pública que também sejam tipificados como atos
^ Lei n° 12.846 de ?013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159L

onm personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
SSf T provocar confusão patrimonial, e. nesse caso. todos os efeitos das sanções

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou á empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n° 14.133 Hp 70911

_0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data^
aplicaçao da sançao, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicSas \

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) éi^ól
(?rt «"""'O Executivo FedS^I. 'i

/
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12.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar sao passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133/71

Irim?nic?rLiíIfÍl°® contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
nam Spn I rnm "f^ '"scritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
out(7^^ contra^nc ^ decorrentes deste mesmo contrato ou de

H?? f - M® ° contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1 As hipóteses de extinção contratual se darão conforme artigos 137 a 139 da lei 14.133/21

CLÁUSUtJV DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade: Gabinete do Prefeito
Fonte de Recursos: 1.500
Programa de Trabalho: 0201.0412200022.002
Elemento de Despesa: 3390.39.00

exerc/c/os financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentàna respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

í1m4 133 pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
demais normas aplicáveis e. subsidiariamente. segundo as disposicõls

d^s iStlt^los " "" ® ' princípios gerais

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

n°14.133.y?n7f'^^^^°^^ contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124eseQuíntPf;rip i pí

suoLsõeíoíiTS^Sirpm^ 3 aceitar. nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
SSd3 comrato ° 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

Inhmoiíí, deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo
submetido à prévia aprovaçao da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificará
o™ nfn ®"Í®®iP®?o P® seus efeitos, hipótese em que a /ormalizaçã^do aSTveí^
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n® 14.133, de 2021). Z' \
anottili^ri?«!níSpHf."®? alteração do contrato podem ser realizados por simplès 1
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 202^. ■
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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SETOR DE LICITAÇÃO
PROC.:756/2024
FLS.:

Cidade iíxoo.ttcdo

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

Conlrata<Sp'lir»wPN!^^^^^^^ " Inatrumenlo no Portal Nacional deuomraiaçoes Publicas (PNCP), na forma prevista no art 94 da Lpí 14 i-í-í ho onot «

respectivo sitio oficial na ínlemet. em atenção ao art. 91. caput, da Lei n." 14.133, dé 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO

d!al Cordeiro/RJ pare dirimir os litígios que decoirerem da execução
d^ LeinTa «repostos pela conciliação, conforme art. 92. Ii°

Cordeiro, 19 de setembro de 2024.

LEONAN LOPES

CONTRATANTE

A

^ tq 1 )?Cf Y-H
PAULO ROBERTO ROCHA TEIXEIRA

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

2- / ""v^ \.nu
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ESTADO DO PARANA

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO-OESTE - UNICENTRO

DISPENSA DE LICITAÇÃO 716/2024
Protocolo n° 22.914.210-0

CONTRATO N" 47/2024 - n" 7852/2024

CONTRATANTE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO-OESTE - UNICENTRO, com

sede na Rua Salvatore Renna - Padre Salvador, n" 875, bairro Santa Cruz, na cidade de

Guarapuava, estado do Paraná, CEP n® 85.015-430, Inscrita no CNPJ sob o n.®

77.902.914/0001-72, neste ato representada por seu Vice-Reitor Ademir Juracy Fanfa Ribas,

reitor em Exercício, Inscrito no CPF sob o n.® 88172554915, portador da carteira de Identidade

n.® 4.169.533-1 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Guarapuava-PR.

CONTRATADO(A): FUNDAÇÃO PIONEIRA DE RADIODIFUSÃO EDUCATIVA DO PARANÃ,

inscrito no CNPJ/CPF sob o n.® 78.282.084/0001-90, com sede Na Avenida MIchael Moor, n.®

1951, Colônia Vitória, Distrito de Entre Rios, Guarapuava, Paraná, neste ato representado por

Nikita Geier, brasileira, casada em regime de separação total de bens, professora, nascida em

31 de agosto de 1987, inscrita no CPF sob o n.° 054.594.019-25, portadora da carteira de

identidade n.® 8.258.346-7 SSP/PR, residente e domiciliada na Rua Sírmia, n.® 735, Colônia

Vitória, Entre Rios, Guarapuava, Paraná-PR, CEP 85139-400, e-mail

nikita.qeier@aQraria.com.br e telefone (42) 3625-8326.

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.® 14.133, de 1® de abril de

2021, pelo Decreto n.® 10.086, de 17 de janeiro 2022; pelo disposto na Dispensa de Licitação

n® 716/2024 (protocolo n.® 22.914.210-0) que originou o presente instrumento, com todos os

seus anexos, pela proposta do licitante vencedor e pelas cláusulas e condições seguintes:

1 OBJETO:

1.1 Contratação de EMISSORA DE RADIODIFUSÃO EDUCATIVA, conforme descrito no

Termo de Referência.

ITEM DESCRITIVO QT. VALOR MENSAL
TOTAL

ANUAL

1

Emissora de Radiodifusão Educativa, para

utilização como espaço pedagógico para os cursos

da Unicentro e para divulgação institucional.

01

RS

20,000,00

RS

240,000,00

1
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2 FUNDAMENTO:

2.1 Este contrato decorre de Dispensa de Licitação n° 716/2024, com fundamento no artigo

75, inciso XV da Lei 14.133/2021, objeto do processo administrativo n." 22.914.210-0, com

homologação publicada no sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Estado e conforme

ato de autorização nas fls.126 deste protocolo.

3 PREÇO E VALOR DO CONTRATO:

3.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta

mil reais), repassados em 12 parcelas mensais de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) previstos

em sua proposta, que é parte integrante deste contrato.

3.2 O valor total do contrato é de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais).

3.3 No preço pactuado estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do

objeto do contrato, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdendários, fiscais

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, além dos materiais inerentes à prestação

dos serviços contratados.

4 REAJUSTE

4.1 Os preços acordados poderão ser alterados, por reajuste ou repactuação, apenas

depois de decorridos 12 (doze) meses, nos termos da Lei Federal 10.192/2001, a partir da

demonstração analítica, pela CONTRATADA, dos componentes dos custos que integram o

contrato.

4.1.1 O reajuste deverá ser solicitado pelo Contratado mediante requerimento protocolado

até trinta dias antes do fim de cada período de doze meses.

4.1.2 A assinatura do aditivo ao contrato mantendo as demais cláusulas em vigor, sem

ressalva em relação ao reajustamento de preços, importará renúncia quanto às parcelas

reajustáveis anteriores ao aditivo.

4.2 O reajuste será concedido mediante apostilamento, conforme dispõe o § 6.° do art. 170

do Decreto Estadual n.° 10.086/2022.

4.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir do último reajuste.

4.3.1 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da

sua assinatura.

2
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4.3.1.1 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por

procedimento próprio.

5 DA RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

5.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(á) servidor(a) Lucas Gomes

Thimóteo designado, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no art. 10 do

Decreto n." 10.086, de 2022.

5.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(á) servidor(a) ou

comissão designados, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas nos arts. 11 e

^ 12 do Decreto n." 10.086, de 2022.
5.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato

administrativo próprio do Contratante.

5.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a

fiscalização, o controle e a avaliação dos serviços prestados, bem como aplicará as

penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações

contratadas.

6 EXECUÇÃO E CONTROLE DOS SERVIÇOS:

6.1 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço

Global.

6.2 A execução do serviço terá inicio após a assinatura do Contrato.

6.3 Os serviços serão prestados no município de Guarapuava, Paraná, na forma, nos

prazos e de acordo com as especificações técnicas contidas no Termo de Referência, que

integra o presente contrato para todos os fins.

6.4 Os serviços devem ser recebidos provisoriamente, pelo responsável por seu

acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o

cumprimento das exigências de caráter técnico; no prazo de 10 (dez) dias.

6.5 Nos termos do art. 359 do Decreto Estadual n.° 10.086/2022, poderá ser dispensado o

recebimento provisório nos serviços até o valor previsto no inciso II do art. 75, da Lei

Federal n." 14.133, de 2021, desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e

instalações sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade.

6.6 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente.

3
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mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

6.6.1 Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo

no dia do esgotamento do prazo.

6.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança do fomecimento do objeto ou do serviço, nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo

contrato.

6.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em

^ desacordo com as especificações constantes do termo de referência, da proposta ou do

contrato, podendo ser fixado pelo fiscal do contrato, avaliado o caso concreto, um prazo

para a substituição do bem, ou o refazimento do serviço, à custas do contratado, e sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

7 FONTE DE RECURSOS:

7.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária;

Unidade: 4533 - Universidade Estadual do Centro-Oeste

Ação orçamentária; 8125 - Gestão das Atividades Universitárias - UNICENTRO

Natureza da Despesa: 33903905 - Sen/iços Técnicos Profissionais

Espécie da Despesa; 3 - ODC

Identificação da fonte de recursos;

Identificador do Exercício da Fonte: 1 - Recursos do Exercido Corrente

Fonte: 500 - Recursos não Vinculados de Impostos

Detalhamento da Fonte; 000000 - Sem detalhamento

Marcador da Fonte; 1001 - Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do

Ensino

Meta Obra; 5 - Formar Estudantes de Ensino Superior

8 VIGÊNCIA:

8.1 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados da assinatura,

podendo ser prorrogado por interesse das partes com base nos artigos 106 e 107 da Lei

14.133, de 2021.

4
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9 PAGAMENTO:

9.1 O pagamento de cada fatura/nota fiscal deverá ser realizado em um prazo não superior

a 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal/Fatura, após comprovado o

adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas

de débitos, e da verificação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio

do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços - GMS, destinado a comprovar a

regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes

sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de

débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência.

^ 9.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem
como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota

fiscal, na prestação de serviços ou no cumprimento de obrigações contratuais.

9.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados

da conta-corrente junto à instituição financeira Contratada pelo Estado, conforme o

disposto no Decreto Estadual n.° 4.505/2016, ressalvadas as exceções previstas no

mesmo diploma legal.

9.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação

financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = IX N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = (ndice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = (6/100) 1 = 0,00016438
I = (TX)

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%.

9.4 O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções

5
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na fonte de tributos, Inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos

normativos.

9.5 Os pagamentos devidos ao Contratado restringem-se aos quantitativos de serviços

efetivamente prestados.

10 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE

10.1 São obrigações do Contratado:

10.1.1 executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência, no

edital de licitação e seus anexos, bem como na sua proposta, com a alocação dos

^ empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fomecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade

e quantidade lá especificadas;

10.1.2 reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.1.3 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Administração, quando

for o caso;

10.1.4 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n®

8.078/1990), ficando o Contratante autorizado a descontar da garantia, caso exigida no

edital, ou dos pagamentos devidos ao Contratado, o valor correspondente aos danos

sofridos;

10.1.5 utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

10.1.6 zelar para que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá de

identificação, nos casos de serviços a serem prestados nas dependências da

contratante, e utilizem os equipamentos de proteção individual (EPI) necessários à

segurança no trabalho, na forma da lei;

10.1.7 apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados

que adentrarão o órgão para a execução do serviço a serem prestados nas

dependências do contratante;

10.1.8 responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não

6
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transfere responsabllldacle ao contratante;

10.1.9 atender as solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado o

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no

termo de referência, no editai de licitação e seus anexos;

10.1.10 instruir os empregados da observância obrigatória das normas internas da

Administração, salvo disposição que especificamente os dispense;

10.1.11 instruir os empregados sobre as atividades que devem desempenhar e proibi-ios

de exercer atividades não relacionadas à execução do objeto contratado, devendo

^ prontamente relatar à contratante qualquer ocorrência capaz de caracterizar desvio de
função;

10.1.12 relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da

prestação dos serviços;

10.1.13 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a

utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre;

10.1.14 manter-se, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, e com as condições exigidas para a habilitação na licitação;

10.1.15 manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do

Estado do Paraná, conforme legislação vigente;

10.1.16 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do Contrato;

10.1.17 arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, devendo compiementá-los, caso o previsto inicialmente

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto

quando houver:

10.1.17.1. alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;

10.1.17.2 superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de

conseqüências incalculáveis, estranho à vontade das partes, que altere

fundamentalmente as condições de execução do contrato;

10.1.17.3 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço, interrupção da

execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da

7
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Administração;

10.1.17.4 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites

permitidos por esta Lei;

10.1.17.5. impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido

pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;

10.1.17.6. omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto

aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na

execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

10.1.18 ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado,

inclusive daqueles que contemplem o desenvolvimento de programas e aplicações de

intemet para computadores, máquinas, equipamentos e dispositivos de tratamento e de

comunicação da informação (software) e a respectiva documentação técnica associada,

para livre uso e alteração pela Administração Pública em outras ocasiões, nos termos do

artigo 93 da Lei Federal n" 14.133, de 2021;

10.1.19 Ceder os direitos e fornecer os dados, documentos e elementos de informação

pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de

qualquer natureza e aplicação da obra quando o projeto se referir à obra imaterial de

caráter tecnológico, insuscetível de privilégio;

10.1.20 Deverá ainda;

10.1.20.1 manter todos os equipamentos e acessórios utilizados par a prestação do

serviço em condições adequadas de uso;

10.1.20.2 se responsabilizar pelo fomecimento, instalação, configuração,

operacionalização, treinamentos, assistência técnica e manutenções preventivas e

corretivas para os equipamentos de rádio localizados nas dependências da emissora;

10.1.20.3 manter os equipamentos homologados junto à Anatel durante toda a vigência

contratual;

10.1.20.4 manter o site da emissora, nele incluído o streaming de transmissão ao vivo da

programação, em pleno funcionamento, pois compõe o espectro de transmissão da

emissora e, consequentemente, faz parte do presente contrato;

10.2 São obrigações do Contratante:

10.2 1 receber o objeto no local, prazo e nas condições estabelecidas no termo de

referência, no edital de licitação e seus anexos, bem como na proposta;

10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado no termo

8
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Fto.,

de referência, no edital de licitação e seus anexos, bem como na proposta;

10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido

provisoriamente com as especificações constantes do termo de referência, do edital de

licitação e seus anexos, bem como da proposta, para fins de aceitação e, após, para o

recebimento definitivo;

10.2.4 comunicar ao contratado, por escrito, as Imperfeições, falhas ou Irregularidades

verificadas, fixando prazo para a sua correção;

10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, por

Intermédio de comissão ou servidor especialmente designado;

^ 10.2.6 efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao efetivo

fornecimento do objeto ou à efetiva execução do serviço ou etapa do serviço, no prazo e

forma estabelecidos no termo de referência, no edital de licitação e seus anexos e no

contrato;

10.2.7 efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura

fornecidas pelo contratado, no que couber;

10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

contrato, ressalvados requerimentos manifestamente Impertinentes, meramente

protelatòrios ou de nenhum Interesse para a boa execução do contrato;

10.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da

Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de

devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do

contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmoblllzação;

10.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das Infrações administrativas,

quando se constatar Irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter

cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos

Ilícitos de sua competência;

11 GARANTIA DE EXECUÇÃO:

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões consignadas

no Termo de Referência.

12 PENALIDADES:

12.1. O llcitante e o contratado que Incorram em Infrações sujeltam-se às sanções

9
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administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao

227 do Decreto n.° 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações

penais nos termos do que prevê o Capítulo ll-B do Título XI do Código Penal.

12.2. A multa náo poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30%

(trinta por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando

ainda as seguintes variações:

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto

Estadual 10.086/2022;

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto

Estadual 10.086/2022;

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto

Estadual 10.086/2022;

12.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212,

do Decreto Estadual 10.086/2022.

12.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública

estadual, decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a

Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o

licitante ou contratado.

12.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no

período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento,

suspende a fluéncia de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera

compensação financeira.

12.5. Multa de mora diária de até 0,3% (trés décimos por cento), calculada sobre o valor

global do contrato ou da parcela em atraso, até o 30° (trigésimo) dia de atraso na entrega; a

partir do 31° (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória,

aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima.

12.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do

Título I, do Decreto n.° 10.086, de 2022. e na Lei n.° 20.656, de 2021.

12.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento

de aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei

Federal n.° 14.133, de 2021 e no Decreto n.° 10.086, de 2022.

12.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração

10
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Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou

vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.® 12.846, de 2013, e

regulamento no âmbito do Estado do Paraná,

12.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fomecedores do Estado do Paraná (CFPR).

12.10 As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento

eventualmente devido pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com a

Administração Pública estadual.

^ 13 CASOS DE EXTINÇÃO:
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua extinção, com as

conseqüências previstas em lei, no Decreto Estadual n® 10.086/2022 e neste contrato.

13.2. Constituem motivo para extinção do contrato;

13.2.1.0 não cumprimento de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazos;

13.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas, condições, especificações, projetos e

prazos,

13.2.3. A lentidão no seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a presumir a não

conclusão do serviço nos prazos estipulados;

13.2.4. O atraso injustificado no inicio do serviço sem justa causa e sem prévia

comunicação ao CONTRATANTE;

13.2.5. A paralisação do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao

CONTRATANTE;

13.2.6. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do CONTRATADO

com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial do contrato, fusão, cisão ou

incorporação, que afetem a boa execução desse exceto se autorizada pelo

CONTRATANTE nos casos permitidos em lei;

13.2.7. O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar a execução, assim como as de seus superiores;

13.2.8. O cometimento reiterado de faltas na execução do ajuste, anotadas no Relatório

de Fiscalização;

13.2.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil do CONTRATADO;

13.2.10. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa,

que, a juízo do CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;
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13.2.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

13.2.12. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei,

bem como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz.

13.2.13. A falta de integralização da garantia nos prazos estipulados;

13.2.14. Razões de interesse públicos justificados e determinadas pela autoridade

máxima do órgão ou entidade;

13.2.15. A supressão, por parte do CONTRATANTE, de serviços, acarretando

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido legalmente;

^ 13.2.16. A suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo
superior a 3 (três) meses, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da

ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa)

dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras

previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão

do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;

13.2.17. O atraso superior a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos pelo

CONTRATANTE decorrentes de serviços ou fornecimentos ou parcelas destes já

recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da

ordem interna ou guerra, assegurado á CONTRATADA o direito de optar pela suspensão

do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

13.2.18. A não liberação, por parte do CONTRATANTE, de área, local ou objeto para

execução de serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de

materiais naturais especificadas no projeto;

13.2.19. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada e

impeditiva da execução do contrato.

13.2.20. O descumprimento da proibição de trabalho notumo, perigoso ou insalubre a

menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos,

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

13.2.21. A superveniência da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a

Administração Pública;

13.2.22. O perecimento do objeto contratual, tomando impossível o prosseguimento da

execução da avença.
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13.3 O presente instrumento poderá ser extinto:

13.3.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de

descumprímento decorrente de sua própria conduta;

13.3.2 consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou

13.3.3 determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissòria ou

compromisso arbitrai, ou por decisão judicial.

13.4 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato

comunicará sua intenção à outra, por escrito.

13.5 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do

processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.

13.6 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em

caso de extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato.

14 ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:

14.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124

e 125 da Lei Federal n.° 14.133. de 2021.

14.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei

Federal n.** 14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas

condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento)

do valor inicial atualizado do contrato.

14.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou

incorporação da contratada com outra pessoa jurídica, desde que:

14.2.1 sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação

exigidos na licitação original;

14.2.2 sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e

14.2.3 não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da

Administração à continuidade do contrato.

14.3 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao

contrato.

14.4. Concluída a instrução do requerimento de reequilibrio econômico-financeiro, a

Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada

por igual período.
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15. DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatórío.

16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

16.1 O Contratante e o Contratado, na condição de operadora, comprometem-se a proteger

os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da

personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos

meios digitais.

16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis à prestação dos serviços por parte do

contratado, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do

contratante, observados os princípios do art. 6° da LGPD, especialmente o da necessidade;

16.3 Os dados tratados pelo contratado somente poderão ser utilizados na prestação dos

serviços especificada neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para

outros fins, observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo contratante;

16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o contratado realizar serão

mantidos em condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;

16.5 o Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica

adequado conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção

dos dados pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula;

16.6 o Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e

condições acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do

contratante, cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos

dados pessoais.

16.7 O eventual acesso, pelo contratado, às bases de dados que contenham ou possam

conter dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o contratado e

para seus prepostos - devida e formalmente instruídos nesse sentido - o mais absoluto

dever de sigilo, no curso do presente contrato e após o seu encerramento.

16.8 O encarregado do contratado manterá contato formal com o encarregado do

contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que

implique violação ou irsco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as

providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.

16.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do contratante, o contratado
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poderá ser provocado a preencher um relatório de Impacto à proteção de dados pessoais,

conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados

pessoais.

16.10 o Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da

segurança dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da

LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de

situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer

forma de tratamento inadequado ou ilícito.

16.11 Os representantes legais do contratado, bem como os empregados que

necessariamente devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Estado para o

cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e confidencialidade,

em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula.

16.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do contratado,

envolvendo a sua finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de

armazenamento, deverão ser publicadas na forma do § 1® do art. 10 do Decreto Estadual

n.® 6.474, de 2020.

16.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao

tratamento de dados pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma dos

artigos 11,12 e 13 do Decreto Estadual n.® 6.474, de 2020.

16.14 O contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados

pessoais confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por

meio de auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e

obrigações aplicáveis;

16.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada

dependerá de autorização prévia do contratante, hipótese em que o subcontratado ficará

sujeito aos mesmos limites impostos ao contratado.

16.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos

dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o contratado providenciará o descarte ou

devolução, para o contratante, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido

o principio da segurança.

16.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do

encarregado do contratante à Controladoria-Geral do Estado, que poderá consultar a

Procuradoria-Geral do Estado em caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada.
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ESTADO DO PARANÁ
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO-OESTE - UNICENTRO

DISPENSA DE LICITAÇÃO 716/2024
Protocolo n° 22.914.2104 PARANÁ

17. DISPOSIÇÕES GERAIS:

17.1 Integram o presente contrato, para todos os fins; o edital da licitação e seus anexos e

a proposta apresentada pelo Contratado durante a licitação.

17.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.° 14.133, de 2021, pelo Decreto n.° 10.086,

de 2022 e demais leis estaduais e federais sobre contratos administrativos, aplicando-se

referida legislação aos casos omissos no presente contrato.

17.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do

Estado do Paraná e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra

do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema GMS.

17.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro

Central da Comarca de Guarapuava/Paraná, com exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

Guarapuava/PR, 19 de novembro de 2024.

Drgafty s<no4 br ADEMIR JUHACT
AnFMIRJURACY FANFARtBAS^172S5491S
Muciviir\ Jur\MV^T ou«ac

FANFA sotim MtAsp:! v5. Ou>
««.i^rt.-^.iyN.ÉP.3'3r53t6000l9i.OU»Pr«efte»eJ.

RÍBAS:88172554915^íCttvsca<io pf a3. cn»adevjr
JURACY FANFA Rl8AS;aat7?SS<9tS

Prof. Ademir Juracy Fanfa Ribas
Vice-Reitorda UNICENTRO

Reitor em Exercício

CONTRATANTE

Documento assinado digitalmente

NTKITAGQEIt

- Data 19/U/2024 17:03:10 OJOO

vefifRjue em hltps://vaÍJdar.iti gov br

Níkita Geier

Representante da Fundação Pioneira
de Radiodifusão Educativa do Paraná

CONTRATADA

CRISTIANE Assinado de forma digital por
„ CRISTIANE HIERT«4719770959

HIERT:84719770959 Dados: 2024.11.1917.1)630-oaoo'

Crístiane Híert

CPF: 847.197.709-59

TESTEMUNHA

TALITA RIOS

LEUTNER:00922EH'S.^""~"
089914

Talita Rios Leutner

CPF: 009.220.899-14

TESTEMUNHA
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SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO
DiRETORIA DE SUPRIMENTOS
E GESTÃO DE MATERIAIS

ALEGRETE

PREGÃO ELETRÔNICO N® 011/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO NS 637/2024
PROCESSO DE COMPRAS N2 051/2024

CONTRATO N» 043/1024

juridía^^ d?rèítrp"ubHcrCNp?^^^^ Si/WIM S7''do'r''''^rH^ ^ ''«^FEITURA 00 ALEGRETE, pessoa

«st°7oTS m'Cl . . ' ' ^'URuaiana /RS, doravante denominada simplesmente CONTRATADA ir» »r»pri ' o' - '
Eletrônico n® 011/2024, contida no Processo de Compra ns 051/2024 tSm'» t acordo com o Pregão
nas cláusulas e condições a seguir: ' ^ ® ajustado o que se contém

I - DO OBJno

alrawe^ otdo o etr^itl RAdio FMJfreqüência modulada), com
dos atos oficiais do município de Alegrete/RS avisos 'notls ^ ir ^ ardiodifusão objefivando a transmissão
dos informatívos, bem como pr^íamí fT' -"«"«Bens. divulgação institucional e
Anexo I do Edital ns 011/2024 - Preeâo Eletrnn m conforme descrição constante no

II - DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

ITEM

01
PRODUTO
SPOTDE 30 SEGUNDOS

QUANT.

2.000

UNIDADE

INSERÇÃO
VALOR UNITÁRIO IRSl

RS 33,50 (trinta e três reais
e cinqüenta centavos)

VALOR TOTAL (RS)

R$ 67.000,00 (sessen-
ta e sete mil reais)j. r—; —— L. 1IIII ictfi

execução deste contrato. 'cabalhistas, prev.denc.ános e quaisquer outras despesas decorrentes da

p«çío,Zdr)d,a°aXT;clm^^^^^^^^^^ correspondente, visada pe.
§ 1.® - A CONTRATADA submete-se às exigências, descontos e/ou retenções legais exigidas

independentemente de transcrição ou anexação. " ° integrante do presente contrato

CLAUSüU quarta - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
P.at.0 Pr;aa,PnaP^„,d, .o p,g,„,„,o i,,,,,,,

"DOE ÓRGÃOS, DOE SANGUE: SALVE VIDAS"""C unuMus, uut SANGUE: SALVE VIDAS"

CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL - Maj João Cetimbra laques 200 - Cep- 97543 390
5539611684 E.mail:comprasaleeremrsiS»n,.a

Al
U
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PREFEITURA

Órgão Rubrica Reduzido

Gabinete do Prefeito 339039920000 S4501

III • DA VIGÊNCIA, REALIZAÇÃO E RESCISÃO.
CLÁUSULA QUINTA - O presente contrato vigorará pelo prato de dote meses, a partir da data de sua publicação,
podendo ser prorrogado por igual período, desde Que comprovado que as condições e o preço permanecem
vantajosos para a Administração.
CLÁUSULA SEXTA - A realização do objeto, será feita de acordo com a solicitação expressa da Secretaria requísitante,
mediante a Nota de Empenho expedida pelo CONTRATANTE, entregue mediante protocolo, de acordo com o
constante no Edital e seus anexos.

CLÁUSULA SÉTIMA - Além dos motivos enumerados da Lei n® 14.133/21, o contrato poderá ser rescindido a qualquer
tempo se a CONTRATADA não atender a contento o fomecimento contratado.

IV- DA ENTREGA E RECEBIMENTO

CLÁUSULA OITAVA - O fornecimento dos serviços será parcelado, dentro do prazo de vigência do Contrato, de acordo
com a necessidade do órgão.

V - DAS RESPONSABILIDADES

CLÁUSULA NONA - É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA o ressarcimento por danos causados ao
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo servidor designado pelo CONTRATANTE.

VI - DAS PENALIDADES

CLÁUSULA DÉCIMA - Comete infração administrativa nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, a Contratada que;
10.1 dar causa à inexecução parcial ou total do contrato;

10.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
10.3 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.4 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
10.5 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;

10.6 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado,
10.7 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;

10.8 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10.9 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.10 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
10.11 praticar ato lesivo previsto no art. S® da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013.
10.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

10.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a
Contratante:

10.3 Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 30 dias;

"DOE ÓRGÃOS, DOE SANGUE: SALVE VIDAS".

CENTRO ADMINISTRATtVO MUNICIPAL - Maj. João Cezimbra Jaques 200 - Cep: 97543-390
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10.4 Multa compensatória de 10% (der por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo total do

objeto;

10.4.1 Em caso de inexecuçâo parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada

de forma proporcional a obrigação inadimplida;

10.4.2 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a

Admin.istração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

10.4.3 Impedimento de licitar e contratar com o Município com o conseqüente descredenciamento pelo prazo de até
cinco anos;

10.4.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou

3 penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
10.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 178 da Lei n® 14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que:
10.5.1 Tenham sofrido condenação definipva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos;

10.5.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.5.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.

10.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n® 14.133 de 2021.

10.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio da

proporcionalidade.

§ 1.® - As multas a que alude esta cláusula não impedem que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato ou
aplique, também, outra das penalidades previstas.

§ 2.® - A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

VII • DAS CONDIÇÕES GERAIS
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto fornecido, no qual se verificar vício ou incorreção, resultante de má
qualidade ou da quantidade.

CLÁUSULA OÉQMA SEGUNDA - Este contrato poderá ser alterado na forma prevista no art. 124 da Lei n®
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉQMA TERCEIRA - Qualquer tolerância ou concessão do CONTRATAIvrE para com a CONTRATADA, quando
não manifestada por escrito, não terá validade e não poderá ser invocado para alterar os compromissos assumidos neste
instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - A CONTRATADA deverá manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de
habilitação e qualificação, apresentadas na abertura da licitação e, em casos omissos aplicar-se-ão as disposições
constantes no Edital n® 011/2024 Pregão Eletrônico e na Lei de Licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - É competente o Foro da comarca de Alegrete para dirimir qualquer controvérsia que se
originar deste instrumento.

VIII - DA FISCAUZAÇÃO E SUPERVISÃO

"DOE ÓRGÃOS, DOE SANGUE: SALVE VIDAS".
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - A fiscalização da execução dos serviços será feita por técnico (ou Comissão) do Gabinete
do Prefeito.

PARÁGRAFO PRIMEIRO; A fiscalização não eximirá de responsabilidade a CONTRATADA pela execução do objeto
avençado;

PARÁGRAFO SEGUNDO: Nos termos da Lei n9 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n« 111/2023, será designado

representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

PARÁGRAFO TERCEIRO; A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vidos
redibitòrlos, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabliidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com a Lei n^ 14.133, de 2021.

PARÁGRAFO QUARTO; O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO; A gestão e fiscalização administrativa do contrato ficará a cargo do(a) Servidor(a)Snvio Hector
Balestra Rodrigues, Diretor de Comunicação, Eventos e Ouvidoria, Matrícula; 11.949 conforme determinação do
Gabinete do Prefeito e de ato de designação emitido pela Administração.

PARÁGRAFO SEXTO; As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas a seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

E por estarem as partes assim, justas e contratadas assinam o presente instrumento er|í^6 (seis) vias de igual teor e
uma só finalidade. Ij j

I I Alegretp,-05 de abril de 2024.
-\N^
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cavio Balestra
Sílvio Hector Balestra Rodrigues . tiCk49

Fiscal do Contrato
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Município de

Nobre como seu povo!

CNPJ01.Ó12.83Ó/0001-00

princGsa.atende.net
Rua Rio Grande do Sul esq. com o
Rua Nossa Senhora de Fátima, 545,

Centro, Princeso/SC

CONTRATO N° 54/2024

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO EM FREQÜÊNCIA MODULADA (FM)
PARA A DIVULGAÇÃO DE AÇÕES. PROGRAMAÇÕES, RELATÓRIOS CULTURAIS,
UTILIDADES PÚBLICAS E ENTREVISTAS COM REPRESENTANTES DA

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, COM O OBJETIVO DE GARANTIR A TRANSPARÊNCIA
E A AMPLA DIVULGAÇÃO DOS ATOS E AÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICO DO
MUNICÍPIO DE PRINCESA/SC.

PROCESSO LICITATÓRIO N® 116/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N® 48/2024

O MUNICÍPIO DE PRINCESA/SC, inscrito no CNPJ sob o n" 01.612.836/0001-00, com sede
na Rua Rio Grandedo Sul, esquina com a Rua Nossa Senhorade Fátima, n" 545, Centro,
Princesa/SC, neste ato representado pelo Sr. EDILSON MIGUEL VOLKWEIS, prefeito
municipal, adiante nomeado CONTRATANTE e a empresa RADIO INTEGRAÇÃO DO
OESTE LTDA inscrita no CNPJ sob o n® 83.027.078/0001-27, neste ato representada pela

Sra. Odete Maraschin, inscrita no CPF sob n® 348.***.***-87, doravante denominada

CONTRATADA, no uso de suas atribuições legais, pactuam o presente termo, cuja

celebração foi autorizada de acordo com o Processo de Licitação n" 116/2024, instaurado

sob a modalidade de Pregão Eletrônico n° 48/2024.

As partes acima identificadas pactuam o presente contrato, regido pela Lei Federal n®

14.133/2021 e suas alterações posteriores, tanto quanto pelas cláusulas e condições do

edital, que passa a fazer parte integrante do presente contrato, bem como as seguintes

avenças:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente contrato consiste na CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE

RADIODIFUSÃO EM FREQÜÊNCIA MODULADA (FM) PARA A DIVULGAÇÃO DE
ri AÇÕES, PROGRAMAÇÕES, RELATÓRIOS CULTURAIS, UTILIDADES PÚBLICAS E

ENTREVISTAS COM REPRESENTANTES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, COM O
OBJETIVO DE GARANTIR A TRANSPARÊNCIA E A AMPLA DIVULGAÇÃO DOS ATOS
E AÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE PRINCESA/SC, conforme
segue;

item Produto - Descrição Unidade -

Descrição

Quantidade

- Licitada
Cotação -
Máx. Unit

Cotação -
Máx. lotai

2 SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO EM FREQÜÊNCIA
MODULADA - FM, DESTINADA A DIVULGAR

SEMANALMENTE AS SEXTAS-FEIRAS (12
MINUTOS DE PROGRAMA) AS
PROGRAMAÇÕES, INFORMES CULTURAIS,
UTILIDADES PÚBLICAS, AVISOS, ENTREVISTAS
COM GESTORES E SECRETÁRIOS PARA

FOMENTAR A TRANSPARÊNCIA PÚBLICA, ETC.
RELACIONADOS COM 0 MUNICÍPIO DE

PRINCESA/SC. HORARIO DIVULGAÇAO:
PRÓXIMO DAS 13:30 HORAS.

MÊS 12,00 3.049,00 36.588,00

Soma:

36.588.00
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-V Município de

Princesa
— Nobre como seu povo! —

CNPj 01.612.836/0001-00

princesa.atende.neí

Rua Rio Grande do Sul esq. com o
Ruo Nosso Senhoro de Fátima, 545,

Centro, Princeso/SC

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1.0 prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de 13 de
janeiro de 2025 a 12 de janeiro de 2026.

2.2. O contrato poderá ser aditado e prorrogado de acordo com a conveniência da
Administração Púbiica, observados os dispositivos da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1. Fica contratado o valor de R$ 36.588,00 (trinta e seis mii quinhentos e oitenta e oito

reais) entendido este, como preço justo e suficiente para execução do referido objeto.

3.2. O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do presente

contrato será de responsabilidade da CONTRATADA, bem como demais encargos inerentes

e necessários para a completa execução das suas obrigações assumidas pelo presente
contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO

4.1. O preço estabelecido será irreajustável durante a vigência do contrato e deverá incluir
todos e quaisquer ônus, quer seja tributário, fiscal ou trabalhista, seguros, impostos e taxas
e quaisquer encargos necessários à execução do objeto do contrato.
4.2. Havendo renovação, observando o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data
da apresentação da proposta ou da data da última repactuação, o contrato será reajustado
aplicando-se como índice de majoração o IPCA - índice nacional de preços ao consumidor
amplo - acumulado nos últimos 12 (doze) meses ou outro índice oficial que venha a substitui-
lo, com periodicidade anual, nos termos da legislação vigente.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS
5.1. Os recursos orçamentários para o cumprimento deste contrato serão próprios do
Município de Princesa.

CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos serão efetuados conforme o disposto no Anexo I - Termo de Referência.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E/OU ENTREGA DOS BENS

7.1 O fornecimento dar-se-á em estrita conformidade com os termos do edital e anexos,

principalmente o Anexo I - Termo de Referência.
7.2. A não entrega do objeto conforme estabelecido nos subitens, ensejará a revogação
do Contrato e aplicação das sanções legais previstas.
7.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios
de quantidade, de qualidade ou documentação técnica, ou por desacordo com as
especificações estabelecidas no Edital, verificadas posteriormente.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES
8.1. Compete à CONTRATADA:
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Rua Rio Grande do Sul esq. com o
Rua Nossa Senhora de Fátima, 545,

Nobre como seu povo! Centro, Princesa/SC

8.1.1. Fornecer o objeto deste contrato de acordo com as especificações e condições

estipuladas, permitindo o acompanhamento dos servidores responsáveis pela fiscalização
do contrato.

8.1.2. Fornecer ao Município de Princesa sempre que solicitado quaisquer informações e/ou

esclarecimento sobre o fornecimento do objeto.

8.1.3. Assumir a responsabilidade e despesas relativas a todos os encargos previdenciários,

trabalhistas, de seguros, acidentes, impostos e obrigações sociais previstas na legislação
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-la na época própria, vez que os seus
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Consórcio.
8.1.4. Responder integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao órgão gerenciador,
aos órgãos participantes ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa,
sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais

a que estiver sujeita.

8.1.5. Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por

eles praticados, bem como, por eventuais danos pessoais e materiais causados ao

Consórcio ou a terceiros, durante o fornecimento e execução do objeto.

8.1.6. Não subcontratar o objeto da presente licitação.

8.1.7. Assumir a responsabilidade de ordem administrativa, cível e penal, por atos ou

omissões que causem danos à Administração ou à terceiros, seja por culpa ou dolo,

resultante do fornecimento do objeto deste contato.

8.1.8. Comunicar por escrito à CONTRATANTE qualquer problema ocorrido na execução do

objeto do contrato.

8.1.9. Manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e qualificação

exigidas.

8.1.10. Atender a toda a legislação federal, estadual e municipal, afeta à área.

8.1.11. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

de sua execução.

8.1.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com

Código de Defesa do Consumidor.

8.1.13. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em íei, bem como em outras

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabiíitado da Previdência Social e
para aprendiz.

8.2. Compete ao CONTRATANTE:

8.2.1. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal, desde que atendidas às
obrigações editalícias e contratuais.

8.2.2. Rejeitar, em todo ou em parte, o objeto fornecido em desacordo com as obrigações

assumidas pela contratada.

8.2.3. Fiscalizar a execução do objeto ora contratado, bem como notificar a empresa em caso
de necessidade.

8.2.4. Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato.
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8.2.5. Modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de

interesse público, respeitados os direitos do contratado.

8.2.6. Extinguir o contrato, unilateralmente, nos casos especificados na Lei Federal n"
14.133/2021.

8.2.7. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS
9.1. De acordo com o art. 124 da Lei Federal n° 14.133/2021, o contrato poderá ser alterado

com as devidas justificativas, nos seguintes casos;

I - unilateralmente pela Administração:

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação

técnica a seus objetivos;

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo

ou diminuição quantitativa de seu objeto, dentro dos limites permitidos;
II - por acordo entre as partes:

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem

como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos

termos contratuais originários;

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de

circunstâncias supen/eníentes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do

pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente
contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou sen/iço;

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como

pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no
^ contrato.

9.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 9.1, o contratado fica

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões previstas
no art. 125 da Lei Federal n° 14.133/2021.

9.3. As hipóteses de extinção dos contratos são aquelas previstas nos art. 137 a 139 da
Lei Federal n" 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES
10.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as sanções previstas

no art. 156 da Lei Federal n" 14.133/2021 e no edital deste processo licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
11.1. O presente contrato tem como fiscal o servidor Sr. Luciano Mattiello, servidor público

ocupante do cargo de Agente de Comunicação e Imprensa, cabendo-lhe a obrigação de
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solicitar, conferir, receber e controlar o objeto, em conformidade com a qualidade, quantidade

e saldo para pagamento, das suas respectivas pastas.

11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da
contratada, até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade do contratante ou de seus agentes e prepostos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

12.1. Para as questões que se suscitarem entre os eventuais interessados e o Município de

Princesa na interpretação das cláusulas do presente contrato que não forem resolvidas
amigavelmente na esfera administrativa, fica eleito o foro da Comarca de São José do
Cedro/SC para a solução judicial, desistindo os interessados de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e acordes, firmam o presente.

Princesa/SC, 23 de dezembro de 2024.

Edilson Miguel Volkweis

Prefeito Municipal de Princesa/SC

Maico Felipe Lopes Machado
Assessor Jurídico - OAB-SC 62.509 A

Odete Maraschin

Representante
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 023/2025

'Termo de contrato de prestação de

serviços que entre sí celebram o

MUNICÍPIO DE ALOÂNDIA, Estado de

Goiás, e a empresa UNIÃO COMUNITÁRIA
RECREATIVA ALOANDENSE"

O MUNICÍPIO DE ALOÂNDIA, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ sob o n.s 01.345.537/0001-56, com sede própria na Praça Pedro Ciriaco, 01,

Centro, neste ato representado pela Gestor do Executivo, o Sr. WILLIAN HENNER SILVA,

portador do CPF n^ 886.384.051-20, brasileiro, casado, funcionário público municipal,
nomeado pelo Decreto n9 001/2025, na qualidade de GESTOR DO PODER EXECUTIVO e do
presente contrato, residente e domiciliado na cidade de Aloândia-Go, doravante denominado
simplesmente de CONTRATANTE, e de outro lado a empresa, UNIÃO COMUNITÁRIA
RECREATIVA ALOANDENSE, estabelecida na Av. 12 de Janeiro, SN, Centro, Aloândia - Goiás,
inscrita no CNPJ ns 06.910.326/0001-32, representada pelo Sr. DEUSOMAR RODRIGUES DE

GODOI, brasileiro, empresário, portadora da Carteira de Identidade ns 3926398 DGPC/GO,
CPF nS 865.109.911-87,residente e domiciliadono Municípiode Aloândia, Estado de Goiás,
doravante denominado CONTRATADA.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO:

Este instrumento está fundamentado nas disposições da Lei 14.133/2021 e ainda no processo

de licitação na Dispensa de Licitação ns 002/2025, o qual passa a fazer parte deste Contrato
sem sua necessária transcrição.

^ CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

Prestação de serviços de veiculação de anúncio institucional em radiodifusão, para
atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Administração e demais Secretarias

Municipais.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR:

Pela execução do presente Contrato o Contratante pagará a Contratada o valor total estimado
de RS 42.000,00 (quarenta e dois mil reais), referente a 4200 (quatro mil e duzentos) minutos,
com valor unitário de R$ 10,00 (dez reais) por minuto, que serão pagos em 12 (doze) parcelas
conforme o quantitativo de minutos mensais.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE

Este contrato tem vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, desde que
não ocorra nenhuma penalidade ou prorrogação de prazo, nos termos da legislação vigente,
mediante termo aditivo assinado de comum acordo pelas partes.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALOANDIA - CNPJ 0L34S.S37/000I-S6

Praça Pedro Ciriaco Dias - N" 01 - Centro - Aloândia - Estado de Goiás - Fone: (64) 3496-1130
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O pagamento supra referido será efetuado até o dia 10 (dez) do mês subsequente aos serviços,

mediante emissão de Nota Fiscal/Fatura correspondente e apresentação das devidas
certidões.

Os preços são fixos e irreajustáveis, ressalvada a hipótese de desequilíbrio econômico-
financeiro do contrato, no caso de aumentos excessivos dos preços, desde que comprovado

através de planilhas de custos e outros documentos hábeis a demonstrar o excessivo aumento
e a critério exclusivo do CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer momento pela CONTRATANTE, no

interesse da Administração, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias, sem qualquer direito à

indenização.

Este instrumento contratual poderá, ainda, ser rescindido, uma vez configurada pela

CONTRATANTE, a qualquer momento, em decorrência de inadimplência, ou seja, deixar de

cumprir o pacto presente, informando da rescisão e estabelecendo a data em que a mesma

passará a vigorar;

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO

0 recurso financeiro para atendimento do objeto deste contrato correrá totalmente às

expensas de dotação própria do orçamento previsto para o exercício financeiro de 2025,

obedecendo à seguinte classificação contábil:

FICHA: ADM - 88 - 02.03.04.122.0402.2.021 3.3.90.39

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES

São direitos e obrigações:
1 - Do CONTRATANTE:

a) Modificar o presente instrumento, unilateralmente, para melhor adequação às
finalidades de interesses públicos respeitados os direitos da CONTRATADA;

b) Aplicar a legislação referente aos contratos administrativos na execução deste
instrumento, como também resolver os casos omissos;

c) Fiscalizar o fornecimento dos bens e serviços a qualquer tempo;

d) Reter do saldo devedor os valores referentes às multas.

e) Garantir o pagamento correspondente à prestação dos serviços e no respectivo

período;

f) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades
observadas no cumprimento deste contrato;

g) fornecer à CONTRATADA todas as informações necessárias ao fornecimento dos
serviços;

h) Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais
informações que achar pertinente para o bom cumprimento do objeto;

i) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis a boa execução das obrigações
contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, propostos ou representantes da
contratada as dependências do Órgão contratante, prestando-lhes os esclarecimentos
necessários;

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALOÃNDIA - CNPJ 01.345.537/0001-56

Praça Pedro Ciriaco Dias - N® 01 - Centro - Aloândia - Estado de Goiás - Fone: (64) 3496-1130
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j) Comunicar á empresa sobre possíveis irregularidades observadas na prestação de
serviços fornecidos, para imediata correção;

k) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações

assumidas pelo fornecedor.

II - DA CONTRATADA:

a) Receber conforme este contrato;

b) Receber as informações adequadas e tempestivamente acerca da entrega do objeto

designado, conforme especificado e executar o objeto dentro dos padrões estabelecidos pela

Secretaria Municipal de Administração, de acordo com as especificações, responsabilizando-

se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento das condições estabelecidas;
c) Permitir a fiscalização dos serviços por parte da Secretaria Municipal de Administração;
d) Operar como uma organização completa e fornecer serviços de elevada qualidade, isto
é, utilizar mão de obra qualificada, legalizada e habilitada para o fornecimento do

produto/serviço sob pena de rescisão imediata deste contrato sem prejuízo das sanções
cabíveis.

e) E vedado ceder à obrigação pactuada a terceiro, seja a transferência total ou parcial
do objeto deste contrato, ficando sobre a exclusiva responsabilidade a execução do serviço á
empresa contratada.

f) Prestar os serviços, objeto deste contrato em conformidade com toda a legislação e
normalização aplicável ao serviço contratado responsabilizando-se inteiramente por qualquer
descumprimento e por qualquer dano causado ao CONTRATANTE OU A TERCEIROS isentando
desde já o CONTRATANTE DE TODA E QUALQUER RESPONSABILIDADE.

g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal de
Aloândia/GO, cujas reclamações se obriga a tender prontamente, bem como dar ciência
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do
empenho;

h) Comunicar imediatamente à Prefeitura qualquer alteração ocorrida no endereço,
conta bancaria e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
i) Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas
normas regulamentadoras pertinente;

CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES

As responsabilidades serão recíprocas a ambas as partes, na forma prevista neste contrato.
AO CONTRATADO, se deixar de cumprir, total ou parcialmente, as obrigações assumidas, ficará
sujeita às seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa de até 5% (cinco por cento), em caso de execução parcial do contrato, aplicável sobre
o valor avençado;

c) Multa de 10% (dez por cento), em caso de inexecução total do contrato, aplicável sobre o
valor total do contrato;

CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

PREFEITURA MUNICIPAI. DE ALOANDIA - CNPJ 01.345.537/0001-56
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9.1. o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as normas da Lei

Federal n® 14.133/21 respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou
parcial;

9.2. Os serviços, ora contratados, serão acompanhados e fiscalizados pela Secretaria

Municipal de Administração, com atribuições especificas bem como representante designado
da contratada;

9.3. A fiscalização exercida quanto aos serviços não exclui a responsabilidade da contratada,

por quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e na ocorrência deste não implica

corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos;

9.4. Em caso de necessidades, o quantitativo estipulado poderá ser alterado de acordo com a

normativas vigente e as necessidades verificadas pelo CONTRATANTE.

CLAUSULA décima - DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO

Nos termos da legislação em vigor, fica designado a servidora, Leidiane Fernandes Gonçalves,

para a fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

As partes signatárias do presente instrumento elegem, com renúncia expressa a qualquer

outro, por mais privilegiado que seja, o foro da comarca de Joviânia, Estado de Goiás, para
dirimir dúvidas, omissões e litígios oriundos da execução do que ora se pactua excluso outro
por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOStCÕES FINAIS

Este contrato público de prestação de serviços é regido em todos os seus termos, pelas

normas aplicáveis à espécie, esgotando seus efeitos tanto que satisfeitas mutuamente as
obrigações das partes.

E por estarem justos e contratados as partes assinam o presente termo contratual em
03 (três) vias de igual teor na presença de 02 (duas) testemunhas, a tudo presentes, para que

possa vir a surtir os seus jurídicos e legais efeitos.
Aloândía - GO, 07 de janeiro de 2025.

MUNICÍPIO DE ALOÃNDIA UNIÃO COMUNITÁRIA RECREATIVA ALOANDENSE

WILLIAN HENNER SILVA -CONTRATADA-

-CONTRATANTE-

Testemunhas:

li 2i

Nome: Nome;

CPF: CPF:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALOANDIA - CNPJ 01.345.537/0001-56

Praça Pedro Ciriaco Dias - N° OI - Centro - Aloilndia - Estado de Goiás - Fone: (64) 3496-1130
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CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Certifico para os devidos fins que o CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 023/2025,

firmado com a empresa UNIÃO COMUNITÁRIA RECREATIVA ALOANDENSE,

inscrita no CNPJ n" 06.910.326/0001-32, com o objeto "Prestação de serviços de veiculação

de anúncio institucional em radiodifusão, para atendimento das necessidades da Secretaria

Municipal de Administração e demais Secretarias Municipais", foi publicado no placar da

Prefeitura Municipal de Aloândia no dia 07 de janeiro de 2025, atendendo as exigências da

legislação.

É o que tenho a certificar.

AIoândia-Go, aos 07 dias do mês de janeiro de 2025.

WILLIAN HENNER SILVA

Secretaria de Administração
Decreto n°. 001/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALOANDIA - CNPJ 01.345.537/0001-56

Praça Pedro Ciriaco Dias - N° 01 - Centro - Aloândia - Estado de Goiás - Fone: (64) 3496-1130
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

VALOR DH REFERENCIA: Consulta de mercado

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: Contratação de emissora de radiodiüisão, com freqüência FM, com abrangência
mínima em todo o território do município dc Catolé do Rocha-PB (área urbana c rural) c região, para a prestação dos serviços
de transmissão de programas e mídias institucionais produzidos pelo Município.

2.0.DA CONSULTA DE MERCADO

2.1 .Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parânieü'0 de aferição do melhor preço
na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21, erlacionamos abaixo o preço de erferência considerado satisfatório.
2.2.Mcs que serviu dc base para elaboração da referida consulta: Janeiro de 2025 (Pesquisa local e Contratos similares pela
Admiiiistiação Piyjlica).

Item - Código - Descrição Unidade

• 0044225 - Contratação de emissora de radiodifusão, para o
Programa CATOLÉ EM AÇÃO e convidados, com freqüência
FM, com abrangência mínima em todo o território do Município
de Catolé do Rocha-PB (área urbana e rural) e ergião, para a

prestação dos serviços dc transmissão do programa institucional
produzido pelo Município, visando à divulgação das ações e
trabalhos da Administração Municipal. Serviços dc comunicação
institucional, de caráter educativo, informativo e de orientação
social, através da transmissão de matérias jornalísticas e

realização de entrevistas com Prefeito, Secretários e demais
[convidados. O programa terá duração total de U2:ÜU (duas horas)
|a serem levados ao ar todas as sextas-feiras em horário
icompreendido das i2:UU horas até ás 14:ÜÜ horas.
(2 - 0052556 - Pacote com 20 inserções diárias de até 45":
'(quarenta e cinco segundos), para divulgação institucional quc'
compreenderá: divulgação do item 01; ações administrativas
implementadas na Gestão Municipal; eventos a serem realizados
Ipor toda a estrutura da Administração Pública Municipal,
loivulgação de Segunda a Sábado de cada semana

3.0.DO VALOR

3.1 .A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 60.500,00.

Quantidade
Vir. Unit

Máximo
Vir. Total

Mês II 2.600,00 28.600,00;

Mês 11 1.900,00 31.900,00

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos previstos na Lei 14.133/21,
está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato:

Imcio: 01 (Um) dia;
Conclusão: 12 (doze) meses.

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei
14.133/21.

4.3.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de lun ano.
4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer erajuste após o
interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no 1PCA—IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
4.5.N0S reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.
4.6.N0 caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o
Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor ermanescente, sempre que
este oeorrer.

4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para erajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
d.S.Caso o Índico oslabolooido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utiliüado, sera
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
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4.9.Na ausência de previsSo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento dc
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
4.10.O registro da varia^ do valor contratual para fazer face ao erajuste de preços poderá ser realizado por simples i
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financciro, quando fbr o caso, será de até um
mês, contado da data do fornecimento da documentaçãocomprobatóriado fato imprevisível ou previsível de conseqüência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.
4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados, bem como
as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do
período de adimplemento.

Catolé do Rocha - PB, 27 de janeiro de 2025.

AdeiUo Jüfà^gaista de Sá
Secretáno Municipal de Administração
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CATOLÉ DO ROCHA-PB
SECRETARIA MUNICIPAL DE

PLANEJAMENTO E GESTÃO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

1.INTR0DUÇÂ0
Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação pretendida, demonstrando os elementos e as
informações essenciais que servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor
atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional.

2.0BJEr0

Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: Contratação de emissora de radiodifusão, com freqüência FM, com abrangência
mínima em todo o território do município de Catolé do Rocha-PB (área urbana e rural) e região, para a prestação dos serviços de transmissão
de programas e mídias institucionais produzidos pelo Município.

3.NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos processos de trabalho, é essencial:
Contratação de emissora de radiodifusão, com freqüência FM, com abrangência mínima em todo o território do município de Catolé do
Rocha-PB (área urbana e rural) e região, para a prestação dos serviços de transmissão de programas e mídias institucionais produzidos pelo
Município -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, peia necessidade de
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, considerando que a contratação se faz necessária para
atender as necessidades do Setor de Comunicação da Edílidade, para transmissão da apresentação semanal do Programa Catolé em Ação,
que visa à divulgação das ações e trabalhos da Administração Municipal, comunicação institucional, de caráter educativo, informativo e de
orientação social, através da transmissão de matérias jornalísticas e realização de entrevistas com Prefeito, Secretários e demais membros
da Administração Municipal e convidados, além de pacote de inserções para divulgação diária de ações, inaugurações e divulgação de
eventos e da pauta do próprio programa, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

4.ALINHAMENT0 AOS PUNOS DA ADMINISTRAÇÃO

A contratação pretendida está alinhada aos pianos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e metas definidas nas
ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais,
primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos.

Unidade

Mês

Quantidade

11!

Mês 11

5.Requlsitos da contratação

As características e especificações do objeto da referida contratação são:
item-Código-Descrição |

1 - 0044225 - Contratação de emissora de radiodifusão, para o Programa CATOLÉ EM AÇÃO e convidados, j
com freqüência FM, com abrangência mínima em todo o território do Município de Catolé do Rocha-PB j
(área urbana e rural) e região, para a prestação dos serviços de transmissão do programa institucional!
produzido pelo Município, visando à divulgação das ações e trabalhos da Administração Municipal. Serviços

|de comunicação institucional, de caráter educativo, informativo e de orientação social, através da
jtransmissão de matérias jornalísticas e realização de entrevistas com Prefeito, Secretários e demais <
convidados. O programa terá duração total de 02:00 (duas horas) a serem levados ao ar todas as sextas-
feiras em horário compreendido das 12:00 horas até às 14:00 horas.

2 - 0052556 - Pacote com 20 inserções diárias de até 45" (quarenta e cinco segundos), para divulgação

institucional que compreenderá: divulgação do item 01; ações administrativas implementadas na Gestão
Municipal; eventos a serem realizados por toda a estrutura da Administração Pública Municipal. Divulgação:

de Segunda a Sábado de cada semana ^ ^
O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei
14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:

Início: 01 (Um) dia;

Conclusão: 12 (doze) meses.

A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de assinatura do
respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.
A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes normativos: Lei Federai ni 14.133, de is de Abril
de 2021; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; Instrução Normativa n^ 73 SEGES/ME, de 30
de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; Decreto Municipal n^ 032/2023.
Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e financeira com o orçamento vigente,
necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

6.RELAÇÃ0 ENTRE A DEMANDA PRETENDIDA E O DIMENSIONAMENTO DO SERVIÇO
O quantitativo e a respectiva unidade atribuída, fundamentais ao dimensionamento da pretensa contratação em função da utilização
provável, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência
das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a seqüência histórica
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da realização de despesas semelhantes, quando existente; a fim de se evitar aditivos contratuais desnecessários ou mesmo a na
de se realizar novo certame, com conseqüente perda de economia de escala.

7.LEVANTAMENT0 DE MERCADO

Foram analisadas contratações irmilares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos respectivos sistemas de gestão dos órgãos
fiscalizadores, com o intuito de Identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às
necessidades da Administração e as identificadas, quando possível e consideradas viáveisy foram incorporadas na contratação em análise.
Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente estudo técnico, diversas entidades publicas
efetivam a contratação de forma anál(%a à que se pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas.

8JUSTIRCATIVA DA ESCOIHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR

A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional, é a
pretensa: Contratação de emissora de radiodifusão, com freqüência FM, com abrangência mínima em todo o território do munidpio de
Catolé do Rocha-PB (área urbana e rural) e região, para a prestação dos serviços de transmissão de programas e mídias institucionais
produzidos pelo Munidpio. Salienta-se que a vigênda da contratação será determinada: até o final do exerddo financeiro de 2025,
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105
a 114, da Lei 14.133/21.

9.ESTIMATIVAS PRELIMINARES DOS PREÇOS

Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado ria contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado,
considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimerrto em tela, existe previsão de
dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada
ao setor responsável.

Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço afertdo por meio da utilização do seguinte parâmetro:
contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de
preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços corresponderrte.
Com base nos custos para execução do objeto da contratação, guardadas as suas características a particularidades, obtidos mediante consulta
efetuada a outras entidades públicas, setoriais e de classes, bem como os preços praticados no mercado para atividades similares,
relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório.

A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 0.00:

item T Código^ Descri^ ' .UnMadtt
1 - 0044225 - contratação de emissora de radiodifusão, para o|

Programa CATOLÉ EM AÇÃO e convidados, com freqüência FM, com'
abrangência mínima em todo o território do Munidpio de Catolé doi
Rocha-PB (área urtrana e rural) e região, para a prestação dos serviços!
de transmissão do programa institudonal produzido pelo Munidpio, |
visando à divulgação das ações e trabalhos da Administração Munidpal.
Serviços de comunicação institucional, de caráter educativo,
informativo e de orientação social, através da transmissão de matérias

jornalísticas e realização de entrevistas com Prefeito, Secretários ei
demais convidados. O prr^ama terá duração total de 02:00 (duas!
horas) a serem levados ao ar todas as sextas-feiras em horário
compreendido das 12:00 horas até às 14:00 horas.

Mês

Qtiantidade jVlr.UnitM^mq Vir. Total

11

0052556 - Pacote com 20 inserções diárias de até 45' (quarenta e j
cinco segundos), para divulgação institucional que compreenderá:!

divulgação do item 01; ações administrativas implementadas na Gestão j
Municipal; eventos a serem realizados por toda a estrutura da|
Administração Pública Munidpal. Divulgação de Segunda a Sábado de!
cada semana

Mês 11

10.0ESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Conforme os elementos apresentados, a solução é: Contratação de emissora de radiodifusão, com freqüência FM, com abrangência mínima
em todo o território do município de Catolé do Rocfia-PB (área urbana e rural) e re^o, para a prestação dos serviços de transmissão de
programas e mídias institudonais produzidos pelo Munidpio. Entende-^e que o serviço poderá ser realizado por execução indireta, sob o
regime de empreitada por preço unitário.

IIJUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração tiver natureza dhrisível, desde que não haja
prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e
etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos
disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de escala. A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no
certame, com vistas a ampliação da competitiwdade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo mínimo. Nesse sentido, o competente
processo iicitatório a ser deflagrado para efetivação da presente contratação será realizado em um único Kem, conforme as características
e especificações constantes da tabela acima destacada.

Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, acima
detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente
contratação não poderá incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal, não permitindo a impraticável cotação de
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quantidade Inferior à demandada no procedimento para o respectivo item; quer seja na forma material, não sendo possível a exec
consórcio ou ocorrer a autorização para a realização de subcontratação.

12.RESULTAOOS PRETENDIDOS

A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade. eficácia, eficiência e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os
seguintes resultados:
Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao melhor custo benefício, relativamente
a: Contratação de emissora de radiodifusão, com freqüência FM, com abrangência mínima em todo o território do município de Catolé do
Rocha-P6 (área urbana e rural) e região, para a prestação dos serviços de transmissão de programas e mídias institucionais produzidos pelo
Município.

Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às atividades finalisticas da Administração,
inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular
de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis. Os resutUdos pretendidos, é
que toda a estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, possa se utilizar do espaço disponibifizado através do Programa Institucional
para prestar contas, esclarecimentos a população e a sociedade em geral, além de utilizar também para divulgações de ações
governamentais, convocações, reuniões que envolvam a população, convocações para vacinações, dentre outros diversos serviços que são
ofertados pelo Poder Público local.

Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a contratação em análise, da forma como se
apresenta - consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular
cumprimento, por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo,
não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado,
permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar
seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da Administração.
Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será fiscalizada pela Administração, não atenta
quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos.

13.PR0VIDÊNaAS PARA ADEQUAÇAO DO AMBIENTE DA AOMINISTRAÇAO
Não se aplica.

lAANÁUSE DE RISCO

Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais como: a inexecução total ou parcial do

ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força
maior.

Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzira ocorrência dos riscos identificados, já estão previstas nos
normativos aos quais à contratação do presente serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções
administrativas a serem definidas, oliservando-se os aspectos e características do seu objeto.

IS.CONCI^SAO

Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, bem
como considerando os elementos obtidos nos estudos preliminares realizados, avalia-se viável a contratação pretendida.

beiro dd^25.

eaeR luassuna

de Planejamei^o e Gestão
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CATOLÉ DO ROCHA PB

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - APROVAÇÃO

OBJETO: Contratação de emissora de radiodifusão, com fiequência FM, com abrangência mínima em todo o território do
município de Catolé do Rocha-PB (área urbana e rural) e região, para a prestação dos serviços de transmissão de programas e
mídias institucionais produzidos pelo Município.

1.0.DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1.1.0 referido Estudo Técnico Preliminar apresenta os trabalhos iniciais realizados, onde foi analisada a contratação pretendida,
ao fínal avaliada como viável, demonstrando os elementos e as indicações essências que servirão para embasar a elaboração do
Termo de Referência, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua
estrutura organizacional.

2.0.DA APROVAÇÃO
2.1 .Fica o Estudo Técnico Preliminar em tela aprovado nos termos como se apresenta.

Estudo Técnico Preliminar aprovado - Art. 6", XX, da Lei 14.133/21 eart. 10, II, §2" do Decreto Municipal n" 032/2023:

"Art. 6" Para os ifns desta Lei, considera-se:

XX- estudo técnico preliminar: documento constitutivo daprimeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza
o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a
serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação."

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do planejamento de uma contratação - planejamento
preliminar - e servem para assegurar a sua viabilidade técnica bem como o tratamento de seu impacto ambiental.

Catolé do Rocha - PB, 24 de janeiro de 2025.

Lauro Adolfo Maia Serafim
Prefeito Constitucional

Impresso por convidado em 09/03/2025 02:37. Validação: C1A8.1CF6.C327.B45D.3E0A.8B15.3038.DAA3. 
Estudo Técnico Preliminar. Doc. 26407/25. Data: 08/03/2025 16:13. Responsável: Jorge B. da Silva.
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CATOLÉ DO ROCHA PB

i SECRETARIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO
Fb-

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

PREENCHIMENTO PELA AREA REQUISITANTE

1. ÁREA REOUISITANTE DA DEMANDA

ÁREA REOUISITANTE SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Responsável pela demanda Adeildo Evangelista de Sá

Matrícula 1760

e-mail admimstracao(S,catoledorocha.pb.gov.br

Telefone 83 3411202

2. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA

Contratação de emissora de radiodifusão, com freqüência FM, com abrangência mínima em todo o território do município
de Catolé do Rocha-PB (área urbana e rural) e região, para a prestação dos serviços de transmissão de programas e mídias
institucionais produzidos pelo Município.

Item - Código - Descrição

1 - 0044225 - Contratação de emissora de radiodifusão, para o Programa CATOLÉ EM AÇÃO e
convidados, com freqüência FM, com abrangência mínima em todo o território do Município de
Catolé do Rocha-PB (área urbana e rural) e região, para a prestação dos serviços de transmissão
do programa institucional produzido pelo Mimicipio, visando à divulgação das ações e trabalhos
da Administração Municipal. Serviços de comunicação institucional, de caráter educativo,
informativo e de orientação social, através da transmissão de matérias jornalísticas c eralização
de entrevistas com Prefeito, Secretários e demais convidados. O programa terá duração total de

{02:00 (duas horas) a serem levados ao ar todas as sextas-feiras em horário compreendido das
12:00 horas até às 14:00 horas.

2 - 0044226 - Pacote com 20 inserções diárias de até 45" (quarenta e cinco segundos), para
divulgação institucional que compreenderá: divulgação do item 01; ações administrativas
implementadas na Gestão Municipal; eventos a serem realizados por toda à estrutura da
Administração Pública Miuiicipal. Divulgação de Segunda a Sábado de cada semana.

Unidade i Quantidade

Mês 11:

Mês IL

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A contratação se faz necessária para atender as necessidades do Setor de Comunicação da Edilidade, para transmissão da

apresentação semanal do Programa Catolé em Ação, que visa à divulgação das ações e trabalhos da Administração Municipal,
comunicação institucional, de caráter educativo, informativo e de orientação social, através da transmissão de matérias
jomalísticas e realização de entrevistas com Prefeito, Secretários e demais membros da Administração Municipal e convidados,
além de pacote de inserções para divulgação diária de ações, inaugurações e divulgação de eventos e da pauta do próprio
programa.

4. RESULTADOS PRETENDIDOS

Os resultados pretendidos, é que toda a estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, possa se utilizar do espaço
disponibilizado através do Programa Institucional para prestar contas, esclarecimentos a população e a sociedade em geral, além
de utilizar também para divulgações de ações govemamentais, convocações, eruniões que envolvam a população, convocações
para vacinações, dentre outros diversos serviços que são ofertados pelo Poder Público local.

5. ALINHAMENTO ESTRATÉGICO

A pretensa contratação alinha-se também ao Planejamento Estratégico da Gestão Municipal, buscando sempre atender as
demandas e atendimento das legislações que regulamentam a questão burocrática em todas as Unidades Administrativas
compreendidas dentro da Edilidade Catoleense.

Catolé do Rocha-PB, 24 de Janeiro de 2025.

AdeildorEvahgeUsta de Sá
Secretário Municipal de Iníraestrutura

Impresso por convidado em 09/03/2025 02:37. Validação: AE5A.06C3.AD18.5AA6.B1B9.5F59.02F4.0CB9. 
Formalização de demanda. Doc. 26407/25. Data: 08/03/2025 16:13. Responsável: Jorge B. da Silva.

62

62



ESTADO DA PARAÍBA
om?l7l7lT¥TT» A RiTrnATwr^m A « rMr» 4^ A nnr\m vx^ a ^PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

QUADRO DEMONSTRATIVO DE PREÇOS - MAPA DE APURAÇÃO - EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 2/2025

iVencedor Valor

IRADIG PANORAMA FM DE CA TOLÉ DO ROCHA LIDA R$ 58.300,00

Catolé do Rocha - PB, 11 de fevereiro de 2025.

RESULTADO FINAL:

RADIO PANORAMA FM DE CATOLÉ DO ROCHA LTDA - CNPJ: 24.292.401/0001-20, saiu vencedora no item: 01

R$ 2.500,000,02 - R$ 2.800,000;

Valor: R$ 58.300,00

AdeitaoS^migelisia de Sá
Secretáno Municipal de Administração
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ESTADO DA PARAÍBA ^
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA \

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO ^

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 2/202S

Catolé do Rocha - PB, 11 de fevereiro de 2025.

1.0 - DO OBJETIVO

Contratação de emissora de radiodifusão, com freqüência FM, com abrangência mínima em todo o território do município de
Catolé do Rocha-PB (área urbana e rural) c ergião, para a prestação dos serviços de transmissão de programas e mídias
institucionais produzidos pelo Município

2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das especificações técnicas e informações compiementares
constante desta exposição de motivos, quando for o caso, motivada pela: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para
suprir demanda específica - Contratação de emissora de radiodifusão, com freqüência FM, com abrangência mínima em todo o
território do município de Catolé do Rocha-PB (área urbana e rural) e região, para a prestação dos serviços de transmissão de
programas e mídias institucionais produzidos pelo Município -, considerada oportuna e imprescindível, bem como erlevante
medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades

^ pertinentes, levando-se em consideração que a contratação se faz necessária para atender as necessidades do Setor de
Comunicação da Edilidade, para transmissão da apresentação semanal do Programa Catolé em Ação, que visa à divulgação das
ações e trabalhos da Administração Municipal, comunicação institucional, de caráter educativo, informativo e de orientação
social, através da transmissão de matérias jornalísticas e realização de entrevistas com Prefeito, Secretários e demais membros
da Administração Municipal e convidados, além de pacote de inserções para divulgação diária de ações, inaugiuações e
divulgação de eventos e da pauta do próprio programa, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de
planejamento aprovadas.

3.0 - DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser efetuada junto a: -
R$ 58.300,00. - Entidade ou profissional muito bem conceituado no desempenho das atividades inerentes ao ramo pertinente a
sua especialidade, apresentando ótima qualidade e preços dos seus produtos ofertados e/ou serviços prestados, já comprovados
anteriormente, justificando, desta forma, a sua escolha.

4.0 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO
O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado, conforme a correspondente
proposta apresentada c levantamento efetuado, mediante pesquisa apropriada, em anexo.

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL

Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando exceções, que a própria legislação enumera.
Portanto a contratação cm comento poderá ser acobertada por Dispensa, nos termos do Lei 14.133/2021, Art. 75, II (PNCP):

"Lei 14.133/2021, Art. 75, II (PNCP) e Decreto Municipal n'32/2023"

6.0-DA CONCLUSÃO

A concretização da erferida contratação poderia ocorrer com a aprovação de Vossa Excelência do processo em apreço, o qual
está devidamente instruído com a documentação pertinente, inclusive a minuta do respectivo contrato.

Atenciosamente,

AdeUÕq^euigelista de Sã
Secretário Municipal de Administração
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1 OadLÊDOROCHA

ESTADO DA PARAÍBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE

FINANÇAS

DECLARAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

REF.: PROCESSO LICITATORIO

OBJETO: "CONTRATAÇÃO DE EMISSORA DE RADIODIFUSÃO, COM
FREQÜÊNCIA FM, COM ABRANGÊNCIA MÍNIMA EM TODO O

TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE CATOLÉ DO ROCHA-PB (ÃREA URBANA
E RURAL) E REGIÃO, PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
TRANSMISSÃO DE PROGRAMAS E MÍDIAS INSTITUCIONAIS
PRODUZIDOS PELO MUNICÍPIO".

Conforme solicitado, declaramos haver disponibilidade orçamentária para execução do
objeto relativo à contratação em tela, em conformidade com o disposto no art. 105 da Lei
n° 14.133/2021

Recursos do Município de Catolé do Rocha: FPM/ICMS E OUTROS

04.122.0003.2003 - MANUTENÇÃO DA SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO
04.122.0002.2002 - MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO
339039.00 - OUTROS SERVIÇO DE TERCEIROS-PJ

Catolé do Rocha - PB, 24 de janeiro de 2025.

MARIA FRANCINETE^IEIRA

Secretáriawe Finanças

Secretaria Municipal de Finanças

Praça Sérgio Maia, 66 - Centro - CNPJ 09.067.562/0001-27 - Fone (83) 3441.1212

e-maiíJinancas@catoíedorocha.pb.gov.br

Impresso por convidado em 09/03/2025 02:37. Validação: C286.6C71.5241.7E42.810D.5C71.2B7F.C819. 
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

LO.DO OBJETO

Contratação de emissora de radiodiilisão, com freqüência FM, com abrangência mínima em todo o território do município de
Catolé do Rocha-PB (área urbana c rural) e região, para a prestação dos serviços de transmissão de programas e mídias
institucionais produzidos pelo Município

2.0JUSTIFICATIVA

2.1 .Para a contratação:
2.1.1. A contratação se faz necessária para atender as necessidades do Setor de Comunicação da Edilidade, para transmissão da
apresentação semanal do Programa Catolé em Ação, que visa á divulgação das ações e trabalhos da Administração Municipal,
comunicação institucional, de caráter educativo, informativo e de orientação social, através da transmissão de matérias
jornalísticas e realização de entrevistas com Prefeito, Secretários e demais membros da Administração Municipal e convidados,
além de pacote de inserções para divulgação diária de ações, inaugurações e divulgação de eventos e da pauta do próprio
programa

3.0.DO SERVIÇO

3.1 .As características e especi^ações <b objeto da referida contratação são:
jltem - Código - Descrição ! Unidade | Quantidade |
j 1 - 0044225 - Contratação de emissora de radiodifusão, para o Programa CATOLÉ EM AÇÃO e
jconvidados, com freqüência FM, com abrangência mínima em todo o território do Município de
Catolé do Rocha-PB (área urbana e rural) e região, para a prestação dos serviços de transmissão;
do programa institucional produzido pelo Município, visando à divulgação das ações e trabalhos; i
da Administração Municipal. Serviços de comunicação institucional, de caráter educativo,! Mês 11 j
Informativo c de orientação social, através da transmissão de matérias jornalísticas e realização: j
de entrevistas com Prefeito, Secretários e demais convidados. O programa terá duração total de

|02:00 (duas horas) a serem levados ao ar todas as sextas-feiras cm horário compreendido das
|l2:00 horas até às 14:00 horas.
[2 - 0052556 - Pacote com 20 inserções diárias de até 45" (quarenta e cinco segundos), para

divulgação institucional que compreenderá: divulgação do item 01; ações administrativas! jj!
implementadas na Gestão Municipal; eventos a serem realizados por toda a estrutura da |
Administração Pública Municipal. Divulgação de Segunda a Sábado de cada semana !

4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MF7EFP

4.1.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n" 123/2006, visto
estar presente a condição prevista no inciso lY, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação Dispensável - Art. 75, II, da Lei
Federal n" 14.133/21; Deereto Municipal n" 032/2023.
4.2.N0 processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedor ou executante em potencial que se enquadre nos
requisitos da norma para as hipóteses de Dispensa, inclusive as Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos
termos da legislação vigente.

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
5.1 .Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo contrato
ou outros instrumentos hábeis.

5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos termos
do correspondente instrumento de ajuste.
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a
mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas ersponsabilidades pactuadas e preceitos legais.
S.4.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária c trabalhista, bem como
por todas as despesas e compromissos a.ssumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução
do objeto contratado.
6.2.Substítuir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações, imperfeições
ou quaisquer irregularidades discrepantcs às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após
o recebimento ou pagamento.
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6.3.Nâo transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autoriá
Contratante.

6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações a^umidas,
todas as condições de regularidade c qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por Dispensa, conforme
o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente ^resentou a documentação de regularidade
e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, irgorosamente,
dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas corre^ndentes.
6.7.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

7.0.DOS PRAZOS E DA VlGÊNaA
7.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite jaorrogação nas condições e hipóteses previstas
na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:
7.1.1 .Imcio: 01 (Um) dia;
7.1.2.Conclusão: 12 (doze) meses.
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei
14.133/21.

8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE

8.1 .Os preços contratados são fixos e irreajustávcis no prazo de um ano.
8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste apos o
interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3.N0S reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.
8.4.N0 caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o
Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo rcíèrente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que
este ocorrer.

8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8.0 registro da variação do valor contratual para efzer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
8.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio cconômico-financeiro, quando for o caso, será de até um
mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do efto imprevisível ou previsível de conseqüência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Ixn 14.133/21.

9.O.DO PAGAMENTO

9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados, bem como as
disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período
de adimplemento.

lO.O.DA VERinCAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-nNANCEIRA
10.1 .Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a documentação essencial, suficiente
para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela definida nos Art 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente.
10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para demonstrar a capacidade do licitante
de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualificação tccnico-profissional e técnico-
operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou
parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação para compras em geral,
conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal.

11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
11.1 .Executada a presente contratação c observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos
e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do ArL 140, da Lei
14.133/21.

11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado
o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo
detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou
vistoria, que comprove o atendimento das exigrâeias contiatnais, não podendo e^- prazo ser stiperior a 90 (noventa) dias, salvo
em casos excepcionais, devidamente justificados.
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12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO \
12.1.SerfLo designados pelo Coitíratanle erpresentantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos do
da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a cont-
tcrceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1.0 licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, Ocultada a defesa no prazo legal do interessado,
pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecuçâo parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado
na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
administrativas previstas no erferido Art. 155; d — impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente federativo que tiver tqrlicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos ILIILIV, V, VI e VII do caput do erferido Art. 155, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave; c - declaração de inidoncidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas
nos incisos VIILIX, X, XI c XII do caput do erferido Art 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos
11.111, IV, V, VI e Vil do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no
§ 4° do referido Art 156; f-aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será
automaticamente descontado da primeira parecia do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido dc juros moratórios
de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

I4.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
14.1 .Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido
de alguma forma para o atraso, será adniitida a compensação financeira, devida desde a data lumte fixada para o pagamento até
a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N * VP L onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a
data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação
financeira, assim apurado: I = (TX 100) 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou,
na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a
compensação financeira venha a ser extínto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Catolé do Rocha - PB, 24 dc janeiro de 2025.

{ama de Sá
■fo Municipal de Administração
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CATOLÉ DÒROCMA-PB
GABINETE 00

PREFEITO

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMISSORA DE RADIODIFUSÃO, COM FREQÜÊNCIA FM, COM ABR^GÊNCIA MÍNIMA EM
TODO O TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE CATOLÉ DO ROCHA-PB (ÁREA URBANA E RURAL) E REGIÃO, PARA A PRESTAÇÃO
DOS SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO DE PROGRAMAS E MÍDIAS INSTITUCIONAIS PRODUZIDOS PELO MUNICÍPIO

1.0.DO TERMO DE REFERÊNCIA
1.1.0 erferido Tenno de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o 'mvel de precisão adequados, para a caracterização
do objeto da contratação pretendida, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua
estrutura organizacional.

2.0.DA APROVAÇÃO
2.1 .Fica o Termo de Referência cm tela aprovado na forma como se apresenta.

Termo de Referência aprovado - Ait 6°, XXIII, da Lei 14.133/21:

"Ar/. 6° Para os fins desta Lei, considera-se:"

XXIII - termo de rrferência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos
descritivos:"

A elaboração do termo de erferência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter os elementos necessários e suficientes, com nível
de precisão adequado, para caracterizar o objeto da licitação.

Catolé do Rocha - PB, 24 de Janeiro de 2025

Lauro Adolfo Mala Serafim
Prefeito Constitucional
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COTAÇÃO DE PREÇOS

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMISSORA DE RADIODIFUSÃO, COM FREQÜÊNCIA FM, COM
ABRANGÊNCIA MÍNIMA EM TODO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE CATOLÉ DO ROCHA-PB
(ÁREA URBANA E RURAL) E REGIÃO, PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO DE
PROGRAMAS £ MÍDIAS INSTITUCIONAIS, PRODUZIDOS PELO MUNICÍPIO.

ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS

01

/ms.

Contratação de emissora de radiodifusão,
para o Programa CATOLÉ EM AÇÃO e
convidados, com freqüência FM, com

abrangência mínima em todo território do

Município de Catolé do Rocha-PB (área

urbana e rural) e região, para a prestação

dos serviços de transmissão do programa

institucional produzido pelo Município,

visando a divulgação das ações e

trabalhos da Administração Municipal.

Serviços de comunicação institucional, de
caráter educativo, informativo e de

orientação social, através da transmissão

de matérias jornalísticas e realização de
entrevistas com Prefeito, Secretários e

demais convidados. O programa terá

duração total de 02:00 (duas horas ) a
serem levados ao ar todas as sextas-feiras

Pm hnrário compreendido das 1 JtOO horas
até às 14:00 horas.

UNID. QTDE I VALOR VALOR
UNITÁRIO 101 AL

Mês 11 I 2.600,00
28.600,00

SUBTOTAL 28.600,00

Pacote com 20 inserções diárias de até

45(quarenta e cinco segundos), para

divulgação institucional que
compreenderá: divulgação do Item Cl;

ações administrativas implementadas na

Gestão Municipal; eventos a serem

realizados por toda a estrutura da

Administração Pública Municipal.

Divulgação de segunda a sábado de cada
c A

semana. V ^

Mês 11 2.900,00 31.900,00

SUBTOTAL

TOTAL GERAL

28.600,00

60.500,00

>a-PB, 23 de Janeiro de 2025

lartiniano Estevam Júnior

Sócio-administrador.

Av.Venâncio Neiva92 - V andar / Fone; (83) 3441-1015Telefdx: (83) 3441-2098
CEP: 588844)00 - CATOLÉ DO ROCHA-PB - CNPJ: 24.292.401 /0001-20

www.panorama95fm.com.br
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24/01/25.08:27 E-mail de PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA- Contratação de emissora de ardiodifusão, com frequêncji
'MC.^

lFl3.yO
EasyWeb Central de Pesquisas Catolé do Rocha <centraldepesquisas@catoledorocha.pb.s

Contratação de emissora de radiodifusão, com freqüência FM, com abrangência
mínima em todo o território do município de Catolé do Rocha-PB (área urbana e
rural)
3 mensagens

22 de janeiro de 2025 às
Central de Pesquisas Catolé do Rocha <centraldepesquisas@catoledorocha.pb.gov.br> 09'07
Para: panoramafm96@gmail.com

Venho por meio deste, solicitar a cotação de preços para processo licitatório da Prefeitura Municipal de Catolé do
Rocha-PB, segue em anexo arquivo editável, favor devolver em papel timbrado com as informações da
empresa,data de emissão da pesquisa, assinatura do responsável, validade de 60 dias e arquivo digitalizado e
devolvido via e-mail.

^ Antony Pereira da Silva
Coordenador de Pesquisa de Preço
Mat.: 10433

Contato (83)9.9824-6455

PESQUISA DE PREÇO-radiodifusão - O2.docx
15K

Panorama fm <panoramafm96@gmail.com> 23 de janeiro de 2025 às 16:02
Para: Central de Pesquisas Catolé do Rocha <centraldepesquisas@catoledorocha.pb.gov.br>

Boa tarde Antony Pereira!
Em anexo, cópia da cotação de preços.
Obrigado.
[Texto das mensagens anteriores ocuHo)

2 anexos

^ COTAÇÃO DE PREÇOS. Prefeitura.2025..pdf
^ kJ 309K

^ COTAÇÃO DE PREÇOS. Prefeítura.2025..pdf
^ 309K

Central de Pesquisas Catolé do Rocha <centraldepesquisas@catoledorocha.pb.gov.br> 24 de janeiro de 2025 às 08:27
Para: Panorama fm <panoramafm96@gmail.com>

Recebido!

[Texto das mensagens anteriores oculto|

https://mall.google.com/mall/u/0/?ik=9798820612&vlew=pt&search=all&pennthid=thread-a;r3330732251441063582&slmpl=msg-a:r-6384286665... 1/1Impresso por convidado em 09/03/2025 02:37. Validação: 7924.9055.FFB1.BF15.5A7E.A2B8.0845.1BC4. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 26407/25. Data: 08/03/2025 16:13. Responsável: Jorge B. da Silva.

71

71



PM!

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

SETOR DE LICITAÇÃO
PROC.:756/2024

FLS.:

Ctdodc KxtxoMlçSo

CONTRATO N." 220/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. ® 765/2024.

PREGÃO ELETRÔNICO N. ° 036/2024

CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL: MUNICÍPIO DE CORDEIRO
CNPJ/MF: 28.614.865/0001-67

INSCRIÇÃO ESTADUAL/MUNICIPAL: ISENTO

CEpfzSMO-OOO PRESIDENTE VARGAS, N»42/54 - CENTRO - CORDEIRO/RJ -
TELEFONE: (22)2551-0145 ^ ^

E-MAIL: admlnístracao@cordeiro.rl.aov. br
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: LEONAN LOPES MELHORANCE
CARGO: PREFEITO —

IDENTIDADE: 13.012.266.0 (IFP-RJ)
CPF: 101.605.757.1 Q

; CONTRATADA
RAZÃO SOCIAL: CENTRO NORTE FM STÉREO LTDA
CNPJ/MF: 28.276.194/0001-71

INSCRIÇÃO ESTADUAL/MUNICIPAL: 79.214.469 /1551
OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL: (X )SIM ■ ( )NÃn
ENDEREÇO: Rua Van Erven, n» 75.2' piso. Centro . Corripim/p ■ cEP: 28.5404)00
TELEFONE: 2551-1094 / 2551.0247 —

E-MAIL: comercial@radio94.CDm.br

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: PAULO ROBERTO ROCHA TEIXEIRA
CARGO: SÓCIO-ADMINISTRADOR

IDENTIDADE: 937838 IFP/RJ
CPF: 354.858.507.8

seus''reDÍXten^^^^^ ^ identificadas, através de
pÜoLSÍ , J poderes legais para representá-las e assinar, têm entre si iusto e
avençado, tendo como respaldo o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO n ° 036/2024 roiJhram r.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO /
Xi

í! instrumento é a contratação de emissora de rádio para prestação de
?o3l4c*nrMunrnrdaV'T^ """'^eção de assuntos ?eS2e t
estabelecidas neste TSTRlS:teÍa"«or ^
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

SETOR DE LICITAÇÃO
PROC.:756/2024
FLS.:

Cidade ExposIcSo

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO

Inserções mensais

de 30" (trinta

segundos) cada,
distribuídas na

programação

normal, no horário

comercial, seguindo
o padrão de

qualidade da

emissora -

Quantidade mensal:
510

Programas mensais
com 01 hora de

duração (cada). -
Quantidade mensal:
04

(*) Divulgação do evento
"Exposição Comercial,
Industrial e Agropecuária",
que ocorrerá no Parque de
Exposições Raul Veiga, no
Município de Cordeiro/RJ,
incluindo:

• 500 Inserções de 30"

(trinta segundos)
distribuídas na

programação

normal, no horário

comercial, seguindo
o padrão de

qualidade da

emissora.

• Flashes diários (ao
vivo)

• Entrevistas diversas

Programas especiais, com o
repertório musical de cada

artista convidado do evento

para a realização de show no
palco principal, com 01 hora
de duração cada.

UNID. QUANT. VALOR UNIT.

MÊS 12

VALOR TOTAL

R$ 5.875,00 R$ 70.500,00

MÊS
RS 9.100,00 RS 9.100,00

VALOR TOTAL:

X

\

RS 79.600,00

/

/
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO SETOR DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO PROC.;756/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO f^LS.:
Ctáade

1.3. Vinculam esta contratação, Independentemente de transcrição;
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. o Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

prorrogado, aditivado em valor ou suprimido, conforme necessidade e
^ admiiiistração pública, a lei 14.133/2021 deverá ser consultada devendo tais

CUUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução assim mmn nc
^ ™ Termo

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

escrito do

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor lotai da contratação é de RS 79.600,00 (setenta e nove mil e seiscentos reais)
da despesas ordinárias diretas e Indiretos deconenles

•j ... - objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encaraos sociais trabalhí^tsc
pto«denc,anos, fiscais e comemiais incidentes, taxa de adminisSIçio frete s^urfe S
necessários ao cumprimento integral do objeto da contrafação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

definidos nó"roTIXria"a™rcrra^^^^ ' »
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

da data°dl oXJnt"oTtTl^ ' "-^^o de um ano contadoV
" ' \

Lrioic ° interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado os orecos
"lediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M, exclusivamente l

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. ^

. /
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO SETOR DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO PROC.:756/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO '^'-S.:
Cidade üxpomIcAo

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. caso de atraso ou não divulgação do(s) Índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo sejafm) divulgado(s) o(s) índicefs) definitivo(s).

definitivo^)^^^"^^^^ utilizado{s) para reajuste será(ão). obrigatoriamente, o(s)

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecidofs) para reajustamento venha(m) a ser extintofs) ou de
níf ° y"''5®do(s), será(ão) adotado(s), em substituição. o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

77 Na ausência de previsão iegai quanto ao Índice substituto, as partes eiegerâo novo Índice
^ oficiai, para reaiustamento do preço do vaior remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

dol produtos elementos básicos e dados complementares necessários ao fornecimento

do^nmfHmol?H f 'rregularidades que venham a ocorrer, em função
do fomecimento dos produtos constantes da Ordem de Serviços.

8.3 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação.

8.4 Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, na forma estabelecida no Termo de Referência.

8.5 Providenciar a inspeção do fornecimento dos produtos entregues pela Contratada.

8.6 Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Termo de Referência.

ri prévia ao Chefe do Setor de Contabilidade quanto à existência de Dotação
Orçamentária, para a efetiva aquisição do objeto.

^ Secretaria de Fazenda quanto à existência de saldo financeiro,
procedendo que a reserva previa, no valor do material a ser solicitado.

8.9 Acompanhar, verificar e fiscalizar a execução dos serviços através do Gabinete do Prefeito.

8.10 Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem executados.

8.11 Receber, provisória e definitivamente, os serviços nas formas definidas.

dos°se"5s."''' ° p 'PPPP Informações reiativa^à

8.13 Supervisionar a execução dos serviços, promovendo o acompanhamento e a fiscaliza

v

/
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO SETOR DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO PROC.:756/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Cidade ExDosIçdo

8.14 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com o Contrato.

8.15 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

8.15.1 A execução do serviço do objeto será acompanhada e fiscalizada de acordo com os termos
do artigo 117 da Lei n®. 14.133/2021 e com o que versa a Seção II do Decreto Municipal n® 144/2023
- Da Gestão e da Fiscalização dos Contratos.

Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada por 1 (um) ou mais fiscais
do contrato, representantes da Administração especialmente designados (...), ou pelos
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-
los com informações pertinentes a essa atribuição.
§ 1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

§ 2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse
sua competência.

§ 3 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle Jntemo da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

8.15.2 Nos termos do Artigo 117 da Lei n® 14.133/2021, o responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do serviço prestado será:

a) Gilberto Salomão Filho - Matrícula: 090211339 - Cargo: Chefe de Gabinete

8.15.3 A fiscalização é exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e nesta
hipótese, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

8.15.4 A fiscalização de que trata este item não exciui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

®^_v'Cios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 117 da Lei n® 14.133,
do 2021,

8.15.5 A aceitação estará condicionada à devida fiscaiizaçâo, pelo servidor acima mencionado, sem
o qual não será permitido nenhum pagamento.

8.15.6 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.^
8.15;7 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção £h/
providências que devam ser cumpridas de imediato. ' \

I \
8.15.8 Após a assinatura da Nota de Empenho, o órgão ou entidade poderá convocar^io i
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano dfe
fisca ização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos dá
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

j
j

y
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO SETOR DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO PROC.:756/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO f^LS.:
CIdaíle ExpMicÕo

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados:
9.2. Não transferir a outrem. no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e
expressa anuência do Contratante.

9.3. Atender satisfatoriamente em consonância com as regras contratuais.

^4 Preslar os serviços conforme proposto pela Contratante durante o prazo de vigência do
contrato, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.

9.5. Manter, durante toda a execução da Ordem de Serviços, em compatibilidade com as obrigações
^ assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação direta.

® ^^"sado por empregados,
epresentantes ou preposlos. direto ou Indiretamente, durante os prazos de validade da garantiaQos ni6smoSê

9.7. Atender com prioridade as solicitações do Contratante, para a execução dos serviços,

a v^So"7nlir'''° ' ""rante
responsablllzando-se por todos os encargos

produtoí fiscais e comerciais resultantes do fornecimento e entrega dos

nnrlo ^ C°"íratada deverá observar detalhadamente a descrição de cada Item. visto que existem
F^^rfn H P fiscalização tanto desta Secretaria como do Tribunal de Contas doEstado do Rio de Janeiro e União.

9.11. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos
^ ocumentação de habilitação e qualificação cujas valldades encontrem-se vencidas.

fJnln rT ^0^®' assistêncla às Secretarias, durante a vigência do processo
(tanto por E-mail e/ou por Telefone).

Projeto B^ásiro^ Presteza as solicitações da unidade que se relacione com o objeto deste
® reconstituir ou substituir, as suas

dpStnc o ° presente Projeto Básico, em que se verificarem vícios
defeitos ou incorreções resultante da execução do serviço. /

Lüv.™ integrai responsabiiidade paia bpa execução e eficiência/dos
serviços que efetuar, bem coma pelos danos decorrentes da reallza9ao de ditos trabalhos. ] \
faüitanL^à ® meticulosa fiscalização da execução contrziada,
acultando à Fiscalização, o acesso a todas as Inserções e programas. \ ,

Mntrata?aí° Fiscalização, todos os trabalhos que nâo satisfaçam as condiç^s
■y

/
/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO PROC.:756/2024
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO FLS.:

Ctdodc ExjxomIcÚo

toleradas modificações no contrato e nas especificações de divulgações sem a
autonzaçâo. por escrito, dos respectivos autores a-vuigaçoes sem a

«peofCeMé^nirfaL™ ° normas alecnicas e, ainda, com as instruções emitidas pela Contratante.

ex.us,va.oaoscs~ot::r=S^^^^^^^
9.23. Reexecular, ás suas custas, os serviços realizados em desacordo com o Contrato.

serviços, ,u?aCo?líSeS'tesM^ta^ <">=
s^citaç?efwa7p'rmrr^f«^^^^^ =1- ° «as
O exercício daalnSes d^^^^^ ^^nfSes contratuais.
responsabilidade quanto a adequada execS5od"oLeCs"Sntmta?or'''''

SiiK-sssicsssi-assser'"-' »•"
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD

csiiTsLtfqrtram v''" ^
eventualmente ventia a ser firmado a na.S ,S o contrato administrativo que
contratação, independentemente de ieclaraçãoouTaSraçfoSpSSr

acessoedfacord?comV3é7ror^os°S^^^^
ias ei É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permlíaS

contratemos derC?aâo1ímadÕrouqrv^^^^^

/

/
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO SETOR DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO PROC.:756/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO f^LS.:
Cidade tiXDMicdo

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD. é dever do contratado
ehminá-los com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD incluindo aquelas em que houver
leoa^róíconfraS documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

empregados sobre os deveras, requisitos e

^uboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente clausula. permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

I diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

"'^^do pelo Contratante, prorrogável justificadamente
Lnluai S™mlfeado" ' cumprimento da LGPD, inciusive quanto a

formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles oue
rn^ rf arm^enar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente vXaUontrol^^^^^^
coni ergistro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD. art 371 .rnm raria anoce«

oSSs.' -sponsabiliz^alâ^:t^o"íe~^^^^^^
fim Holesr f ''®[®"dos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interooerável a

an ir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

oeslla^ a°uandn fndfrfüoser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD oor meio de oDínlnPc
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. ^

1 aLSad^Snut ° 3^-26 da LGPD deverão ser comunicados

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.2 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021 o contratado que;
a) der causa á inexecução parcial do contrato;

fíncbnamflntnHif '^®® ^ Administração ou4o
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; v\

\ \

c) der causa á inexecução total do contrato; 1

fusMcado?' ° «ecuçâo ou da entrega do objeto da contratação sem moti^
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO SETOR DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO PROC.:756/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO f^^-S.:
CIdudc Exposição

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

O praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo Inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei rf 12.846, de 1" de agosto de 2013.

aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
Sonço0s«

i)_ Advertência, quando o contratado der causa á inexecução parcial do contrato, sempre que
nao se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. 62°. da Lei n° 14.133. de 2021 v

"l- Í. licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
noAaLoH» • Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156. 6 4°. da Lei n*> 14.133. de 20211:

III) Declaração de Inidoneldade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descntes nas alíneas "e", T, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
14 133 de 2021)^ justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. S5°. da Lei n°
iv) Multa:

(1) Moratória de 0.5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

(2) Moratóna de 0.07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de
atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo ifxado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

^ dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021

?no/ ^ infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de
20% a 30% do valor do Contrato.

1? 1 H ® inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem
12.1, de 15% a 25% do valor do Contrato.

vaíor do Smrato^^^° descrita na alínea "b" do subitem 12.1. a multa será de 15% a 25% ^
(6) infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20%
do valor do Contrato. \\

(7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 10% a 15^
do valor do Contrato. « »
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO '
Cidade Rxpaatcão

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma a
Sí reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. 69° da Lei n^ 14 13S,

Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
fnulta (art. 156. S7°. da Lei n° 14.133. dn 7n?1^

/ -j- aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133. de 2021^

12.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. 68°. da Lei n° 14 13:^, Hb

^ 12.6 Previamente ao encaminhamento á cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
rímnnfil Hiáximo de 15 (quinze) dias. a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

fyss da Lei n° 14.133 de?n?1, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. S1°. da Lei n° 14.133. de 2021V
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;

Z ®P®deiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
Orientações dos órgãos de controle.

9® previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou em outras
^ IpIÍ! Administração Pública que também sejam tipificados como atos
^ Lei n° 12.846 de ?013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159L

onm personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
SSf T provocar confusão patrimonial, e. nesse caso. todos os efeitos das sanções

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou á empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n° 14.133 Hp 70911

_0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data^
aplicaçao da sançao, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicSas \

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) éi^ól
(?rt «"""'O Executivo FedS^I. 'i

/

Impresso por convidado em 09/03/2025 02:37. Validação: 7924.9055.FFB1.BF15.5A7E.A2B8.0845.1BC4. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 26407/25. Data: 08/03/2025 16:13. Responsável: Jorge B. da Silva.

81

81



ESTADO DO RIO DE JANEIRO SETOR DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO PROC.:756/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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12.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar sao passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133/71

Irim?nic?rLiíIfÍl°® contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
nam Spn I rnm "f^ '"scritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
out(7^^ contra^nc ^ decorrentes deste mesmo contrato ou de

H?? f - M® ° contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1 As hipóteses de extinção contratual se darão conforme artigos 137 a 139 da lei 14.133/21

CLÁUSUtJV DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade: Gabinete do Prefeito
Fonte de Recursos: 1.500
Programa de Trabalho: 0201.0412200022.002
Elemento de Despesa: 3390.39.00

exerc/c/os financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentàna respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

í1m4 133 pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
demais normas aplicáveis e. subsidiariamente. segundo as disposicõls

d^s iStlt^los " "" ® ' princípios gerais

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

n°14.133.y?n7f'^^^^°^^ contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124eseQuíntPf;rip i pí

suoLsõeíoíiTS^Sirpm^ 3 aceitar. nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
SSd3 comrato ° 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

Inhmoiíí, deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo
submetido à prévia aprovaçao da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificará
o™ nfn ®"Í®®iP®?o P® seus efeitos, hipótese em que a /ormalizaçã^do aSTveí^
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n® 14.133, de 2021). Z' \
anottili^ri?«!níSpHf."®? alteração do contrato podem ser realizados por simplès 1
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 202^. ■
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

SETOR DE LICITAÇÃO
PROC.:756/2024
FLS.:

Cidade iíxoo.ttcdo

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

Conlrata<Sp'lir»wPN!^^^^^^^ " Inatrumenlo no Portal Nacional deuomraiaçoes Publicas (PNCP), na forma prevista no art 94 da Lpí 14 i-í-í ho onot «

respectivo sitio oficial na ínlemet. em atenção ao art. 91. caput, da Lei n." 14.133, dé 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO

d!al Cordeiro/RJ pare dirimir os litígios que decoirerem da execução
d^ LeinTa «repostos pela conciliação, conforme art. 92. Ii°

Cordeiro, 19 de setembro de 2024.

LEONAN LOPES

CONTRATANTE

A

^ tq 1 )?Cf Y-H
PAULO ROBERTO ROCHA TEIXEIRA

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

2- / ""v^ \.nu
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ESTADO DO PARANA

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO-OESTE - UNICENTRO

DISPENSA DE LICITAÇÃO 716/2024
Protocolo n° 22.914.210-0

CONTRATO N" 47/2024 - n" 7852/2024

CONTRATANTE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO-OESTE - UNICENTRO, com

sede na Rua Salvatore Renna - Padre Salvador, n" 875, bairro Santa Cruz, na cidade de

Guarapuava, estado do Paraná, CEP n® 85.015-430, Inscrita no CNPJ sob o n.®

77.902.914/0001-72, neste ato representada por seu Vice-Reitor Ademir Juracy Fanfa Ribas,

reitor em Exercício, Inscrito no CPF sob o n.® 88172554915, portador da carteira de Identidade

n.® 4.169.533-1 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Guarapuava-PR.

CONTRATADO(A): FUNDAÇÃO PIONEIRA DE RADIODIFUSÃO EDUCATIVA DO PARANÃ,

inscrito no CNPJ/CPF sob o n.® 78.282.084/0001-90, com sede Na Avenida MIchael Moor, n.®

1951, Colônia Vitória, Distrito de Entre Rios, Guarapuava, Paraná, neste ato representado por

Nikita Geier, brasileira, casada em regime de separação total de bens, professora, nascida em

31 de agosto de 1987, inscrita no CPF sob o n.° 054.594.019-25, portadora da carteira de

identidade n.® 8.258.346-7 SSP/PR, residente e domiciliada na Rua Sírmia, n.® 735, Colônia

Vitória, Entre Rios, Guarapuava, Paraná-PR, CEP 85139-400, e-mail

nikita.qeier@aQraria.com.br e telefone (42) 3625-8326.

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.® 14.133, de 1® de abril de

2021, pelo Decreto n.® 10.086, de 17 de janeiro 2022; pelo disposto na Dispensa de Licitação

n® 716/2024 (protocolo n.® 22.914.210-0) que originou o presente instrumento, com todos os

seus anexos, pela proposta do licitante vencedor e pelas cláusulas e condições seguintes:

1 OBJETO:

1.1 Contratação de EMISSORA DE RADIODIFUSÃO EDUCATIVA, conforme descrito no

Termo de Referência.

ITEM DESCRITIVO QT. VALOR MENSAL
TOTAL

ANUAL

1

Emissora de Radiodifusão Educativa, para

utilização como espaço pedagógico para os cursos

da Unicentro e para divulgação institucional.

01

RS

20,000,00

RS

240,000,00

1
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2 FUNDAMENTO:

2.1 Este contrato decorre de Dispensa de Licitação n° 716/2024, com fundamento no artigo

75, inciso XV da Lei 14.133/2021, objeto do processo administrativo n." 22.914.210-0, com

homologação publicada no sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Estado e conforme

ato de autorização nas fls.126 deste protocolo.

3 PREÇO E VALOR DO CONTRATO:

3.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta

mil reais), repassados em 12 parcelas mensais de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) previstos

em sua proposta, que é parte integrante deste contrato.

3.2 O valor total do contrato é de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais).

3.3 No preço pactuado estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do

objeto do contrato, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdendários, fiscais

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, além dos materiais inerentes à prestação

dos serviços contratados.

4 REAJUSTE

4.1 Os preços acordados poderão ser alterados, por reajuste ou repactuação, apenas

depois de decorridos 12 (doze) meses, nos termos da Lei Federal 10.192/2001, a partir da

demonstração analítica, pela CONTRATADA, dos componentes dos custos que integram o

contrato.

4.1.1 O reajuste deverá ser solicitado pelo Contratado mediante requerimento protocolado

até trinta dias antes do fim de cada período de doze meses.

4.1.2 A assinatura do aditivo ao contrato mantendo as demais cláusulas em vigor, sem

ressalva em relação ao reajustamento de preços, importará renúncia quanto às parcelas

reajustáveis anteriores ao aditivo.

4.2 O reajuste será concedido mediante apostilamento, conforme dispõe o § 6.° do art. 170

do Decreto Estadual n.° 10.086/2022.

4.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir do último reajuste.

4.3.1 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da

sua assinatura.

2
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4.3.1.1 A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por

procedimento próprio.

5 DA RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

5.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(á) servidor(a) Lucas Gomes

Thimóteo designado, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no art. 10 do

Decreto n." 10.086, de 2022.

5.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(á) servidor(a) ou

comissão designados, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas nos arts. 11 e

^ 12 do Decreto n." 10.086, de 2022.
5.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato

administrativo próprio do Contratante.

5.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a

fiscalização, o controle e a avaliação dos serviços prestados, bem como aplicará as

penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações

contratadas.

6 EXECUÇÃO E CONTROLE DOS SERVIÇOS:

6.1 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço

Global.

6.2 A execução do serviço terá inicio após a assinatura do Contrato.

6.3 Os serviços serão prestados no município de Guarapuava, Paraná, na forma, nos

prazos e de acordo com as especificações técnicas contidas no Termo de Referência, que

integra o presente contrato para todos os fins.

6.4 Os serviços devem ser recebidos provisoriamente, pelo responsável por seu

acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o

cumprimento das exigências de caráter técnico; no prazo de 10 (dez) dias.

6.5 Nos termos do art. 359 do Decreto Estadual n.° 10.086/2022, poderá ser dispensado o

recebimento provisório nos serviços até o valor previsto no inciso II do art. 75, da Lei

Federal n." 14.133, de 2021, desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e

instalações sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade.

6.6 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente.

3
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mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

6.6.1 Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo

no dia do esgotamento do prazo.

6.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança do fomecimento do objeto ou do serviço, nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo

contrato.

6.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em

^ desacordo com as especificações constantes do termo de referência, da proposta ou do

contrato, podendo ser fixado pelo fiscal do contrato, avaliado o caso concreto, um prazo

para a substituição do bem, ou o refazimento do serviço, à custas do contratado, e sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

7 FONTE DE RECURSOS:

7.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária;

Unidade: 4533 - Universidade Estadual do Centro-Oeste

Ação orçamentária; 8125 - Gestão das Atividades Universitárias - UNICENTRO

Natureza da Despesa: 33903905 - Sen/iços Técnicos Profissionais

Espécie da Despesa; 3 - ODC

Identificação da fonte de recursos;

Identificador do Exercício da Fonte: 1 - Recursos do Exercido Corrente

Fonte: 500 - Recursos não Vinculados de Impostos

Detalhamento da Fonte; 000000 - Sem detalhamento

Marcador da Fonte; 1001 - Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do

Ensino

Meta Obra; 5 - Formar Estudantes de Ensino Superior

8 VIGÊNCIA:

8.1 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados da assinatura,

podendo ser prorrogado por interesse das partes com base nos artigos 106 e 107 da Lei

14.133, de 2021.

4
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9 PAGAMENTO:

9.1 O pagamento de cada fatura/nota fiscal deverá ser realizado em um prazo não superior

a 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal/Fatura, após comprovado o

adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas

de débitos, e da verificação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio

do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços - GMS, destinado a comprovar a

regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes

sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de

débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência.

^ 9.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem
como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota

fiscal, na prestação de serviços ou no cumprimento de obrigações contratuais.

9.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados

da conta-corrente junto à instituição financeira Contratada pelo Estado, conforme o

disposto no Decreto Estadual n.° 4.505/2016, ressalvadas as exceções previstas no

mesmo diploma legal.

9.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação

financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = IX N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = (ndice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = (6/100) 1 = 0,00016438
I = (TX)

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%.

9.4 O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções

5
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na fonte de tributos, Inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos

normativos.

9.5 Os pagamentos devidos ao Contratado restringem-se aos quantitativos de serviços

efetivamente prestados.

10 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE

10.1 São obrigações do Contratado:

10.1.1 executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência, no

edital de licitação e seus anexos, bem como na sua proposta, com a alocação dos

^ empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fomecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade

e quantidade lá especificadas;

10.1.2 reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.1.3 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Administração, quando

for o caso;

10.1.4 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n®

8.078/1990), ficando o Contratante autorizado a descontar da garantia, caso exigida no

edital, ou dos pagamentos devidos ao Contratado, o valor correspondente aos danos

sofridos;

10.1.5 utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

10.1.6 zelar para que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá de

identificação, nos casos de serviços a serem prestados nas dependências da

contratante, e utilizem os equipamentos de proteção individual (EPI) necessários à

segurança no trabalho, na forma da lei;

10.1.7 apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados

que adentrarão o órgão para a execução do serviço a serem prestados nas

dependências do contratante;

10.1.8 responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não

6
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transfere responsabllldacle ao contratante;

10.1.9 atender as solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado o

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no

termo de referência, no editai de licitação e seus anexos;

10.1.10 instruir os empregados da observância obrigatória das normas internas da

Administração, salvo disposição que especificamente os dispense;

10.1.11 instruir os empregados sobre as atividades que devem desempenhar e proibi-ios

de exercer atividades não relacionadas à execução do objeto contratado, devendo

^ prontamente relatar à contratante qualquer ocorrência capaz de caracterizar desvio de
função;

10.1.12 relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da

prestação dos serviços;

10.1.13 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a

utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre;

10.1.14 manter-se, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, e com as condições exigidas para a habilitação na licitação;

10.1.15 manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do

Estado do Paraná, conforme legislação vigente;

10.1.16 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do Contrato;

10.1.17 arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, devendo compiementá-los, caso o previsto inicialmente

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto

quando houver:

10.1.17.1. alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;

10.1.17.2 superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de

conseqüências incalculáveis, estranho à vontade das partes, que altere

fundamentalmente as condições de execução do contrato;

10.1.17.3 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço, interrupção da

execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da

7
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Administração;

10.1.17.4 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites

permitidos por esta Lei;

10.1.17.5. impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido

pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;

10.1.17.6. omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto

aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na

execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

10.1.18 ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado,

inclusive daqueles que contemplem o desenvolvimento de programas e aplicações de

intemet para computadores, máquinas, equipamentos e dispositivos de tratamento e de

comunicação da informação (software) e a respectiva documentação técnica associada,

para livre uso e alteração pela Administração Pública em outras ocasiões, nos termos do

artigo 93 da Lei Federal n" 14.133, de 2021;

10.1.19 Ceder os direitos e fornecer os dados, documentos e elementos de informação

pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de

qualquer natureza e aplicação da obra quando o projeto se referir à obra imaterial de

caráter tecnológico, insuscetível de privilégio;

10.1.20 Deverá ainda;

10.1.20.1 manter todos os equipamentos e acessórios utilizados par a prestação do

serviço em condições adequadas de uso;

10.1.20.2 se responsabilizar pelo fomecimento, instalação, configuração,

operacionalização, treinamentos, assistência técnica e manutenções preventivas e

corretivas para os equipamentos de rádio localizados nas dependências da emissora;

10.1.20.3 manter os equipamentos homologados junto à Anatel durante toda a vigência

contratual;

10.1.20.4 manter o site da emissora, nele incluído o streaming de transmissão ao vivo da

programação, em pleno funcionamento, pois compõe o espectro de transmissão da

emissora e, consequentemente, faz parte do presente contrato;

10.2 São obrigações do Contratante:

10.2 1 receber o objeto no local, prazo e nas condições estabelecidas no termo de

referência, no edital de licitação e seus anexos, bem como na proposta;

10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado no termo

8
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Fto.,

de referência, no edital de licitação e seus anexos, bem como na proposta;

10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido

provisoriamente com as especificações constantes do termo de referência, do edital de

licitação e seus anexos, bem como da proposta, para fins de aceitação e, após, para o

recebimento definitivo;

10.2.4 comunicar ao contratado, por escrito, as Imperfeições, falhas ou Irregularidades

verificadas, fixando prazo para a sua correção;

10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, por

Intermédio de comissão ou servidor especialmente designado;

^ 10.2.6 efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao efetivo

fornecimento do objeto ou à efetiva execução do serviço ou etapa do serviço, no prazo e

forma estabelecidos no termo de referência, no edital de licitação e seus anexos e no

contrato;

10.2.7 efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura

fornecidas pelo contratado, no que couber;

10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

contrato, ressalvados requerimentos manifestamente Impertinentes, meramente

protelatòrios ou de nenhum Interesse para a boa execução do contrato;

10.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da

Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de

devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do

contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmoblllzação;

10.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das Infrações administrativas,

quando se constatar Irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter

cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos

Ilícitos de sua competência;

11 GARANTIA DE EXECUÇÃO:

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões consignadas

no Termo de Referência.

12 PENALIDADES:

12.1. O llcitante e o contratado que Incorram em Infrações sujeltam-se às sanções

9
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administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao

227 do Decreto n.° 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações

penais nos termos do que prevê o Capítulo ll-B do Título XI do Código Penal.

12.2. A multa náo poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30%

(trinta por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando

ainda as seguintes variações:

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto

Estadual 10.086/2022;

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto

Estadual 10.086/2022;

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto

Estadual 10.086/2022;

12.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212,

do Decreto Estadual 10.086/2022.

12.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública

estadual, decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a

Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o

licitante ou contratado.

12.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no

período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento,

suspende a fluéncia de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera

compensação financeira.

12.5. Multa de mora diária de até 0,3% (trés décimos por cento), calculada sobre o valor

global do contrato ou da parcela em atraso, até o 30° (trigésimo) dia de atraso na entrega; a

partir do 31° (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória,

aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima.

12.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do

Título I, do Decreto n.° 10.086, de 2022. e na Lei n.° 20.656, de 2021.

12.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento

de aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei

Federal n.° 14.133, de 2021 e no Decreto n.° 10.086, de 2022.

12.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração

10
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Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou

vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.® 12.846, de 2013, e

regulamento no âmbito do Estado do Paraná,

12.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fomecedores do Estado do Paraná (CFPR).

12.10 As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento

eventualmente devido pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com a

Administração Pública estadual.

^ 13 CASOS DE EXTINÇÃO:
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua extinção, com as

conseqüências previstas em lei, no Decreto Estadual n® 10.086/2022 e neste contrato.

13.2. Constituem motivo para extinção do contrato;

13.2.1.0 não cumprimento de cláusulas, condições, especificações, projetos e prazos;

13.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas, condições, especificações, projetos e

prazos,

13.2.3. A lentidão no seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a presumir a não

conclusão do serviço nos prazos estipulados;

13.2.4. O atraso injustificado no inicio do serviço sem justa causa e sem prévia

comunicação ao CONTRATANTE;

13.2.5. A paralisação do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao

CONTRATANTE;

13.2.6. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do CONTRATADO

com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial do contrato, fusão, cisão ou

incorporação, que afetem a boa execução desse exceto se autorizada pelo

CONTRATANTE nos casos permitidos em lei;

13.2.7. O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar a execução, assim como as de seus superiores;

13.2.8. O cometimento reiterado de faltas na execução do ajuste, anotadas no Relatório

de Fiscalização;

13.2.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil do CONTRATADO;

13.2.10. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa,

que, a juízo do CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;
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13.2.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

13.2.12. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei,

bem como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz.

13.2.13. A falta de integralização da garantia nos prazos estipulados;

13.2.14. Razões de interesse públicos justificados e determinadas pela autoridade

máxima do órgão ou entidade;

13.2.15. A supressão, por parte do CONTRATANTE, de serviços, acarretando

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido legalmente;

^ 13.2.16. A suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo
superior a 3 (três) meses, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da

ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa)

dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras

previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão

do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;

13.2.17. O atraso superior a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos pelo

CONTRATANTE decorrentes de serviços ou fornecimentos ou parcelas destes já

recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da

ordem interna ou guerra, assegurado á CONTRATADA o direito de optar pela suspensão

do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

13.2.18. A não liberação, por parte do CONTRATANTE, de área, local ou objeto para

execução de serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de

materiais naturais especificadas no projeto;

13.2.19. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada e

impeditiva da execução do contrato.

13.2.20. O descumprimento da proibição de trabalho notumo, perigoso ou insalubre a

menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos,

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

13.2.21. A superveniência da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a

Administração Pública;

13.2.22. O perecimento do objeto contratual, tomando impossível o prosseguimento da

execução da avença.
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13.3 O presente instrumento poderá ser extinto:

13.3.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de

descumprímento decorrente de sua própria conduta;

13.3.2 consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou

13.3.3 determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissòria ou

compromisso arbitrai, ou por decisão judicial.

13.4 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato

comunicará sua intenção à outra, por escrito.

13.5 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do

processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.

13.6 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em

caso de extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato.

14 ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:

14.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124

e 125 da Lei Federal n.° 14.133. de 2021.

14.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei

Federal n.** 14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas

condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento)

do valor inicial atualizado do contrato.

14.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou

incorporação da contratada com outra pessoa jurídica, desde que:

14.2.1 sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação

exigidos na licitação original;

14.2.2 sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e

14.2.3 não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da

Administração à continuidade do contrato.

14.3 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao

contrato.

14.4. Concluída a instrução do requerimento de reequilibrio econômico-financeiro, a

Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada

por igual período.
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15. DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatórío.

16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

16.1 O Contratante e o Contratado, na condição de operadora, comprometem-se a proteger

os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da

personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos

meios digitais.

16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis à prestação dos serviços por parte do

contratado, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do

contratante, observados os princípios do art. 6° da LGPD, especialmente o da necessidade;

16.3 Os dados tratados pelo contratado somente poderão ser utilizados na prestação dos

serviços especificada neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para

outros fins, observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo contratante;

16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o contratado realizar serão

mantidos em condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;

16.5 o Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica

adequado conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção

dos dados pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula;

16.6 o Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e

condições acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do

contratante, cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos

dados pessoais.

16.7 O eventual acesso, pelo contratado, às bases de dados que contenham ou possam

conter dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o contratado e

para seus prepostos - devida e formalmente instruídos nesse sentido - o mais absoluto

dever de sigilo, no curso do presente contrato e após o seu encerramento.

16.8 O encarregado do contratado manterá contato formal com o encarregado do

contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que

implique violação ou irsco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as

providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.

16.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do contratante, o contratado

14
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poderá ser provocado a preencher um relatório de Impacto à proteção de dados pessoais,

conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados

pessoais.

16.10 o Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da

segurança dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da

LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de

situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer

forma de tratamento inadequado ou ilícito.

16.11 Os representantes legais do contratado, bem como os empregados que

necessariamente devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Estado para o

cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e confidencialidade,

em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula.

16.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do contratado,

envolvendo a sua finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de

armazenamento, deverão ser publicadas na forma do § 1® do art. 10 do Decreto Estadual

n.® 6.474, de 2020.

16.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao

tratamento de dados pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma dos

artigos 11,12 e 13 do Decreto Estadual n.® 6.474, de 2020.

16.14 O contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados

pessoais confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por

meio de auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e

obrigações aplicáveis;

16.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada

dependerá de autorização prévia do contratante, hipótese em que o subcontratado ficará

sujeito aos mesmos limites impostos ao contratado.

16.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos

dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o contratado providenciará o descarte ou

devolução, para o contratante, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido

o principio da segurança.

16.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do

encarregado do contratante à Controladoria-Geral do Estado, que poderá consultar a

Procuradoria-Geral do Estado em caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada.
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ESTADO DO PARANÁ
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO-OESTE - UNICENTRO

DISPENSA DE LICITAÇÃO 716/2024
Protocolo n° 22.914.2104 PARANÁ

17. DISPOSIÇÕES GERAIS:

17.1 Integram o presente contrato, para todos os fins; o edital da licitação e seus anexos e

a proposta apresentada pelo Contratado durante a licitação.

17.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.° 14.133, de 2021, pelo Decreto n.° 10.086,

de 2022 e demais leis estaduais e federais sobre contratos administrativos, aplicando-se

referida legislação aos casos omissos no presente contrato.

17.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do

Estado do Paraná e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra

do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema GMS.

17.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro

Central da Comarca de Guarapuava/Paraná, com exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

Guarapuava/PR, 19 de novembro de 2024.

Drgafty s<no4 br ADEMIR JUHACT
AnFMIRJURACY FANFARtBAS^172S5491S
Muciviir\ Jur\MV^T ou«ac

FANFA sotim MtAsp:! v5. Ou>
««.i^rt.-^.iyN.ÉP.3'3r53t6000l9i.OU»Pr«efte»eJ.

RÍBAS:88172554915^íCttvsca<io pf a3. cn»adevjr
JURACY FANFA Rl8AS;aat7?SS<9tS

Prof. Ademir Juracy Fanfa Ribas
Vice-Reitorda UNICENTRO

Reitor em Exercício

CONTRATANTE

Documento assinado digitalmente

NTKITAGQEIt

- Data 19/U/2024 17:03:10 OJOO

vefifRjue em hltps://vaÍJdar.iti gov br

Níkita Geier

Representante da Fundação Pioneira
de Radiodifusão Educativa do Paraná

CONTRATADA

CRISTIANE Assinado de forma digital por
„ CRISTIANE HIERT«4719770959

HIERT:84719770959 Dados: 2024.11.1917.1)630-oaoo'

Crístiane Híert

CPF: 847.197.709-59

TESTEMUNHA

TALITA RIOS

LEUTNER:00922EH'S.^""~"
089914

Talita Rios Leutner

CPF: 009.220.899-14

TESTEMUNHA
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SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO
DiRETORIA DE SUPRIMENTOS
E GESTÃO DE MATERIAIS

ALEGRETE

PREGÃO ELETRÔNICO N® 011/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO NS 637/2024
PROCESSO DE COMPRAS N2 051/2024

CONTRATO N» 043/1024

juridía^^ d?rèítrp"ubHcrCNp?^^^^ Si/WIM S7''do'r''''^rH^ ^ ''«^FEITURA 00 ALEGRETE, pessoa

«st°7oTS m'Cl . . ' ' ^'URuaiana /RS, doravante denominada simplesmente CONTRATADA ir» »r»pri ' o' - '
Eletrônico n® 011/2024, contida no Processo de Compra ns 051/2024 tSm'» t acordo com o Pregão
nas cláusulas e condições a seguir: ' ^ ® ajustado o que se contém

I - DO OBJno

alrawe^ otdo o etr^itl RAdio FMJfreqüência modulada), com
dos atos oficiais do município de Alegrete/RS avisos 'notls ^ ir ^ ardiodifusão objefivando a transmissão
dos informatívos, bem como pr^íamí fT' -"«"«Bens. divulgação institucional e
Anexo I do Edital ns 011/2024 - Preeâo Eletrnn m conforme descrição constante no

II - DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

ITEM

01
PRODUTO
SPOTDE 30 SEGUNDOS

QUANT.

2.000

UNIDADE

INSERÇÃO
VALOR UNITÁRIO IRSl

RS 33,50 (trinta e três reais
e cinqüenta centavos)

VALOR TOTAL (RS)

R$ 67.000,00 (sessen-
ta e sete mil reais)j. r—; —— L. 1IIII ictfi

execução deste contrato. 'cabalhistas, prev.denc.ános e quaisquer outras despesas decorrentes da

p«çío,Zdr)d,a°aXT;clm^^^^^^^^^^ correspondente, visada pe.
§ 1.® - A CONTRATADA submete-se às exigências, descontos e/ou retenções legais exigidas

independentemente de transcrição ou anexação. " ° integrante do presente contrato

CLAUSüU quarta - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
P.at.0 Pr;aa,PnaP^„,d, .o p,g,„,„,o i,,,,,,,

"DOE ÓRGÃOS, DOE SANGUE: SALVE VIDAS"""C unuMus, uut SANGUE: SALVE VIDAS"

CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL - Maj João Cetimbra laques 200 - Cep- 97543 390
5539611684 E.mail:comprasaleeremrsiS»n,.a

Al
U
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Órgão Rubrica Reduzido

Gabinete do Prefeito 339039920000 S4501

III • DA VIGÊNCIA, REALIZAÇÃO E RESCISÃO.
CLÁUSULA QUINTA - O presente contrato vigorará pelo prato de dote meses, a partir da data de sua publicação,
podendo ser prorrogado por igual período, desde Que comprovado que as condições e o preço permanecem
vantajosos para a Administração.
CLÁUSULA SEXTA - A realização do objeto, será feita de acordo com a solicitação expressa da Secretaria requísitante,
mediante a Nota de Empenho expedida pelo CONTRATANTE, entregue mediante protocolo, de acordo com o
constante no Edital e seus anexos.

CLÁUSULA SÉTIMA - Além dos motivos enumerados da Lei n® 14.133/21, o contrato poderá ser rescindido a qualquer
tempo se a CONTRATADA não atender a contento o fomecimento contratado.

IV- DA ENTREGA E RECEBIMENTO

CLÁUSULA OITAVA - O fornecimento dos serviços será parcelado, dentro do prazo de vigência do Contrato, de acordo
com a necessidade do órgão.

V - DAS RESPONSABILIDADES

CLÁUSULA NONA - É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA o ressarcimento por danos causados ao
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo servidor designado pelo CONTRATANTE.

VI - DAS PENALIDADES

CLÁUSULA DÉCIMA - Comete infração administrativa nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, a Contratada que;
10.1 dar causa à inexecução parcial ou total do contrato;

10.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
10.3 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.4 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
10.5 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;

10.6 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado,
10.7 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;

10.8 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10.9 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.10 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
10.11 praticar ato lesivo previsto no art. S® da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013.
10.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

10.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a
Contratante:

10.3 Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 30 dias;

"DOE ÓRGÃOS, DOE SANGUE: SALVE VIDAS".
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10.4 Multa compensatória de 10% (der por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo total do

objeto;

10.4.1 Em caso de inexecuçâo parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada

de forma proporcional a obrigação inadimplida;

10.4.2 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a

Admin.istração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

10.4.3 Impedimento de licitar e contratar com o Município com o conseqüente descredenciamento pelo prazo de até
cinco anos;

10.4.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou

3 penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
10.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 178 da Lei n® 14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que:
10.5.1 Tenham sofrido condenação definipva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos;

10.5.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.5.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.

10.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n® 14.133 de 2021.

10.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio da

proporcionalidade.

§ 1.® - As multas a que alude esta cláusula não impedem que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato ou
aplique, também, outra das penalidades previstas.

§ 2.® - A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

VII • DAS CONDIÇÕES GERAIS
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto fornecido, no qual se verificar vício ou incorreção, resultante de má
qualidade ou da quantidade.

CLÁUSULA OÉQMA SEGUNDA - Este contrato poderá ser alterado na forma prevista no art. 124 da Lei n®
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉQMA TERCEIRA - Qualquer tolerância ou concessão do CONTRATAIvrE para com a CONTRATADA, quando
não manifestada por escrito, não terá validade e não poderá ser invocado para alterar os compromissos assumidos neste
instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - A CONTRATADA deverá manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de
habilitação e qualificação, apresentadas na abertura da licitação e, em casos omissos aplicar-se-ão as disposições
constantes no Edital n® 011/2024 Pregão Eletrônico e na Lei de Licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - É competente o Foro da comarca de Alegrete para dirimir qualquer controvérsia que se
originar deste instrumento.

VIII - DA FISCAUZAÇÃO E SUPERVISÃO

"DOE ÓRGÃOS, DOE SANGUE: SALVE VIDAS".
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - A fiscalização da execução dos serviços será feita por técnico (ou Comissão) do Gabinete
do Prefeito.

PARÁGRAFO PRIMEIRO; A fiscalização não eximirá de responsabilidade a CONTRATADA pela execução do objeto
avençado;

PARÁGRAFO SEGUNDO: Nos termos da Lei n9 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n« 111/2023, será designado

representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

PARÁGRAFO TERCEIRO; A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vidos
redibitòrlos, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabliidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com a Lei n^ 14.133, de 2021.

PARÁGRAFO QUARTO; O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO; A gestão e fiscalização administrativa do contrato ficará a cargo do(a) Servidor(a)Snvio Hector
Balestra Rodrigues, Diretor de Comunicação, Eventos e Ouvidoria, Matrícula; 11.949 conforme determinação do
Gabinete do Prefeito e de ato de designação emitido pela Administração.

PARÁGRAFO SEXTO; As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas a seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

E por estarem as partes assim, justas e contratadas assinam o presente instrumento er|í^6 (seis) vias de igual teor e
uma só finalidade. Ij j

I I Alegretp,-05 de abril de 2024.
-\N^
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Município de

Nobre como seu povo!

CNPJ01.Ó12.83Ó/0001-00

princGsa.atende.net
Rua Rio Grande do Sul esq. com o
Rua Nossa Senhora de Fátima, 545,

Centro, Princeso/SC

CONTRATO N° 54/2024

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO EM FREQÜÊNCIA MODULADA (FM)
PARA A DIVULGAÇÃO DE AÇÕES. PROGRAMAÇÕES, RELATÓRIOS CULTURAIS,
UTILIDADES PÚBLICAS E ENTREVISTAS COM REPRESENTANTES DA

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, COM O OBJETIVO DE GARANTIR A TRANSPARÊNCIA
E A AMPLA DIVULGAÇÃO DOS ATOS E AÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICO DO
MUNICÍPIO DE PRINCESA/SC.

PROCESSO LICITATÓRIO N® 116/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N® 48/2024

O MUNICÍPIO DE PRINCESA/SC, inscrito no CNPJ sob o n" 01.612.836/0001-00, com sede
na Rua Rio Grandedo Sul, esquina com a Rua Nossa Senhorade Fátima, n" 545, Centro,
Princesa/SC, neste ato representado pelo Sr. EDILSON MIGUEL VOLKWEIS, prefeito
municipal, adiante nomeado CONTRATANTE e a empresa RADIO INTEGRAÇÃO DO
OESTE LTDA inscrita no CNPJ sob o n® 83.027.078/0001-27, neste ato representada pela

Sra. Odete Maraschin, inscrita no CPF sob n® 348.***.***-87, doravante denominada

CONTRATADA, no uso de suas atribuições legais, pactuam o presente termo, cuja

celebração foi autorizada de acordo com o Processo de Licitação n" 116/2024, instaurado

sob a modalidade de Pregão Eletrônico n° 48/2024.

As partes acima identificadas pactuam o presente contrato, regido pela Lei Federal n®

14.133/2021 e suas alterações posteriores, tanto quanto pelas cláusulas e condições do

edital, que passa a fazer parte integrante do presente contrato, bem como as seguintes

avenças:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente contrato consiste na CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE

RADIODIFUSÃO EM FREQÜÊNCIA MODULADA (FM) PARA A DIVULGAÇÃO DE
ri AÇÕES, PROGRAMAÇÕES, RELATÓRIOS CULTURAIS, UTILIDADES PÚBLICAS E

ENTREVISTAS COM REPRESENTANTES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, COM O
OBJETIVO DE GARANTIR A TRANSPARÊNCIA E A AMPLA DIVULGAÇÃO DOS ATOS
E AÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE PRINCESA/SC, conforme
segue;

item Produto - Descrição Unidade -

Descrição

Quantidade

- Licitada
Cotação -
Máx. Unit

Cotação -
Máx. lotai

2 SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO EM FREQÜÊNCIA
MODULADA - FM, DESTINADA A DIVULGAR

SEMANALMENTE AS SEXTAS-FEIRAS (12
MINUTOS DE PROGRAMA) AS
PROGRAMAÇÕES, INFORMES CULTURAIS,
UTILIDADES PÚBLICAS, AVISOS, ENTREVISTAS
COM GESTORES E SECRETÁRIOS PARA

FOMENTAR A TRANSPARÊNCIA PÚBLICA, ETC.
RELACIONADOS COM 0 MUNICÍPIO DE

PRINCESA/SC. HORARIO DIVULGAÇAO:
PRÓXIMO DAS 13:30 HORAS.

MÊS 12,00 3.049,00 36.588,00

Soma:

36.588.00
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1.0 prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de 13 de
janeiro de 2025 a 12 de janeiro de 2026.

2.2. O contrato poderá ser aditado e prorrogado de acordo com a conveniência da
Administração Púbiica, observados os dispositivos da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1. Fica contratado o valor de R$ 36.588,00 (trinta e seis mii quinhentos e oitenta e oito

reais) entendido este, como preço justo e suficiente para execução do referido objeto.

3.2. O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do presente

contrato será de responsabilidade da CONTRATADA, bem como demais encargos inerentes

e necessários para a completa execução das suas obrigações assumidas pelo presente
contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO

4.1. O preço estabelecido será irreajustável durante a vigência do contrato e deverá incluir
todos e quaisquer ônus, quer seja tributário, fiscal ou trabalhista, seguros, impostos e taxas
e quaisquer encargos necessários à execução do objeto do contrato.
4.2. Havendo renovação, observando o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data
da apresentação da proposta ou da data da última repactuação, o contrato será reajustado
aplicando-se como índice de majoração o IPCA - índice nacional de preços ao consumidor
amplo - acumulado nos últimos 12 (doze) meses ou outro índice oficial que venha a substitui-
lo, com periodicidade anual, nos termos da legislação vigente.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS
5.1. Os recursos orçamentários para o cumprimento deste contrato serão próprios do
Município de Princesa.

CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos serão efetuados conforme o disposto no Anexo I - Termo de Referência.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E/OU ENTREGA DOS BENS

7.1 O fornecimento dar-se-á em estrita conformidade com os termos do edital e anexos,

principalmente o Anexo I - Termo de Referência.
7.2. A não entrega do objeto conforme estabelecido nos subitens, ensejará a revogação
do Contrato e aplicação das sanções legais previstas.
7.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios
de quantidade, de qualidade ou documentação técnica, ou por desacordo com as
especificações estabelecidas no Edital, verificadas posteriormente.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES
8.1. Compete à CONTRATADA:
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8.1.1. Fornecer o objeto deste contrato de acordo com as especificações e condições

estipuladas, permitindo o acompanhamento dos servidores responsáveis pela fiscalização
do contrato.

8.1.2. Fornecer ao Município de Princesa sempre que solicitado quaisquer informações e/ou

esclarecimento sobre o fornecimento do objeto.

8.1.3. Assumir a responsabilidade e despesas relativas a todos os encargos previdenciários,

trabalhistas, de seguros, acidentes, impostos e obrigações sociais previstas na legislação
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-la na época própria, vez que os seus
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Consórcio.
8.1.4. Responder integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao órgão gerenciador,
aos órgãos participantes ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa,
sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais

a que estiver sujeita.

8.1.5. Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por

eles praticados, bem como, por eventuais danos pessoais e materiais causados ao

Consórcio ou a terceiros, durante o fornecimento e execução do objeto.

8.1.6. Não subcontratar o objeto da presente licitação.

8.1.7. Assumir a responsabilidade de ordem administrativa, cível e penal, por atos ou

omissões que causem danos à Administração ou à terceiros, seja por culpa ou dolo,

resultante do fornecimento do objeto deste contato.

8.1.8. Comunicar por escrito à CONTRATANTE qualquer problema ocorrido na execução do

objeto do contrato.

8.1.9. Manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e qualificação

exigidas.

8.1.10. Atender a toda a legislação federal, estadual e municipal, afeta à área.

8.1.11. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

de sua execução.

8.1.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com

Código de Defesa do Consumidor.

8.1.13. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em íei, bem como em outras

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabiíitado da Previdência Social e
para aprendiz.

8.2. Compete ao CONTRATANTE:

8.2.1. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal, desde que atendidas às
obrigações editalícias e contratuais.

8.2.2. Rejeitar, em todo ou em parte, o objeto fornecido em desacordo com as obrigações

assumidas pela contratada.

8.2.3. Fiscalizar a execução do objeto ora contratado, bem como notificar a empresa em caso
de necessidade.

8.2.4. Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato.
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8.2.5. Modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de

interesse público, respeitados os direitos do contratado.

8.2.6. Extinguir o contrato, unilateralmente, nos casos especificados na Lei Federal n"
14.133/2021.

8.2.7. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS
9.1. De acordo com o art. 124 da Lei Federal n° 14.133/2021, o contrato poderá ser alterado

com as devidas justificativas, nos seguintes casos;

I - unilateralmente pela Administração:

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação

técnica a seus objetivos;

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo

ou diminuição quantitativa de seu objeto, dentro dos limites permitidos;
II - por acordo entre as partes:

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem

como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos

termos contratuais originários;

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de

circunstâncias supen/eníentes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do

pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente
contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou sen/iço;

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como

pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no
^ contrato.

9.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 9.1, o contratado fica

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões previstas
no art. 125 da Lei Federal n° 14.133/2021.

9.3. As hipóteses de extinção dos contratos são aquelas previstas nos art. 137 a 139 da
Lei Federal n" 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES
10.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as sanções previstas

no art. 156 da Lei Federal n" 14.133/2021 e no edital deste processo licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
11.1. O presente contrato tem como fiscal o servidor Sr. Luciano Mattiello, servidor público

ocupante do cargo de Agente de Comunicação e Imprensa, cabendo-lhe a obrigação de
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solicitar, conferir, receber e controlar o objeto, em conformidade com a qualidade, quantidade

e saldo para pagamento, das suas respectivas pastas.

11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da
contratada, até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade do contratante ou de seus agentes e prepostos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

12.1. Para as questões que se suscitarem entre os eventuais interessados e o Município de

Princesa na interpretação das cláusulas do presente contrato que não forem resolvidas
amigavelmente na esfera administrativa, fica eleito o foro da Comarca de São José do
Cedro/SC para a solução judicial, desistindo os interessados de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e acordes, firmam o presente.

Princesa/SC, 23 de dezembro de 2024.

Edilson Miguel Volkweis

Prefeito Municipal de Princesa/SC

Maico Felipe Lopes Machado
Assessor Jurídico - OAB-SC 62.509 A

Odete Maraschin

Representante
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 023/2025

'Termo de contrato de prestação de

serviços que entre sí celebram o

MUNICÍPIO DE ALOÂNDIA, Estado de

Goiás, e a empresa UNIÃO COMUNITÁRIA
RECREATIVA ALOANDENSE"

O MUNICÍPIO DE ALOÂNDIA, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ sob o n.s 01.345.537/0001-56, com sede própria na Praça Pedro Ciriaco, 01,

Centro, neste ato representado pela Gestor do Executivo, o Sr. WILLIAN HENNER SILVA,

portador do CPF n^ 886.384.051-20, brasileiro, casado, funcionário público municipal,
nomeado pelo Decreto n9 001/2025, na qualidade de GESTOR DO PODER EXECUTIVO e do
presente contrato, residente e domiciliado na cidade de Aloândia-Go, doravante denominado
simplesmente de CONTRATANTE, e de outro lado a empresa, UNIÃO COMUNITÁRIA
RECREATIVA ALOANDENSE, estabelecida na Av. 12 de Janeiro, SN, Centro, Aloândia - Goiás,
inscrita no CNPJ ns 06.910.326/0001-32, representada pelo Sr. DEUSOMAR RODRIGUES DE

GODOI, brasileiro, empresário, portadora da Carteira de Identidade ns 3926398 DGPC/GO,
CPF nS 865.109.911-87,residente e domiciliadono Municípiode Aloândia, Estado de Goiás,
doravante denominado CONTRATADA.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO:

Este instrumento está fundamentado nas disposições da Lei 14.133/2021 e ainda no processo

de licitação na Dispensa de Licitação ns 002/2025, o qual passa a fazer parte deste Contrato
sem sua necessária transcrição.

^ CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

Prestação de serviços de veiculação de anúncio institucional em radiodifusão, para
atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Administração e demais Secretarias

Municipais.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR:

Pela execução do presente Contrato o Contratante pagará a Contratada o valor total estimado
de RS 42.000,00 (quarenta e dois mil reais), referente a 4200 (quatro mil e duzentos) minutos,
com valor unitário de R$ 10,00 (dez reais) por minuto, que serão pagos em 12 (doze) parcelas
conforme o quantitativo de minutos mensais.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE

Este contrato tem vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, desde que
não ocorra nenhuma penalidade ou prorrogação de prazo, nos termos da legislação vigente,
mediante termo aditivo assinado de comum acordo pelas partes.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALOANDIA - CNPJ 0L34S.S37/000I-S6

Praça Pedro Ciriaco Dias - N" 01 - Centro - Aloândia - Estado de Goiás - Fone: (64) 3496-1130
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O pagamento supra referido será efetuado até o dia 10 (dez) do mês subsequente aos serviços,

mediante emissão de Nota Fiscal/Fatura correspondente e apresentação das devidas
certidões.

Os preços são fixos e irreajustáveis, ressalvada a hipótese de desequilíbrio econômico-
financeiro do contrato, no caso de aumentos excessivos dos preços, desde que comprovado

através de planilhas de custos e outros documentos hábeis a demonstrar o excessivo aumento
e a critério exclusivo do CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer momento pela CONTRATANTE, no

interesse da Administração, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias, sem qualquer direito à

indenização.

Este instrumento contratual poderá, ainda, ser rescindido, uma vez configurada pela

CONTRATANTE, a qualquer momento, em decorrência de inadimplência, ou seja, deixar de

cumprir o pacto presente, informando da rescisão e estabelecendo a data em que a mesma

passará a vigorar;

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO

0 recurso financeiro para atendimento do objeto deste contrato correrá totalmente às

expensas de dotação própria do orçamento previsto para o exercício financeiro de 2025,

obedecendo à seguinte classificação contábil:

FICHA: ADM - 88 - 02.03.04.122.0402.2.021 3.3.90.39

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES

São direitos e obrigações:
1 - Do CONTRATANTE:

a) Modificar o presente instrumento, unilateralmente, para melhor adequação às
finalidades de interesses públicos respeitados os direitos da CONTRATADA;

b) Aplicar a legislação referente aos contratos administrativos na execução deste
instrumento, como também resolver os casos omissos;

c) Fiscalizar o fornecimento dos bens e serviços a qualquer tempo;

d) Reter do saldo devedor os valores referentes às multas.

e) Garantir o pagamento correspondente à prestação dos serviços e no respectivo

período;

f) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades
observadas no cumprimento deste contrato;

g) fornecer à CONTRATADA todas as informações necessárias ao fornecimento dos
serviços;

h) Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais
informações que achar pertinente para o bom cumprimento do objeto;

i) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis a boa execução das obrigações
contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, propostos ou representantes da
contratada as dependências do Órgão contratante, prestando-lhes os esclarecimentos
necessários;

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALOÃNDIA - CNPJ 01.345.537/0001-56
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j) Comunicar á empresa sobre possíveis irregularidades observadas na prestação de
serviços fornecidos, para imediata correção;

k) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações

assumidas pelo fornecedor.

II - DA CONTRATADA:

a) Receber conforme este contrato;

b) Receber as informações adequadas e tempestivamente acerca da entrega do objeto

designado, conforme especificado e executar o objeto dentro dos padrões estabelecidos pela

Secretaria Municipal de Administração, de acordo com as especificações, responsabilizando-

se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento das condições estabelecidas;
c) Permitir a fiscalização dos serviços por parte da Secretaria Municipal de Administração;
d) Operar como uma organização completa e fornecer serviços de elevada qualidade, isto
é, utilizar mão de obra qualificada, legalizada e habilitada para o fornecimento do

produto/serviço sob pena de rescisão imediata deste contrato sem prejuízo das sanções
cabíveis.

e) E vedado ceder à obrigação pactuada a terceiro, seja a transferência total ou parcial
do objeto deste contrato, ficando sobre a exclusiva responsabilidade a execução do serviço á
empresa contratada.

f) Prestar os serviços, objeto deste contrato em conformidade com toda a legislação e
normalização aplicável ao serviço contratado responsabilizando-se inteiramente por qualquer
descumprimento e por qualquer dano causado ao CONTRATANTE OU A TERCEIROS isentando
desde já o CONTRATANTE DE TODA E QUALQUER RESPONSABILIDADE.

g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal de
Aloândia/GO, cujas reclamações se obriga a tender prontamente, bem como dar ciência
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do
empenho;

h) Comunicar imediatamente à Prefeitura qualquer alteração ocorrida no endereço,
conta bancaria e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
i) Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas
normas regulamentadoras pertinente;

CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES

As responsabilidades serão recíprocas a ambas as partes, na forma prevista neste contrato.
AO CONTRATADO, se deixar de cumprir, total ou parcialmente, as obrigações assumidas, ficará
sujeita às seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa de até 5% (cinco por cento), em caso de execução parcial do contrato, aplicável sobre
o valor avençado;

c) Multa de 10% (dez por cento), em caso de inexecução total do contrato, aplicável sobre o
valor total do contrato;

CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

PREFEITURA MUNICIPAI. DE ALOANDIA - CNPJ 01.345.537/0001-56
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9.1. o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as normas da Lei

Federal n® 14.133/21 respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou
parcial;

9.2. Os serviços, ora contratados, serão acompanhados e fiscalizados pela Secretaria

Municipal de Administração, com atribuições especificas bem como representante designado
da contratada;

9.3. A fiscalização exercida quanto aos serviços não exclui a responsabilidade da contratada,

por quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e na ocorrência deste não implica

corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos;

9.4. Em caso de necessidades, o quantitativo estipulado poderá ser alterado de acordo com a

normativas vigente e as necessidades verificadas pelo CONTRATANTE.

CLAUSULA décima - DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO

Nos termos da legislação em vigor, fica designado a servidora, Leidiane Fernandes Gonçalves,

para a fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

As partes signatárias do presente instrumento elegem, com renúncia expressa a qualquer

outro, por mais privilegiado que seja, o foro da comarca de Joviânia, Estado de Goiás, para
dirimir dúvidas, omissões e litígios oriundos da execução do que ora se pactua excluso outro
por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOStCÕES FINAIS

Este contrato público de prestação de serviços é regido em todos os seus termos, pelas

normas aplicáveis à espécie, esgotando seus efeitos tanto que satisfeitas mutuamente as
obrigações das partes.

E por estarem justos e contratados as partes assinam o presente termo contratual em
03 (três) vias de igual teor na presença de 02 (duas) testemunhas, a tudo presentes, para que

possa vir a surtir os seus jurídicos e legais efeitos.
Aloândía - GO, 07 de janeiro de 2025.

MUNICÍPIO DE ALOÃNDIA UNIÃO COMUNITÁRIA RECREATIVA ALOANDENSE

WILLIAN HENNER SILVA -CONTRATADA-

-CONTRATANTE-

Testemunhas:

li 2i

Nome: Nome;

CPF: CPF:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALOANDIA - CNPJ 01.345.537/0001-56

Praça Pedro Ciriaco Dias - N° OI - Centro - Aloilndia - Estado de Goiás - Fone: (64) 3496-1130
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Impresso por convidado em 09/03/2025 02:37. Validação: 7924.9055.FFB1.BF15.5A7E.A2B8.0845.1BC4. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 26407/25. Data: 08/03/2025 16:13. Responsável: Jorge B. da Silva.

112

112



k _^o.e.no do Mun.c.p.o Pe PREFEITURA MUNICIPAL DEALOÀNDIA
tioâncita:

Jw/(iov conitrbtodo AioAndlo codo v»> mcrJtot

A3M ;u-;a

ADM 2025-2028

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Certifico para os devidos fins que o CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 023/2025,

firmado com a empresa UNIÃO COMUNITÁRIA RECREATIVA ALOANDENSE,

inscrita no CNPJ n" 06.910.326/0001-32, com o objeto "Prestação de serviços de veiculação

de anúncio institucional em radiodifusão, para atendimento das necessidades da Secretaria

Municipal de Administração e demais Secretarias Municipais", foi publicado no placar da

Prefeitura Municipal de Aloândia no dia 07 de janeiro de 2025, atendendo as exigências da

legislação.

É o que tenho a certificar.

AIoândia-Go, aos 07 dias do mês de janeiro de 2025.

WILLIAN HENNER SILVA

Secretaria de Administração
Decreto n°. 001/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALOANDIA - CNPJ 01.345.537/0001-56

Praça Pedro Ciriaco Dias - N° 01 - Centro - Aloândia - Estado de Goiás - Fone: (64) 3496-1130
Págitia 5 de 5

Valide a assinatura deste documento em hllps://aloandla.megasoflservicos.com.br//cldadao/autentlcar-asslnatura com o código: 47d774Impresso por convidado em 09/03/2025 02:37. Validação: 7924.9055.FFB1.BF15.5A7E.A2B8.0845.1BC4. 
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

VALOR DH REFERENCIA: Consulta de mercado

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: Contratação de emissora de radiodiüisão, com freqüência FM, com abrangência
mínima em todo o território do município dc Catolé do Rocha-PB (área urbana c rural) c região, para a prestação dos serviços
de transmissão de programas e mídias institucionais produzidos pelo Município.

2.0.DA CONSULTA DE MERCADO

2.1 .Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parânieü'0 de aferição do melhor preço
na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21, erlacionamos abaixo o preço de erferência considerado satisfatório.
2.2.Mcs que serviu dc base para elaboração da referida consulta: Janeiro de 2025 (Pesquisa local e Contratos similares pela
Admiiiistiação Piyjlica).

Item - Código - Descrição Unidade

• 0044225 - Contratação de emissora de radiodifusão, para o
Programa CATOLÉ EM AÇÃO e convidados, com freqüência
FM, com abrangência mínima em todo o território do Município
de Catolé do Rocha-PB (área urbana e rural) e ergião, para a

prestação dos serviços dc transmissão do programa institucional
produzido pelo Município, visando à divulgação das ações e
trabalhos da Administração Municipal. Serviços dc comunicação
institucional, de caráter educativo, informativo e de orientação
social, através da transmissão de matérias jornalísticas e

realização de entrevistas com Prefeito, Secretários e demais
[convidados. O programa terá duração total de U2:ÜU (duas horas)
|a serem levados ao ar todas as sextas-feiras em horário
icompreendido das i2:UU horas até ás 14:ÜÜ horas.
(2 - 0052556 - Pacote com 20 inserções diárias de até 45":
'(quarenta e cinco segundos), para divulgação institucional quc'
compreenderá: divulgação do item 01; ações administrativas
implementadas na Gestão Municipal; eventos a serem realizados
Ipor toda a estrutura da Administração Pública Municipal,
loivulgação de Segunda a Sábado de cada semana

3.0.DO VALOR

3.1 .A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 60.500,00.

Quantidade
Vir. Unit

Máximo
Vir. Total

Mês II 2.600,00 28.600,00;

Mês 11 1.900,00 31.900,00

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos previstos na Lei 14.133/21,
está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato:

Imcio: 01 (Um) dia;
Conclusão: 12 (doze) meses.

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei
14.133/21.

4.3.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de lun ano.
4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer erajuste após o
interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no 1PCA—IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
4.5.N0S reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.
4.6.N0 caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o
Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor ermanescente, sempre que
este oeorrer.

4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para erajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
d.S.Caso o Índico oslabolooido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utiliüado, sera
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Impresso por convidado em 09/03/2025 02:37. Validação: 7924.9055.FFB1.BF15.5A7E.A2B8.0845.1BC4. 
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4.9.Na ausência de previsSo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento dc
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
4.10.O registro da varia^ do valor contratual para fazer face ao erajuste de preços poderá ser realizado por simples i
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financciro, quando fbr o caso, será de até um
mês, contado da data do fornecimento da documentaçãocomprobatóriado fato imprevisível ou previsível de conseqüência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.
4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados, bem como
as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do
período de adimplemento.

Catolé do Rocha - PB, 27 de janeiro de 2025.

AdeiUo Jüfà^gaista de Sá
Secretáno Municipal de Administração

Impresso por convidado em 09/03/2025 02:37. Validação: 7924.9055.FFB1.BF15.5A7E.A2B8.0845.1BC4. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 08/03/2025 às 16:13:28 foi protocolizado o documento
sob o Nº 26407/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Catolé do
Rocha, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jorge Bandeira da Silva.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha
Número da Licitação: 00002/2025
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 14/02/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 58.300,00
Fontes de Recursos: Outros Recursos Vinculados (899).
Objeto: Contratação de emissora de radiodifusão, com frequência FM, com abrangência mínima em todo o
território do município de Catolé do Rocha-PB (área urbana e rural) e região, para a prestação dos serviços de
transmissão de programas e mídias institucionais produzidos pelo Município

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 58.300,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Radio Panorama Fm de Catole do Rocha Ltda
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 24.292.401/0001-20
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim ca7c4202737036e71c49351abe5fdd0d

Autorização da autoridade competente Sim 78ae898d04a282a3ff629d1dbed5443e

Estimativa da despesa Sim 79249055ffb1bf155a7ea2b808451bc4

Estudo Técnico Preliminar Sim c1a81cf6c327b45d3e0a8b153038daa3

Formalização de demanda Sim ae5a06c3ad185aa6b1b95f5902f40cb9

Justificativa de preço Sim 009e169d6d6771dea6366b17c63269cd

Justificativa para a escolha do contratado Sim efb57d85df5b77a05e7f0c9b6f05f65f

Previsão Orçamentária Sim c2866c7152417e42810d5c712b7fc819

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim 79249055ffb1bf155a7ea2b808451bc4

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Radio Panorama Fm de Catole do
Rocha Ltda

Sim 25931542f4312d032c0753faefa447e5

Impresso por convidado em 09/03/2025 02:37. Validação: 4F51.5415.F592.470A.1328.AB35.3E46.022F. 
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João Pessoa, 08 de Março de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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CATOLÉ DO ROCHA PB

DIRETORIA GERAL DE'

LICITAÇÕES

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

DISPENSA n" 2/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO H' 14/2025

CONTRATO N°:49/2025-DGL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO

ROCHA E RADIO PANORAMA FM DE CATOLÉ DO ROCHA LTDA, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente Instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha - Praça Sérgio Maia, 66 - Centro - Catolé do
Rocha - PB, CNPJ n® 09.067.562/0001-27, neste ato representada pelo Prefeito Lauro Adolfo Maia Serafim, Brasileiro, Casado, Agrônomo,
residente e domiciliado na Fazenda São Domingos, S/N - Zona Rural - Catolé do Rocha - PB, CPF n® 768.898.074-72, Carteira de Identidade
n® 1.336.689 SSDS/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado RADIO PANORAMA FM DE CATOLÉ DO ROCHA LTDA
Av. Venândo Neiva, 92, Centro, Catolé do Rocha/PB CEP: 58.884-000, CNPJ n' 24.292.401/0001-20, neste ato representado por Marfniano
Estevam Júnior, Sócio Administrador, residente e domiciliado na Rua Barão do Rio Branco, 48, Centro, Catolé do Rocha/PB, CEP: 58.884-
000, CPF n® 263.034.504-15, Carteira de Identidade n® 402131 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes
contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA • DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n® 2/2025, processada nos termos da Lei Federal n® 14.133, de 1® de Abril de 2021, Decreto
Municipal n® 032/2023; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas nonnas, às quais os contratantes estão
sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA • DO OBJETO:

0 presente contrato, tem por objeto: Contratação de emissora de radiodifusão, com fiequênda FM, com abrangência mínima em todo o
território do município de Catolé do Rocha-PB (área urbana e rural) e região, para a prestação dos sennços de transmissão de programas e
mídias institucionais produzidos pelo Município.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta apresentada,
especificações técnicas correspondentes, processo de Dispensa de Licitação n® 2/2025 e instruções do Contratante, documentos esses que
ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o regime de empreitada por preço unitário.

1

CUlJSUUTERCE^^
Seq. ,^scriçâo

Contratação de emissora de radíodiftjsão, para o Programa CATOLÉ EM
AÇÃO e convidados, com freqüência FM, com abrangência mínima em todo o
território do Município de Catolé do Rocha-PB (área urbana e rural) e região,
para a prestação dos serviços de transmissão do programa institucional
produzido pelo Município, visando á divulgação das ações e trabalhos da
Administração Munidpal. Serviços de comunicação institucional, de caráter
educativo, infòmiativo e de orientação social, através da transmissão de
matérias jornalísticas e realização de entrevistas com Prefeito, Secretários e
demais convidados. O programa terá duração total de 02:00 (duas horas) a
serem levados ao ar todas as sextas-feiras em horário compreendido das
12:00 horas até às 14:00 horas.

Pacote com 20 inserções diárias de até 45" (quarenta e cinco segundos), para
divulgação institudonal que compreenderá: divulgação do item 01; ações
administrativas implementadas na Gestão Munidpal; eventos a serem
realizados por toda a estrutura da Administração Pública Munidpal.
Divulgação de Segunda a Sábado de cada semana

Unidade Quantidade! Valor Unitário 1 Valor Total

Mês 11 2.500,00 27.500,00

Mês 11 2.800,00

Total do contrato em R$

30.800,00

58.300J)0

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 58.300,00 (dnquenta e oito mil e trezentos reais).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:

Os preços contratados são fixos e irreajustávels no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigênda da contratação e mediante solidtaçâo do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de
um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado,
exdusivamente para as obrigações inidadas e concluídas após a ocorrênda da anualídade.

Impresso por convidado em 09/03/2025 02:37. Validação: 86CC.598D.BB21.C7AE.00FA.FCBE.6F8C.0B73. 
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Nos reajustes subsequente ao primeiro, o íntOTegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do úitinK) reajl
No caso de atraso ou não divu^ação do índice de requstamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela
variação conhecida, liquidando a diferença corre^ndérte tão logo sqa divulgado o índice definitivo. Rca o Contratado obrigado a apresentar
memória de cálculo ref^ente ao reajustamento (te preços do valor rarsnescente, smpre que ete ocorrer.
Nas atenções finais, o índice utinzado para resjuste se^ obrigatortemente, o definitivo.
Caso o índice estabeleddo para reajustamento venha a ser exhnlo cu de quak^^ fonna não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em t^r.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de tenno aditivo.
O registro da variação do valor contratual para etzer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostOa.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equflíbrio econõmico-linanceiro, quando for o caso, será de até um mês, contado
da data do fornecimento (Ja documentação comprotratória do fato imprevisível ou previsível de conseqüência incalculável, observadas as
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA • DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Ordinários: I7M/ICMS e Outros;

04.122.00032003 - ManuL da Sec. Municipal de Administração;
04.122.00022002 - Manutenção do Gabinete do Prefeito;
339039.00 - Outros Serviços de Terceiros - RJ.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo Contratante, bem como
as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de
adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de condusão do objeto ora contratado, que admitem prorrogação nas condições e
hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão atraixo indicados e serão cxmsderados da assinatura do Contrato:
a - Início: 01 (um) dia;
b - Condusão: 12 (doze) meses.
A vigênda do presente contrato será determinada: Salienta-se que a vigênda da contratação será determinada: para entrega total, podendo
0 contrato ser vigente até o final do exercido ftnancdro de 2025 ou após sua condusão e pagamento, considerada da data de assinatura do
respectivo ínstnimento de ajuste; podendo ser premiada, nas hipótese e nos tennos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133^1.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
a - Efetuaro pagammrto relativo a execução do serviço efetnamarte reaSzado, de aconte com as re^iedrvas cláusulas do presente contrato;
b - Propordonar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel ex»aição do senriço contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encxmtrada quanto á quatidade do serviço, exercendo a mais ampte e completa
fiscalização, o que não exime o Contratado de aras responsabOidades contratuais e legais;
d - Designar r^rresentantes com atribuições de Gestor e rFscal deste contrato, confbmí» requídtos esfabeteddos na norma vigente, ou pelos
respectivos substitutos, e^redalmente [mra coordenar as atividades reladonadas á fiscalização e acorrqranhar e fiscalizar a ^a execução,

^ respectivamente, penntBda a contratado de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com infonnações pertinentes a essa
atribuição;

e - Observar, em compatibiEdade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lm 14.133/21.

CLÁUSUU NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o smviço descrito na dáusula corre^rondente do presente omtrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade
estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com obsmvânda aos prazos estiputedos;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à Ie0dação fiscal, dvil, tributária e trabalhista, bem como por todas as
despesas e compromissos asaimidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou etrceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Ccmtratante, quando da execução do contrato, que o represente integralmente em todos
os seus atos;

d - Permitir e facilitar a fisca&zação do Contratante devendo prestar (s infbnnes e esclarecimentos soGdtados;
e - Será responsável pelos danos causados direlamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão Interes^do;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização
expressa do Contratante;
g • Manter, durante a vigência do contrato, em compatibiEdade com as obrigação assumidas, todas as condições de habiStação e qualificação
exigidas no respectivo processo lícitatório, apresentando ao Contrmarrie os documentos necessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a resenra de cargos prevista em lei para pessoa com defidênda, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as resen/as de cargos previstas em outras normas eqrecíficas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas
vagas;

1 - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as (fisposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133^1.
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j - Oferecer espaço físicofetúdio no Município para a geração e transmissão do Programa Institucional e disponibilin^Htigp\
técnica para assessoramento da equipe responsável pelo programa e convidados. ^ ^
CLÁUSULA DÉCIMA - OA ALTERAÇÃO E EXnNÇÂO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida ju^cativa, uniiateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos
condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133^1.
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do ArL 124, da Lei 14.133121, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, acrKdnms ou supres^s que se fizerem nos serviços, de até o re^iectivo Gmite fixado m Ari 125, do me^no diploma
legal, do valor inicial atuafizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o Emite estabelecido, salvo as supressões
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e ob^rvadas as oomfições de adimplOTento das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições
para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposções do ArL 140, da Lei 14.133/21.
Por se tratar de serviço, a assnatura do termo detahario de recetrânento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o cumprimento
das exigêntías de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do tenno detalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento
das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (novoita) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA • DAS PENALIDADES:

O tidtante ou o Contratado será respon^bifizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações
previstas no Art. 155, da Lei 14.133^1 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedõnentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exctuãvamente pela mfração administrativa de dar causa à
inexecução parcial do contrato, quando não se justificara nnposção de penaGdade mais grave; b -muHa de mora de 0,5% (zero virgula dnco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atra^ injustificado na execução do objeto da contratação; c - mutta de 10% (dez
por cento) sobre o valor do contrato [Kir qualquer das mitações administrativas previstas no r^erido Art 155; d - impedimento de licitar e
contatar no âmbito da /Administração PúbEca direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada
ao responsável petas inflações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para Edtar ou contratar no âmbito da Admmistração Púbfica direta e
indireta de todos os errtes federativos, pelo prazo de cinco anos, apGcada ao responsável petas intfações administrativas previstas nos indsos
VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art 155, bem como pefes infrações administrativas previstas nos indsos II, III, IV, V, VI e VII do caput
do mesmo artigo que justifiquem a inprsição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4' do referido Art 156; f - aplicação
cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recoBrido no prazo de 15 dias após a oomurticação ao Contratado, será automaticamente
descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao
mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO HNANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagarrrerrto nos termos deste ínsínimento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma
fomra para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data Emite fbrada para o pagamaito até a data correspondente
ao efetivo pagamento da parc^ encargos moratórios devidos em razão do atraso no i^gamento serão calculados com ufiEzação da
seguinte fórmula: EM = N * VP * I, onde: EM = encaigr» nroratórios; N = número de dias «rtre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de comp«rsação financeira, assim apurado: I = (TX +100) + 365, sendo
TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou. na sua efita, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o
substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a conurensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer otrna não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser detenninado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES Á LGPD:
a - /\s partes contratantes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de /Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.

b - Os dados obfidos somarie poderão ser utilizados para as finafidades que jusfificaram soi actôso e de acordo com a boa-fé e com os
princípios do ArL 6°, da Lei 13.709/18.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóte^s permitidas em Lei.
d - ConsEtui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
deconentesdaLGPD.

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de dnco dias úteis sobre todos os contratos de sutxrperação firmados ou que venham a
ser celebrados pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exi^ de sutKrperadores e siiticcntratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo
integralmente re^nsável por garantir sua obsenrânda.
g - O Contratante poderá realizar diEgência pata aferú o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais
pedidos de comprovação fbmtulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Conbatante, pronogável mediante justificativa, quaisquer infomrações acerca dos dados
pessoais para cumprunento da LGPD, inclusive quanto a eventiml descarte realizado.
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i • Tenninado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do i

da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumpr
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações,
j • Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados
pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro Individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37,
da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a ãm de garantir a reutilização desses
dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela
autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações,
editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA • DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Catolé do Rocha.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Catolé do Rocha • PB, 14 de fevereiro de 2025.

TESTEMUNHAS

'U')

PELO CONTRATANTE

LAURO ADOLFO MAIA

SERAFIM:7688980747 serafim:76889807472

, Dados: 2025X)2.14t7í)7:25
^ .03W

UURO ADOLFO MAIA SERAFIM

PREFEITO

CPF:768.898.074-72

PELO CONTRATADO

RADIO PANORAMA FM AiimadodcfomMdlufulpor
rtr /- AT/M c r\/\ n/%/*LJ A MOO PANORAMA FM DE CATOlE
DE CATOLÉ DO ROCHA dowxmaltbajímjíoioooim
LTDA:24292401000120 owiotjinsjíiJ.u 1331514)3w

RADIO PANORAMA FM DE CATOLE DO ROCHA LTDA

Martiniano Estavam Júnior

CPF: 263.034.504-15
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GABINETE

PiEFEf

PORTARIA N° 171/2023 Catolé do Rocha - PB, 11 de agosto de 2023

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr. Lauro Adolfo Maia

Serafim, no uso de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei

Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei Federal n°.14.133, de 01 de abril de 2021 (Lei

de Licitações e Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n°. 032 de 26 de julho de 2023, que

regulamenta as licitações públicas e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da

Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao Poder Executivo Municipal do Catolé do

Rocha/PB, conforme consta nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear para exercer o cargo em comissão de Gestor de Contratos do Município de Catolé do Rocha -

PB, com lotação na Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. CHARLV DE MEDEIROS

DIAS, para que o mesmo desempenhe todas as funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art 2° - O Gestor de Contratos de que trata esta portaria é nomeado em ra2ão de atribuições específicas, que se

aplicam também em observância as disposições da Lei Federal n°. 8.666/1993 e suas alterações, da Lei

Federal n". 10.520/2002 e suas alterações e do Decreto n"10.024/2019, com exercício enquanto durar a sua

vigência.

Art. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de

2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de agosto de 2023.

Lauro Adolfo Maia Serafim

Prefeito Constitucional

Praça Sérgio Maia. n"66 - Ccniro - Catolé do Rocho^PH
CNPJ n- OV.tMi7.SCi2AKH)l-27 - Contatos: (tU) J441-I2U2 c; ./ l>.
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L
CATOLÉ DO ROCHA-PB, SÁBADO -12 DE AGOSTO DE 2023 - ANO 047 - Ng 3568 - PARTE 1

Art 4° - Designar, a Sra LIGIANE VÍRGINIA FILGUEIRAS
SALDANHA e o Sr JOAO PAULO VIEIRA DE OLIVEIRA, para

compor a Equipe de Apoio ao Pregão, devendo os mesmos
desempenharem todas as funções inerentes ao seu cargo

Art 5° - A Comissão de üataçâo, o Pregoeiro e a Equipe de Pregão
de que trata esta portaria são designados em razão de atribuições
especificas, em observância as disposições da Lei Federal n".
8 666/1993 e suas alterações da Lei Federal n° 10 520/2002 e

suas alterações e do Decreto n''10.024/2019, com exercido
enquanto durar a sua vigência

Art. 6° - O Presidente da CPL e Pregoeiro Oficial poderão ser
designados como substitutos um do outro, quando necessâno, bem
como os membros efetivos, poderão ser designados para sutrstituir
os demais em amkias as comissões, conforme a necessidade,

ficando obngatõria a sua designação em ata

Art 7° - Esta portana entrará em vigor na data de sua putjiicaçâo,
reiroagíndo seus efeitos á data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se

Gabinete do Prefeito fitunicipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023

LAURO ADOLFO IVIAIA 3ERAFIIV

PrefeitoConstitucional

PORTARIA N» 171/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, O Sr.
Lauro Adolfo Mala Serafim, no uso de suas atribuições legais,
especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei
Federal n' 14 133. de 01 de abril de 2021 (Lei de Licitações e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n"
032 de 26 de julho de 2023, que regulamenta as licitações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundaaonal vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do Rocha/PB, conforme consta
nos Artigos 17 e 18 e seus anexos,

RESOLVE:

Art 1° - Nomear para exercer o cargo em comissão de Gestor de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB. com lotação na
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr CHARLY DE
MEDEIROS DIAS, para que o mesmo desempenhe todas as

funções inerentes ac cargo ora ocupado

Art 2® - O Gestor de Contratos de que trata esta portaria é nomeado
em razão de atribuições especificas, que se aplicam também em
otjservância as disposições da Lei Federal n° 8.666/1993 e suas
alterações, da Lei Federal n' 10 520/2002 e suas alterações e do
Decreto n°10.024/2019, com exercíao enquanto durar a sua

vigência

Art 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de 2023

Putjlique-se, Registre-se e Cumpra-se

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB. em 11 de
agosto de 2023

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constitucional

PORTARIA N° 172/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr
Lauro Adolfo Maia Serafim, no uso de suas atribuições iegaís,

especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em otaservãncia ao disposto na Lei
Federai n" 14 133. de 01 de atiril de 2021 (Lei de üGtações e
Contratos Administrativos) e ao disposto no ióecreto Municipal n°
032 de 26 de julho de 2023, que regulamenta as licitações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundadonal vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do Rocha/PB, conforme consta
nos Artigos 17 e 18 e seus anexos:

RESOLVE

Art 1° - Nomear para exercer o cargo em comissão de Fiscal de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB, com lotação na
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr, NATAN
PEREIRA DE ANDRADE, para que o mesmo desempenhe todas as
lunções ifiererttes ao cargo ora ocupado

.Art 2° - O Fiscal de Contratos de que trata esta portaria é nomeado
em razão de atnbuiçóes especificas, que se aplicam também em
observância as disposições da Lei Federal n° 8.666/1993 e suas
alterações, da Lei Federal n° 10 520/2002 e suas alterações e do
Decreto n°10 024/2019, com exercido enquanto durar a sua

vigência

Art 3® - Esta portana entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de 2023

Publique-se. Registre-se e Cumpra-se

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM
Prefeito Constitucional

PORTARIA N® 173«023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, no uso
de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a
Constituição Federai e a Lei Orgânica Municipal

CONSIDERANDO o disposto no inciso II, do artigo 37, da
Constituição Federal do Brasil e nos incisos VI e XI, do Art 73, da
Lei Orgânica Munidpal:
CONSIDERANDO as LC Munidpa! n®004/2021, de 03 de
novembro de 2021; LC Municipal n° 005/2022, de 31 de janeiro de
2022, LC Municipal n° 007/2022, de 02 de março de 2022; LC
Municipal n° 009/2022, de 18 de maio de 2022. LC Municipal
n° 011/2022, de 03 de agosto de 2022. LC Municipal n" 012/2022,
de 11 de outubro de 2022: LC Municipal n° 013/2022. de 21 de
outubro de 2022; LC Municipal n° 015/2022, de 10 de novembro de
2022, LC Municipal n° 016/2022. de 12 de dezembro de 2022 e LC
Municipal n'.003, de 14 dc Julho do 2023,
CONSIDERANDO o Edital do Concurso Público n° 001/2022 e suas

retificações, para preenchimento de vagas no quadro de pessoal
efetivo da Prefeitura Municipal de Catolé do Rocna-P8,
CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 019. de 10 de maio de
2023, a ordem de dassificaçâo final dos candidatos e o Edital de
Convocação n° 001/2023;
CONSIDERANDO a oportunidade e conveniência da Administração
Pública, pela necessidade do Serviço Público Municipal;

RESOLVE

Art 1° - Nomeei, a Sra ALANA TALLINE Dã SOUSA ROCHA,

aprovado (a) no concurso público 001/2022 realizado pela Prefeitura
Municipal de Catolé do Rocha-PB. para integrar o quadro
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GABINETE DO

PORTARIA N" 172/2023 Catolé do Rocha - PB. 11 de agosto dc 2023

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr. Lauro Adolfo Maia

Serafim, no uso de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei

Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei Federal n°.14.l33, dc 01 dc abril de 2021 (Lei

de Licitações e Contratos Administrativos) c ao disposto no Decreto Municipal n°. 032 de 26 de julho de 2023, que

regulamenta as licitações públicas c os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da

Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao Poder Executivo Municipal do Catolé do

Rocha/PB. conforme consta nos Árticos 17 e 18 e seus ane.xos:

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear para exercer o cargo cm comissão de Fiscal de Contratos do Município de Catolé do Rocha -

PB, com lotação na Secretaria Municipal de Planejamento c Gestão, o Sr. NATAN PEREIRA DE

ANDRADE, para que o mesmo desempenhe todas as funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art. 2" - O Fiscal de Contratos de que trata esta p<.)rtaria c nomeado em rayão dc atribuições específicas, que se

aplicam também em observância as disposições da l.ei F-ederal n°. 8.666/1993 e suas alterações, da Lei

Federal n°. 10.520/2002 e suas alterações e do Decreto n° 10.024/2019, com e.xercício enquanto durar a sua

vigência.

Art. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data dc sua publicação, rctroagindo seus efeitos à data de 01 dc agosto de

2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de agosto de 2023.

Lauro Adolfo Maia Serafim

Prefeito Constitucional

1'raça Sírgio Maia. n°66 - Ccnlro • fatolí do Kixdia^Pli
(■NI'lit"fWOS7567/T)nn|.77-romalo< Il<in44l-I?n?,- '

Impresso por convidado em 09/03/2025 02:37. Validação: 43BD.F47F.3295.4254.D0C8.F73A.D135.6BCB. 
Designação da fiscalização técnica do contrato. Doc. 26407/25. Data: 08/03/2025 16:15. Responsável: Jorge B. da Silva.

124

124



CATOLÉ DO ROCHA-PB, SÁBADO -12 DE AGOSTO DE 2023 - ANO 047 - Ne 3S68 - PARTE 1

An 4' ■ Designar, a Sra. LIGIANE ViRGINIA FILGUEIRAS
SALDANHA e o Sr. JOÃO PAULO VIF.1RA DF. OLIVEIRA para
ccmpcr a Equipe de Apoio ao Pregão, devendo os mesmos
desempenharem todas as funções inerentes ao seu cargo

.An. 5° ■ .A Comssao de Lrotação. o Pregosno e a Equipe de °reg30
do que trata esta portaria sáo designados em raiAo de atnbuições
cspcciT.cas, em observância as disposições da Lei Federa! n".
8.666/1993 e suas alterações, da Lei Federal n" 10 520/2002 e
suar. alterações e do Decreto n''1Q.n24/2ni9, com exercício
enquanto durar a sua vigência.

An. fi" - O Presidente da CPL e Preqoeiro Oficial poderão ser

deEiqnadcE como substitutos um do outro, qua.ndo necossário, bem

ccino os membros efetivos, poderão ser designados para substituir
fc d!vr.aif em ambas as ccrrrssõas, ronfm^ie .a ""ecess^darfe,

ficando obrigatória a sua designação cm ata

íVi 7 - E.-.ia portai ia entrara em vigor na d,ca de tua puiJ.uãção.
retrcagindo seus efeitos á data de ül de agosto de 2023

^ublique-se. Registre-se e Cumpra-se.

OalvriMla rlri Prafairo Mi.intr.ipaj -ie Çarolé do Rorti-a ~ PR em 11 de

agosto de 2023.

LAURO ADOLFO f,!AIA GERAFIf.l

Prefeito Curistituciunal

PORTARIA N" 172/2023 Em, 11 da agosto do 2023.

PORTARIA N' 171/2023 Em. 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA o Sr.

Lauro Adolfo Maia Serafim, ro u,so de suas atnbuições legais,
especialmente no que lhe confere a Consliluiçáo Federal c a Lei

0'3ínca do Vumcipc e a ndo cn- ctsemíncr.n .no disposto na Le:
Federal nM4.1.33. de 01 de abnl de 2021 (Lei de Liotações e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal nL

Oju ue 26 de juino de 2023, que regulamenta as licitações pucrlcês
e os contratos administrativos, no árnbito dos orgáos e entidades da
Administração Pública direta, aulárquica e (undacional vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do Rocha,PB, conlonne consta

nos Anlgos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE

An 1° - Nomear para exercer o .rargn em comissão de Gestor de
Cuntietus do Município de Cãtülé do Rocha - PB, com lotação na
Secretaria Municipal de Planeiamento e Grislão o Sr. CHARLY DE

MEDEIROS DIAS, para que o mesmo desempenfie todas as
lunçoes inerentes ao cargo ora ocupado.

An 2' - o Gestor de Contratos de oue trat.n esta portana e nomeado
cm razão dc airibuiçócs específicas, que sc aplicant também cm
obser-vânon as disposições da Lei Federal n" 8 666/1993 e suas

Dcaüto n° 10 024/20IS.

VKjénca.

•a t»

com exercJDO enquanto durar a

dc

sua

Ari. 3"' - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de 2023.

Publique-so, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do l^releilo Municipal de Catolé do Rocha - PB. em 11 de
agosto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SCtíArif.!

Prefeito Constitucional

O PREFfclIO CONSIHUCIGNAL Dc CAICLE UO HUCHA, o Sr.

Lauro Adolfo Maia Serafim, no uso de suas atnbuições lega.s,

esoecl,alm.pnIe no cue lhe confere a Constituição Federal e a Lei

Orgânica dc Município e amda em cbser>/3ncia ao disposto na Lei
Federal n" 14 133. de 01 de abnl de 2021 (Lei de Licitações e

Contrates Adttiinisfativcs) c ac disposto nc Decreto Municipal r
032 de 26 de iiilho de 2023, que regulamenta as licitações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades ira
Administração Puolica direta, autárquica e lundacional vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do Roctia'PB, conforme ainsta
nos Ariiqos 17 e 18 e seus anexos:

RES01.VE:

An tu - Nm-na- .^ara '..'nm'tr c raigo em rnm.ss.ãn de Fisce! de
Coniratos do Município de Catolé do Rocha - PB, com lotação na

Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. NATAN
PEREIRA DE ANDRADE, para que i, mesriiu desempenhi: tua.ii as

funções inerentes ao cargo ora ocupado

An 2'' ■ o Fisca! de Contratos de pus trata esta ponana é nomeado
ern raaão de .stnbU'çôes especificas, que se aplicam também em
nn«erv.ãnrt.T a.; disp..ciívw.Q da Lr-i Federal n° 8 666/1993 n suas
alterações, da Lei Federal n"-' 10.520/2002 e suas alterações e do
Decreto n" 10 024/2019, com exercido enquanto durar a sua

Vi^Ljiluiô-

Art. d" - Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação,
ret.roayndo seus efeitos a data de 91 de agosto oe 2023.

PubliQue-se fíecistre-se e Cumpra-se.

Gaoir.ete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, cm 11 dc
agos*c dc

LAUROADOLFOMAIASERAFIM

Prefeito Consiituciona'

PORTARIA N° 173/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, no uso

de suas ntribijirocç legais, especialmente no que |tie rnntcre a
Constituição Federal e a Lei Orgânica Municipal.

COf-ISiDCRANDO u úitpüsfu no iriciso II. do diiiyo 37. da
Constituição Federal do Brasil e nos incisos VI e XI, do An 73, da

Lei Orgânica Municip.il,

CONSIDERANDO as LC f.tuniopal n',ÜU4 2921, tle 03 de
novembro de 2921; LC Munici|>al nL005/2022, de 31 de janeiro de
2022. I.C Munirinal n" 007 2022. de O? de marco tle 2022: LC.

Municipal n 999 2022, dc 18 de maio do 2022, LC. Municipal

n- 011.'2022. de 03 de agosto de 2022, LC. Municipal n' 012.'2022
no 11 ,*o eutubnt 3022 C Mun*cípa! r/ 0m^2022 ''e gr de
outubro dc 2022; LC. Municipal nL0l5/2022, de 10 de novembro de

2022: LC Municipal n" 016/2022. de 12 de dezembro de 2022 e LC

Muiiiuipiil 11 UÚ5. Uu i4 de juiiiu de 2023,
CONSIDERANDO o Edital do Concurso Público n' 001/2022 e suas

retificações, para preenchimento de vagas no quadro de pessoal
efetivo da Prefeitura Municipal de Calolé do Roctia-PB,
CONSIDERANDO o Decreto Municipal n°. 019, de 10 de maio de
2023 a 9». classificação final dos candidatos e c Edital de
Convocação n° 001 '2023.
CONSIDERANDO a oportunidade e conveniência da Administração
Púht c.T. pii!,n necer.ríh.Tde dc Senhço Púbücc Muric-p.n!

resolve:

A*í I ' - .Niifimai. íí ALAiNA TALLiNt DE SOUSA ROCílA.

aprcvaOo (a f no concurso publico 001/2022 realizado pela Prefeitura

Vunicpal de Catolá Aç Rocna-PB. pam integrar o quadro
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PR&PÊ}TUCA^UNíCl»A'^0^

CATOLÉ DÓ ROCHA-PB
DIRETORIA GERAL DE

UCITAÇÕES

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO; Contratação de emissora de radiodifusão, com freqüência FM, com abrangência
mínima em todo o território do município de Catolé do Rocha-PB (área urbana e rural) e
região, para a prestação dos serviços de transmissão de programas e mídias institucionais
produzidos peío Município. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa n° 2/2025. DOTAÇÃO:
FPM/ICMS e Outros: 04.122.0003.2003 - ManuL da Sec. Municipal de Administrado:
04.122.0002.2002 - Manutenção do Gabinete do Prefeito; 339039.00 - Outros Serviços
de Terceiros - PJ. Vigência até 31/12/2025. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura
Municipal de Catolé do Rocha e: CT N" 49/2025 - 14/02fi2025 - RADIO PANORAMA FM
DE CATOLÉ DO ROCHA LTDA - R$ 58.300,00.

Catolé do Rocha-PB, 14 de fevereiro de 2025.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito

PUBLICAR: DOM e PNCP.
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U N I o I I O

■"■."T t

CATOLÉ DO ROCHA-PB, SÁBADO -15 DE FEVEREIRO DE 202S - ANO 049 - N» 3911 PARTE 1

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de
Responsabilidade Técnica Clinica e em Radiologia no Centro do
Diagnósticos por Imagem - CDI, deste Munidpio. FUNDAMENTO
LEGAL: Dispensa fr» 1/2025. DOTAÇAO: FPM/FMS e Outros;
10.302.0017.2040 - Manutenção dos Serviços de Saúde;
10.122.0017.2095 - Manutenção do FMS; 10.302.0016.2214 -
Manutertção do MAC; 339039.00 - Outros Serviços de Terceiros -
PJ; 339039.99 - Outros Serviços de Terceiros - PJ. Vigência até
31/12/2025. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de
Catolé do Rocha e: CT N» 48/2025 - 14/02/2025 - SOUNOBRE

SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA - R$ 22.000,00 e CT N» 47/2025 -
14/02/2025 - ALTHEA SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - R$ 22.000,00.

Catolé do Rocha-PB, 14 de fevereiro de 2025.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: Contratação de emissora de radiodifusão, com freqüência
FM, com abrangência mínima em todo o território do município de
Catolé do Rocha-PB (área urbana e rural) e região, para a prestação
dos serviços de transmissão de programas e mídias institucionais
produzidos pelo Município. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa n"
2/2025. DOTAÇÃO: FPM/ICMS e Outros; 04.122.0003.2003 - Manut.
da Sec. Municipal de Administração; 04.122.0002.2002 -
Manutenção do Gabinete do Prefeito; 339039.00 - Outros Serviços
de Terceiros - PJ. Vigência até 31/12/2025. P/tRTES
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha e: CT N"
49/2025 - 14/02/2025 - RADIO PANORAMA FM DE CATOLÉ DO

ROCHA LTDA - R$ 58.300,00.

Catolé do Rocha-PB, 14 de fevereiro de 2025.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO DE TERMO ADITIVO

Modalidade de Licitação; Tomada de Preços N° 00010/2023/ Proc.
Licitatório n" 00105/2023.

Fundamento Legal: Lei 8.666/93 e suas alterações, art. 22, Inciso Itl.
Contratantes: Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha-PB e
SMARTSUN ENERGIA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ n"
26.704.843/0001-62.

Objeto: Constitui o objeto do presente Tenno Aditivo alterar a
Cláusula primeira do I termo aditivo do contrato, objetivando
prorrogar a vigência do contrato até 15/04/2025. Dotação
Orçamentária: Recursos Próprios do Município de Catolé do Rocha;
FPM/FUNDEB 30% e Outros; 12.361.0008.1270 - Implant. Sistema
Microgeração/minigeraçâo energia solar em prédios do setor
Educacional; 12.361.0011.2013 - Manutenção do Ensino
Fundamental; 12.361.0008.2232 - Manutenção do Ensino
Fundamentai - FUNDEB 30%; 12.361.0041.2290 - Manut. dos Rec.
do VAAT - Ens. Fund. - FUNDEB 30%: 12.361.0041.2286 - Manut.

dos Rec. do VAAT - Ens. Fund. - FUNDEB 30% - Investimento;

449051.00 - Obras e Instalações; 449051.99 - Outras Obras e
Instalações.

Catolé do Rocha - PB, 14 de fevereiro de 2025.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito

EXTRATO DE CONTRATODE TERMO ADITIVO

Modalidade de Licitação; Tomada de Preços N° 00004/2023/ Proc.
Licitatório n° 00043/2023.

Fundamento Legal; Lei 8.666/93 e suas alterações, art. 22, Inciso III.
Contratantes: Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha-PB e
MACARIO PRE MOLDADOS E METALÚRGICA LTDA, CNPJ n»
17.698.162/0001-76.

Objeto: Constitui o objeto do presente Temio Aditivo alterar a
Cláusula Primeira IV Termo Aditivo do contrato em epígrafe,
objetivando prorrogar por mais 06 meses, até 20/07/2025.
Dotação Orçamentária: FPM/CESSÃO ONEROSA DE 2022 e
Outros; 15.452.0031.2069 - Manut. da Sec. de Infraestmtura;

15.451.0034.1070 - Pavimentação /\sfáltica e a parelelep. de ruas e
avenidas; 449051.99 - Outras Obras e Instalações; 449051.00 -
Obras e instalações.

Catolé do Rocha - PB, 14 de fevereiro de 2025.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO DE TERMO ADITIVO

Modalidade de Licitação: Tomada de Preços N° 00007/2022/ Proc.
Licitatório n" 00058/2022. Fundamento Legal: Lei 8.666/93 e suas
alterações, ari. 22, inciso III.
Contratantes: Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha-PB e a
Empresa GAMARRA CONSTRUTORA E LOCADORA LTDA, CNPJ
n" 26.420.889/0001-50.

Objeto: Constitui o objeto do presente Termo Aditivo alterar a
Cláusula Primeira do VI Tenno Aditivo do contrato em epígrafe,

objetivando prorrogar a vigência do contrato até 15/07/2025.
Dotação: FPM/Impostos e Outros; 15.452.0034.2069 - Manutenção
da Sec. de lnfraestrutura;15.451.0034.1070 - Pavimentação As^It. e
a paralelepipedos de Ruas e Avenidas; 449051.99 - Outas Obras e
Instalações; 449051.00 - Obras e Instalações.

Catolé do Rocha - PB, 14 de fevereiro de 2025.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO

PREGÃO PRESENCIAL N' 00020/2023

Fica por meio deste instrumento estabelecida a alteração da dáusula
segunda do contrato n» 00103«2023 - GLEYDSON KLEBER
BEZERRA DE ARAÚJO 05882284430, mudança no transporte
utilizado para prestação dos serviços, Otjeto; Contratação de
empresa para prestação de serviços na locomoção de usuários dos
programas da Secretaria de Assistência Social e demandas das
secretarias deste Município.

Catolé do Rocha - PB, 14 de fevereiro de 2025.

UURO ADOLFO MAIA SERAFIM
Prefeito

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE RNANÇAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

SECRETARIA MUNICIPAL DE [NFRAESTRUTURA

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

SECRETARJAMUNICIPALOE ESPORTEE LA2ER
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Portal Nacional de Contratações Públicas

> Contratos

Contrato n° 49/2025

última atualização 17/02/2025

Local: Catolé do Rocha/PB Órgão: MUNICÍPIO DE CATOLÉ DO ROCHA

Unidade executora: 09067562000127 - Prefeitura

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 14 Categoria do processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP: 17/02/2025 Data de assinatura: 14/02/2025 Vigência: de 14/02/2025 a 31/12/2025

id contrato PNCP: 09067562000127-2-000036/2025 Fonte: TOP DOWN CONSULTORIA LTDA

Id contratação PNCP: 09067562000127-1-000015/2025

Objeto:

Contratação de emissora de radiodifusão, com freqüência FM. com abrangência mínima em todo o território do município de

Catolé do Rocha-PB (área urbana e ruraü e região, para a prestação dos serviços de transmissão de programas e mídias

institucionais produzidos pelo Município

VALOR CONTRATADO

RS 58.300.00

FORNECEDOR:

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 24.292.401/0001-20 Consultar soncocs c ponalidarios do fornecedor

Nome/Razão social RADIO PANORAMA FM DE CATOLÉ DO ROCHA LTDA

Arquivos Histórico

Nome Data Tipo

CONTRATO 49-2025 - DV 02-2025 17/02/2025 Contrato

Exibir i 5 1-1 de 1 itens Pagina: i 1

Ç < Voltar ^
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GABINETE

PiEFEf

PORTARIA N° 171/2023 Catolé do Rocha - PB, 11 de agosto de 2023

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr. Lauro Adolfo Maia

Serafim, no uso de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei

Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei Federal n°.14.133, de 01 de abril de 2021 (Lei

de Licitações e Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n°. 032 de 26 de julho de 2023, que

regulamenta as licitações públicas e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da

Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao Poder Executivo Municipal do Catolé do

Rocha/PB, conforme consta nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear para exercer o cargo em comissão de Gestor de Contratos do Município de Catolé do Rocha -

PB, com lotação na Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. CHARLV DE MEDEIROS

DIAS, para que o mesmo desempenhe todas as funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art 2° - O Gestor de Contratos de que trata esta portaria é nomeado em ra2ão de atribuições específicas, que se

aplicam também em observância as disposições da Lei Federal n°. 8.666/1993 e suas alterações, da Lei

Federal n". 10.520/2002 e suas alterações e do Decreto n"10.024/2019, com exercício enquanto durar a sua

vigência.

Art. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de

2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de agosto de 2023.

Lauro Adolfo Maia Serafim

Prefeito Constitucional

Praça Sérgio Maia. n"66 - Ccniro - Catolé do Rocho^PH
CNPJ n- OV.tMi7.SCi2AKH)l-27 - Contatos: (tU) J441-I2U2 c; ./ l>.
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L
CATOLÉ DO ROCHA-PB, SÁBADO -12 DE AGOSTO DE 2023 - ANO 047 - Ng 3568 - PARTE 1

Art 4° - Designar, a Sra LIGIANE VÍRGINIA FILGUEIRAS
SALDANHA e o Sr JOAO PAULO VIEIRA DE OLIVEIRA, para

compor a Equipe de Apoio ao Pregão, devendo os mesmos
desempenharem todas as funções inerentes ao seu cargo

Art 5° - A Comissão de üataçâo, o Pregoeiro e a Equipe de Pregão
de que trata esta portaria são designados em razão de atribuições
especificas, em observância as disposições da Lei Federal n".
8 666/1993 e suas alterações da Lei Federal n° 10 520/2002 e

suas alterações e do Decreto n''10.024/2019, com exercido
enquanto durar a sua vigência

Art. 6° - O Presidente da CPL e Pregoeiro Oficial poderão ser
designados como substitutos um do outro, quando necessâno, bem
como os membros efetivos, poderão ser designados para sutrstituir
os demais em amkias as comissões, conforme a necessidade,

ficando obngatõria a sua designação em ata

Art 7° - Esta portana entrará em vigor na data de sua putjiicaçâo,
reiroagíndo seus efeitos á data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se

Gabinete do Prefeito fitunicipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023

LAURO ADOLFO IVIAIA 3ERAFIIV

PrefeitoConstitucional

PORTARIA N» 171/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, O Sr.
Lauro Adolfo Mala Serafim, no uso de suas atribuições legais,
especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei
Federal n' 14 133. de 01 de abril de 2021 (Lei de Licitações e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n"
032 de 26 de julho de 2023, que regulamenta as licitações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundaaonal vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do Rocha/PB, conforme consta
nos Artigos 17 e 18 e seus anexos,

RESOLVE:

Art 1° - Nomear para exercer o cargo em comissão de Gestor de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB. com lotação na
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr CHARLY DE
MEDEIROS DIAS, para que o mesmo desempenhe todas as

funções inerentes ac cargo ora ocupado

Art 2® - O Gestor de Contratos de que trata esta portaria é nomeado
em razão de atribuições especificas, que se aplicam também em
otjservância as disposições da Lei Federal n° 8.666/1993 e suas
alterações, da Lei Federal n' 10 520/2002 e suas alterações e do
Decreto n°10.024/2019, com exercíao enquanto durar a sua

vigência

Art 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de 2023

Putjlique-se, Registre-se e Cumpra-se

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB. em 11 de
agosto de 2023

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constitucional

PORTARIA N° 172/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr
Lauro Adolfo Maia Serafim, no uso de suas atribuições iegaís,

especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em otaservãncia ao disposto na Lei
Federai n" 14 133. de 01 de atiril de 2021 (Lei de üGtações e
Contratos Administrativos) e ao disposto no ióecreto Municipal n°
032 de 26 de julho de 2023, que regulamenta as licitações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundadonal vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do Rocha/PB, conforme consta
nos Artigos 17 e 18 e seus anexos:

RESOLVE

Art 1° - Nomear para exercer o cargo em comissão de Fiscal de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB, com lotação na
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr, NATAN
PEREIRA DE ANDRADE, para que o mesmo desempenhe todas as
lunções ifiererttes ao cargo ora ocupado

.Art 2° - O Fiscal de Contratos de que trata esta portaria é nomeado
em razão de atnbuiçóes especificas, que se aplicam também em
observância as disposições da Lei Federal n° 8.666/1993 e suas
alterações, da Lei Federal n° 10 520/2002 e suas alterações e do
Decreto n°10 024/2019, com exercido enquanto durar a sua

vigência

Art 3® - Esta portana entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de 2023

Publique-se. Registre-se e Cumpra-se

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM
Prefeito Constitucional

PORTARIA N® 173«023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, no uso
de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a
Constituição Federai e a Lei Orgânica Municipal

CONSIDERANDO o disposto no inciso II, do artigo 37, da
Constituição Federal do Brasil e nos incisos VI e XI, do Art 73, da
Lei Orgânica Munidpal:
CONSIDERANDO as LC Munidpa! n®004/2021, de 03 de
novembro de 2021; LC Municipal n° 005/2022, de 31 de janeiro de
2022, LC Municipal n° 007/2022, de 02 de março de 2022; LC
Municipal n° 009/2022, de 18 de maio de 2022. LC Municipal
n° 011/2022, de 03 de agosto de 2022. LC Municipal n" 012/2022,
de 11 de outubro de 2022: LC Municipal n° 013/2022. de 21 de
outubro de 2022; LC Municipal n° 015/2022, de 10 de novembro de
2022, LC Municipal n° 016/2022. de 12 de dezembro de 2022 e LC
Municipal n'.003, de 14 dc Julho do 2023,
CONSIDERANDO o Edital do Concurso Público n° 001/2022 e suas

retificações, para preenchimento de vagas no quadro de pessoal
efetivo da Prefeitura Municipal de Catolé do Rocna-P8,
CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 019. de 10 de maio de
2023, a ordem de dassificaçâo final dos candidatos e o Edital de
Convocação n° 001/2023;
CONSIDERANDO a oportunidade e conveniência da Administração
Pública, pela necessidade do Serviço Público Municipal;

RESOLVE

Art 1° - Nomeei, a Sra ALANA TALLINE Dã SOUSA ROCHA,

aprovado (a) no concurso público 001/2022 realizado pela Prefeitura
Municipal de Catolé do Rocha-PB. para integrar o quadro

Impresso por convidado em 09/03/2025 02:37. Validação: 43BD.F47F.3295.4254.D0C8.F73A.D135.6BCB. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 26407/25. Data: 08/03/2025 16:15. Responsável: Jorge B. da Silva.

130

130



GABINETE DO

PORTARIA N" 172/2023 Catolé do Rocha - PB. 11 de agosto dc 2023

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr. Lauro Adolfo Maia

Serafim, no uso de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei

Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei Federal n°.14.l33, dc 01 dc abril de 2021 (Lei

de Licitações e Contratos Administrativos) c ao disposto no Decreto Municipal n°. 032 de 26 de julho de 2023, que

regulamenta as licitações públicas c os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da

Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao Poder Executivo Municipal do Catolé do

Rocha/PB. conforme consta nos Árticos 17 e 18 e seus ane.xos:

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear para exercer o cargo cm comissão de Fiscal de Contratos do Município de Catolé do Rocha -

PB, com lotação na Secretaria Municipal de Planejamento c Gestão, o Sr. NATAN PEREIRA DE

ANDRADE, para que o mesmo desempenhe todas as funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art. 2" - O Fiscal de Contratos de que trata esta p<.)rtaria c nomeado em rayão dc atribuições específicas, que se

aplicam também em observância as disposições da l.ei F-ederal n°. 8.666/1993 e suas alterações, da Lei

Federal n°. 10.520/2002 e suas alterações e do Decreto n° 10.024/2019, com e.xercício enquanto durar a sua

vigência.

Art. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data dc sua publicação, rctroagindo seus efeitos à data de 01 dc agosto de

2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de agosto de 2023.

Lauro Adolfo Maia Serafim

Prefeito Constitucional

1'raça Sírgio Maia. n°66 - Ccnlro • fatolí do Kixdia^Pli
(■NI'lit"fWOS7567/T)nn|.77-romalo< Il<in44l-I?n?,- '
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CATOLÉ DO ROCHA-PB, SÁBADO -12 DE AGOSTO DE 2023 - ANO 047 - Ne 3S68 - PARTE 1

An 4' ■ Designar, a Sra. LIGIANE ViRGINIA FILGUEIRAS
SALDANHA e o Sr. JOÃO PAULO VIF.1RA DF. OLIVEIRA para
ccmpcr a Equipe de Apoio ao Pregão, devendo os mesmos
desempenharem todas as funções inerentes ao seu cargo

.An. 5° ■ .A Comssao de Lrotação. o Pregosno e a Equipe de °reg30
do que trata esta portaria sáo designados em raiAo de atnbuições
cspcciT.cas, em observância as disposições da Lei Federa! n".
8.666/1993 e suas alterações, da Lei Federal n" 10 520/2002 e
suar. alterações e do Decreto n''1Q.n24/2ni9, com exercício
enquanto durar a sua vigência.

An. fi" - O Presidente da CPL e Preqoeiro Oficial poderão ser

deEiqnadcE como substitutos um do outro, qua.ndo necossário, bem

ccino os membros efetivos, poderão ser designados para substituir
fc d!vr.aif em ambas as ccrrrssõas, ronfm^ie .a ""ecess^darfe,

ficando obrigatória a sua designação cm ata

íVi 7 - E.-.ia portai ia entrara em vigor na d,ca de tua puiJ.uãção.
retrcagindo seus efeitos á data de ül de agosto de 2023

^ublique-se. Registre-se e Cumpra-se.

OalvriMla rlri Prafairo Mi.intr.ipaj -ie Çarolé do Rorti-a ~ PR em 11 de

agosto de 2023.

LAURO ADOLFO f,!AIA GERAFIf.l

Prefeito Curistituciunal

PORTARIA N" 172/2023 Em, 11 da agosto do 2023.

PORTARIA N' 171/2023 Em. 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA o Sr.

Lauro Adolfo Maia Serafim, ro u,so de suas atnbuições legais,
especialmente no que lhe confere a Consliluiçáo Federal c a Lei

0'3ínca do Vumcipc e a ndo cn- ctsemíncr.n .no disposto na Le:
Federal nM4.1.33. de 01 de abnl de 2021 (Lei de Liotações e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal nL

Oju ue 26 de juino de 2023, que regulamenta as licitações pucrlcês
e os contratos administrativos, no árnbito dos orgáos e entidades da
Administração Pública direta, aulárquica e (undacional vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do Rocha,PB, conlonne consta

nos Anlgos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE

An 1° - Nomear para exercer o .rargn em comissão de Gestor de
Cuntietus do Município de Cãtülé do Rocha - PB, com lotação na
Secretaria Municipal de Planeiamento e Grislão o Sr. CHARLY DE

MEDEIROS DIAS, para que o mesmo desempenfie todas as
lunçoes inerentes ao cargo ora ocupado.

An 2' - o Gestor de Contratos de oue trat.n esta portana e nomeado
cm razão dc airibuiçócs específicas, que sc aplicant também cm
obser-vânon as disposições da Lei Federal n" 8 666/1993 e suas

Dcaüto n° 10 024/20IS.

VKjénca.

•a t»

com exercJDO enquanto durar a

dc

sua

Ari. 3"' - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de 2023.

Publique-so, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do l^releilo Municipal de Catolé do Rocha - PB. em 11 de
agosto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SCtíArif.!

Prefeito Constitucional

O PREFfclIO CONSIHUCIGNAL Dc CAICLE UO HUCHA, o Sr.

Lauro Adolfo Maia Serafim, no uso de suas atnbuições lega.s,

esoecl,alm.pnIe no cue lhe confere a Constituição Federal e a Lei

Orgânica dc Município e amda em cbser>/3ncia ao disposto na Lei
Federal n" 14 133. de 01 de abnl de 2021 (Lei de Licitações e

Contrates Adttiinisfativcs) c ac disposto nc Decreto Municipal r
032 de 26 de iiilho de 2023, que regulamenta as licitações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades ira
Administração Puolica direta, autárquica e lundacional vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do Roctia'PB, conforme ainsta
nos Ariiqos 17 e 18 e seus anexos:

RES01.VE:

An tu - Nm-na- .^ara '..'nm'tr c raigo em rnm.ss.ãn de Fisce! de
Coniratos do Município de Catolé do Rocha - PB, com lotação na

Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. NATAN
PEREIRA DE ANDRADE, para que i, mesriiu desempenhi: tua.ii as

funções inerentes ao cargo ora ocupado

An 2'' ■ o Fisca! de Contratos de pus trata esta ponana é nomeado
ern raaão de .stnbU'çôes especificas, que se aplicam também em
nn«erv.ãnrt.T a.; disp..ciívw.Q da Lr-i Federal n° 8 666/1993 n suas
alterações, da Lei Federal n"-' 10.520/2002 e suas alterações e do
Decreto n" 10 024/2019, com exercido enquanto durar a sua

Vi^Ljiluiô-

Art. d" - Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação,
ret.roayndo seus efeitos a data de 91 de agosto oe 2023.

PubliQue-se fíecistre-se e Cumpra-se.

Gaoir.ete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, cm 11 dc
agos*c dc

LAUROADOLFOMAIASERAFIM

Prefeito Consiituciona'

PORTARIA N° 173/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, no uso

de suas ntribijirocç legais, especialmente no que |tie rnntcre a
Constituição Federal e a Lei Orgânica Municipal.

COf-ISiDCRANDO u úitpüsfu no iriciso II. do diiiyo 37. da
Constituição Federal do Brasil e nos incisos VI e XI, do An 73, da

Lei Orgânica Municip.il,

CONSIDERANDO as LC f.tuniopal n',ÜU4 2921, tle 03 de
novembro de 2921; LC Munici|>al nL005/2022, de 31 de janeiro de
2022. I.C Munirinal n" 007 2022. de O? de marco tle 2022: LC.

Municipal n 999 2022, dc 18 de maio do 2022, LC. Municipal

n- 011.'2022. de 03 de agosto de 2022, LC. Municipal n' 012.'2022
no 11 ,*o eutubnt 3022 C Mun*cípa! r/ 0m^2022 ''e gr de
outubro dc 2022; LC. Municipal nL0l5/2022, de 10 de novembro de

2022: LC Municipal n" 016/2022. de 12 de dezembro de 2022 e LC

Muiiiuipiil 11 UÚ5. Uu i4 de juiiiu de 2023,
CONSIDERANDO o Edital do Concurso Público n' 001/2022 e suas

retificações, para preenchimento de vagas no quadro de pessoal
efetivo da Prefeitura Municipal de Calolé do Roctia-PB,
CONSIDERANDO o Decreto Municipal n°. 019, de 10 de maio de
2023 a 9». classificação final dos candidatos e c Edital de
Convocação n° 001 '2023.
CONSIDERANDO a oportunidade e conveniência da Administração
Púht c.T. pii!,n necer.ríh.Tde dc Senhço Púbücc Muric-p.n!

resolve:

A*í I ' - .Niifimai. íí ALAiNA TALLiNt DE SOUSA ROCílA.

aprcvaOo (a f no concurso publico 001/2022 realizado pela Prefeitura

Vunicpal de Catolá Aç Rocna-PB. pam integrar o quadro
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1 OadLÊDOROCHA

ESTADO DA PARAÍBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE

FINANÇAS

DECLARAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

REF.: PROCESSO LICITATORIO

OBJETO: "CONTRATAÇÃO DE EMISSORA DE RADIODIFUSÃO, COM
FREQÜÊNCIA FM, COM ABRANGÊNCIA MÍNIMA EM TODO O

TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE CATOLÉ DO ROCHA-PB (ÃREA URBANA
E RURAL) E REGIÃO, PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
TRANSMISSÃO DE PROGRAMAS E MÍDIAS INSTITUCIONAIS
PRODUZIDOS PELO MUNICÍPIO".

Conforme solicitado, declaramos haver disponibilidade orçamentária para execução do
objeto relativo à contratação em tela, em conformidade com o disposto no art. 105 da Lei
n° 14.133/2021

Recursos do Município de Catolé do Rocha: FPM/ICMS E OUTROS

04.122.0003.2003 - MANUTENÇÃO DA SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO
04.122.0002.2002 - MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO
339039.00 - OUTROS SERVIÇO DE TERCEIROS-PJ

Catolé do Rocha - PB, 24 de janeiro de 2025.

MARIA FRANCINETE^IEIRA

Secretáriawe Finanças

Secretaria Municipal de Finanças

Praça Sérgio Maia, 66 - Centro - CNPJ 09.067.562/0001-27 - Fone (83) 3441.1212

e-maiíJinancas@catoíedorocha.pb.gov.br

Impresso por convidado em 09/03/2025 02:37. Validação: C286.6C71.5241.7E42.810D.5C71.2B7F.C819. 
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08/03/202209:57

m
REPÚBLICA FEDEfflATiVA O© BRASIL

CADASTRO NACIOMAL DA PESSOA JURÍDICA

INÚMERO DE MSCRiÇAO
2'U92^1/0001-20
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

26/01/1990

NOME EUPRESARAL

RADIO RANORAUâAJIM-Dfi CATOLÉ D0«0CMA4.T0A

TITULO 00 ESTABaECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
PORTE

ME

CÕDIOO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
60.1(L1'00 • AttWdBdss de ricHo

ICÓDIOO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIOAOES ECONÔMICAS SECUNDARIASNSo Informada

I CÚ0K3O E DEBCRiç/IO DA NATUREU JURÍDICA
206>2 • Soeiadada Empresária Umitada

infiBAoramo.

AVVENACIONEIVA

NfIMFRO.

92

COMP» EMENTO.

1 ANDAR

CEP

98.884^

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

MÜiÜcPiÕ
CATOLÉ DO ROCHA

UF

PE)

ENDEREÇO ELETRÔNICO
TELEFGWE

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

MOTIVO DE 8ITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇÃO ES'ECtAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela instrução Normativa RFB n' 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 08/03/2022 às 09:56:43 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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^ n- ^ r- ^
UClvV

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N' 01 DA SOCIEDADE LIMITADA RÁDIO PANO
RAMA FM DE CATOLÉ DO ROCHALTDA.

LAURO SÉRGIO MAIA DE VASCONCELOS, brasileiro, natural da Cidade de
Catolé do Rocha (PB), casado no regime da comunhão parcial de bens, empresário, inscrito
no CPF/MF sob o n° 175.281.864-49, portador da Cédula de Identidade RG n® 330.372-SST-
RN, residente e domiciliado na Av. Venâncio Neiva, n° 318, Centro, nesta Cidade de Catolé
do Rocha (PB), CEP n° 58.884-000, GERALDO Ah^LlO DE LIMA, brasileiro, natural da
Cidade de Jericó (PB), casado no regime da comunhão universal de bens, empresário, inscrito
no CPF/MF sob o n® 058.418.604-53, portador da Cédula de Identidade RG n° 250.163-SSP-
PB, residente e domiciliado na Rua João Alves s/n®. Bairro Cap. Sosígenes, nesta Cidade de
Catolé do Rocha (PB), CEP n® 58.884-000, MARTBNIANO ESTEVAM JÚNIOR, brasUei-
ro, natural da Cidade de Catolé do Rocha (PB), casado no regime da coinimbão p^M de
bens, empresário inscrito no CPF/MF sob o n® 263.034.504-15, portador da Cédula de identi
dade RG n® 402.131-SSP-PB, residento e domiciliado na Rua Barão do Rio Branco, n® 48,
Centro, nesta Cidade de Catolé do Rocha (PB), CEP n® 58.884-000, JOÃO ANTONIO DE
LIMA, brasileiro, natural da Cidade de Catolé do Rocha (PB), divorciado, empresário, inscri
to no CPF/MF sob o n® 095.709.934-72, portador da Cédula de Identidade RG n® 21.466.240-
SSP-SP, residente e domiciliado na Rua Sócrates, n° 409, Ap. 23, Chácara Flora, na Cidade de
São Paulo (SP), CEP n® 04671-071 e RÉGIO LEOPOLDINO DE OLIVEIRA, brasileiro,
natural da Cidade de Catolé do Rocha (PB), casado no regime da comunhão parcial de bens,
empresário inscrito no CPF/MF sob o n® 135.991.784-53, portador da Cédula de Identidade
RG n® 267.445-SSP-PB, residente e domiciliado na Rua Adolfo Maia, s/n®. Centro, nesta Ci
dade de Catolé do Rocha (PB), CEP n® 58.884-000, únicos sócios componentes da sociedade
limitada «RÁDIO PANORAMA FM DE CATOLÉ DO ROCHA LTDA.", com sede na
Av. Venâncio Neiva, n® 318, Centro, nesta Cidade de Catolé do Rocha (PB), CEP n° 58.884-
000, com Contrato Social de Constituição registrado e arquivado na JUCEP — Junta Comer
cial do Estado da Paraíba sob o NIRE n® 252.001.8825-0, por despacho de 26/01/1990, inscri
ta no CNPJ/MF sob. o n® 24.292.401/0001•:2o, resolvem alterar e consolidar o seu contrato

social, para adaptá-lo ao novo Código Civil, Lei n® 10.406/2002, conforme as seguintes cláu
sulas e condições;

CLÁUSULA 1" - Retira-se da sociedade o sócio JOÃO ANTONIO DE LIMA, recebendo 'l
neste ato, em moeda corrente do País, do sócio LAURO SÉRGIO MAIA DE VASÇQN-
CELOS, o valor de sua participação no capital social dã empresa que era de R$ í6.800,00 ■:
(Dezesseis mil e oitocentos reais), representado por 16.800 (Dezesseis mil e ohocentas) quo
tas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, passando a participação do sócio adquirente no
capital social da empresa de R$ 16.800,00 (dezesseis mil reais) para R$ 33.600,00 (trinta e
três mil e seiscentos reais), correspondente a 33.600 (trinta e três mil e seiscentas) quotas, no
valor de R$ 1,00 (um real) cada uma.

Parágrafo Único — O sócio que se retira dá plena e geral quitação à sociedade e aos sócios
remanescentes individualmente, e declara nada mais ter. a receber ou reclamar, presente ou
futuramente, sob qualquer título.

4Í

- Continua na folha 02 -

y/
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- Continuação da folha 01 - fl** 02
rnnfiniiaçgQ da Alteracâo Contratual n" 01 da Sociedade Limitada "Rádio Panorama FM de
Catolé do Rocha Ltda.".

CLÁUSULA 2° - Ficam alteradas as cláusulas Quarta do Contrato social de Constituição e da
Alteração Contratual, passando a ter a seguinte redação: O edital social é de R$ 40.000,00
(Quarenta mil reais), dividido em 40.000 (Quarenta mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (Um
real) cada uma, totálmente subscrito e integralizado em moeda corrente do País, o qual per
manece inalterado tanto em seu valor quanto na quantidade de quotas e diante da cessão de
suas quotas efetuada pelo sócio que se retira para os sócios remanescentes passa a ter a se
guinte distribuição:

sôaos OUOTAS VALOR/RS

LAURO SÉRGIO MAIA DE VASCONCELOS v 33.600 33.600,00

GERALDO AMÈLIO DE LIMA 4.000 4.000,00

MARTINIANQ ESTEVAM JÜNIOR 2.000 2.000,00

RÉGIO LEOPOLDINO DE OLIVEIRA 400 400.00

TOTAL 40.000 40.000,00

CLÁUSULA 3" - Face às alterações aqui havidas, os sócios resolvem CONSOLIDAR o
Contrato Social primitivo e as demais alterações contratuais ao novo Códifò Civil, passando d
vigorar o que esto disposto nas cláusulas seguintes:

DA DENOMINAÇÃO, SEDE E OBJETO

CLÁUSULA 1° - A sociedade gira sob a denominação social de "RÁDIO PANORAMA
DE CATOLÉ DO ROCHA LTDA."

Continua na folha 03 -

V

PMCR

Fan^rafo Único - Ao pr^ente Contrato Social, aplica-se o que determina o caput do artigo
1.053, do Código Civil (Lei n" 10.406/2002).

CLÁUSULA 2° - A sociedade tem sua sede localizada na Av. Venâncio Neiva, n" 318, Cen
tro, nesta Cidade Catolé do Rocha (PB), CEP n" 58.884-000.

CLÁUSULA 3" - O objeto social é a execução dos serviços de radiodifusão FM e serviços
especiais, determinados através das normas legais vigentes concernentes às comumcações.

DA ABERTURA E FECHAMENTODE FILIAIS

CLÁUSULA 4° - Observadas as disposições da legislação aplicável, a sociedade poderá abrir
e fechar filiaig, sucursais e escritórios em qualquer parte do território nacional a critério dos
sócios.

DO CAPITAL SOCIAL E DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS

CLÁUSULA 5° - O Capital social é de R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais), dividido em(
40.000 (Quarenta mil) quotas no valor de R$ 1,00 (Um real) cada uma, integralizadas em mo/
eda corrente do País, assim subscritas:

Impresso por convidado em 09/03/2025 02:37. Validação: 4837.1E69.3E6A.D93E.F726.3134.62D5.014F. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 26407/25. Data: 08/03/2025 16:15. Responsável: Jorge B. da Silva.

136

136



p?

Continuação da folha 02 - fl-- 03
Continuarão da Alteração Contratual n" 01 da Sociedade Limitada "Rádio Panorama FM de
Catolé do Rocha Ltda.'\

SÓCIOS OUOTAS VALOR/RS

LAURO SÉRGIO MAIA DE VASCONCELOS 33.600 33.600,00

GERALDO AMÈLIO DE LIMA 4.000 4.000,00

MARTINIANO ESTEVAM JÚNIOR 2.000 2.000,00

RÉGIO LEOPOLDINO DE OLIVEIRA 400 400.00

TOTAIS 40.000 40.000,00

Rs.

Parágrafo Único - Nos termos do Artigo 1.052 do Código Civil (Lei n° 10.406/2002), a res
ponsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidan-
amente pela integralízação do capital social.

DO PRAZO DE DURAÇÃO E INÍCIO DASATIVIDADES

CLÁUSULA 6° - A sociedade iniciou suas atividades em 26 de janeiro de 1990, data em que
foi constituída, sendo sua duração por prazo indeterminado.

DA INDIVISIBIUDADE E CESSÃO DE QUOTAS

CLÁUSULA T - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a ter
ceiros sem o consentimento dos demais sócios, a quem ficam assegurados, em igualdade de
condições e preço, o direito de preferência ao(s) sócio(s) que queira(m) adquirí-la(s).

DA ADMINISTRAÇÃO E REMUNERAÇÃO DOS SÓCIOS

CLÁUSULA 8° - A sociedade será administrada pelo sócio MARTINIANO ESTEVAM
JÚNIOR e a ele caberá a responsabilidade ou representação ativa e passiva da sociedade,
judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social,
sempre no interesse da sociedade, ficando vedado, entretanto, o uso da denominação social
em negócios estranhos aos fins sociais.

CLÁUSULA 9° - Pelo exercício da administração, o administrador terá direito a uma retirada
mensal a título de "pro labore", que será fixado livremente de comum acordo pelos sócios, no
início de cada exercício social.

DO ENCERRAMENTO DOEXERCÍCIO SOCIAL

CLÁUSULA 10" - O exercício social coincidirá com o ano civil, e anualmente, em 31 de

dezembro de cada ano, o administrador prestará contas justificada de sua administração, pro
cedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econô
mico, cuja ^uração será efetuada com observância das disposições legais aplicáveis.

Parágrafo Único - Os lucros ou prejuízos apurados serão-distribuídos ou suportados pelos
sócios na proporção de suas participações no capital social.

CLÁUSULA 11° - Nos quatros meses seguintes ao término do exercício social, os sócios se
reunirão para discutir e votar as contas do administrador.

éi Continua na folha 04

/t
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- Continuação da folha 04 - fl-- ^5
rfmtfníia^ft àn Altftracâo Ctmtrataal n° 01 da Sociedade Limitada "Rádio Panorama FM de
Catolé do Rocha Ltda.".

S-

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FORO JURÍDICO

CLÁUSULA Í9" - Os casos omissos neste instrumento, serão resolvidos pelo que regula o
Livro II - Do Direito de Empresa - do Código Civil, Lei n® 10.406/2002 e legislação com
plementar.

CLÁUSULA 20" - Fica eleito o Foro desta Comarca, raiunciando a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir qualquer dúvida que possa emergir deste documento.

CLÁUSULA 21" - Revogam-se todas as disposições contidas no instrumento contratual pri
mitivo e suas posteriores alterações, passando a sociedade a reger-se somente pelo que está
contido neste instrumento.

DECLARAÇÃO DEDESIMPEDIMENTO

CLÁUSULA 22" - O administrador, já qualificado no preâmbulo deste instrumento, d«;lara
sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administra^ da soci^e, nem
pí» decorrâicia de lei especial, nem em virtude de condenação nas hipótfôes mencionadas no
artigo 1.011, § 1°, do Código Civil (Lei n" 10.406/2002).

E, por estarem assim justos e contratados, assinam a presente alteração em 03 (três)
vias de igual fbrma e teor, na presença de duas testemunhas.

Catolé do RochalÇP^)^^^ de maio de 2008

fín-, ■ ,
a de Vascancelbà

Mflrriniano Estevam Júnior

V-

joãõAntonio-deLima

lunhas:
/

Françuá Fe^è^es de ^^^a
CPF n® 05^116.044-34"
Cl n® 1^.346-SSP-RN

líío de Lima^
I

I
li //

Régio Leopoldino de Oliveira

gg 08«»10459.2. DE 19«)5C00^
BmpTOBa:2S 2 00188250
pscici rÁ::oRW-'A yx: -> —
BOCHí. lti a WJRIAO PIRES BEZERRA

SECRETÁRIO GERAL
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tf ALIDA em todo o TERBITáRIO NACIOHAI:

g|o«,«,402-. 131-29Via |
NOMi MARTINIANO ESTEVAM JüNIÓR

Martiniano Estevain

Fii«çio Leopoldina Cavalcante

ij^tole do Rochá-PB

oooo«.ofieft.Cas.3Ô02-Fls.96-
Gart.de Catolé do Rocha

<=" 263.034:

ASSINATURA DOIXREtOR*

tEtN^7.116D629K»83

REPUBUCA federativa 00 BRASIL

ESXWJO-OA PARAWA

SECRETARIA DA SEGURANI

INSinVID DE POI

DEPARTAMFfT») DE IDStmHCAÇAO

r

fllPARAtBA DI/P.2361
4ÇAE DA DEFESA SOCIAL
UC1A CIENTIFICA |

ASSINATURA OOTITUUfl

CARTEIRAOEIDENTIDAPT^gKaEglS

■- ■'' I.- - 7. ~ s 1
^ c-"': w' >'>} . f5i
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Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha

Secretaria de Finanças

IMAGEM DO CADASTRO MERCANTIL

1 A

Pg.

i.
IDENTIFICAÇÃO
Inscrição.:

Denominação.

Endereço.;

CEP. :

Seq Imóvel.:

001.335-8 Situação:

RADIO PANORAMA FM DE CATOLÉ DO ROCHA LTDA

AV VENÂNCIO NEIVA 92 1 ANDAR - CENTRO

58884-000

ATIVO

- INFORMAÇÕES CADASTRAIS

Nome Fantasia:

Tipo End Alternativo:
End. Alternativo:

C.E.P.:

Identificação:

Natureza Jurídica:

Capital Social:

^^po Atividade:
.cividade TLF:

CNPJ 24.292.401/0001-20 Vinculação:

206-2 soe. EMPRESÁRIA LIMITADA

Mês Balanço:

1-PRESTACAO DE SERVIÇOS Data da Inicial:

J6010-1/000 - ATIVIDADES DE RADIO

12 - DEZEMBRO

AGOSTO / 2005

Car Adm Tipo:

Simpl. Nacional:

Tipo do Alvará:

E-Mail:

Local Ignorado:

Inclusão:

Pedido de Baixa:

Ultima Atualização:

SEDE

SIM

DEFINITIVO

NAO

09/50 26/01/1990

Insc ESTADUAL:

Insc Anterior:

Insc JUNTA COMERC.

Telefones:

ME / EPP:

1335

ATIVO - 09/50 - 26/01/1990

-INFORMAÇÕES DO CONTADOR-

CPF/CNPJ:

Tipo CRC:

UF CRC:

CPF:

Telefone 2:

Denominação:

Número do CRC:

Data Emissão:

Telefone 1:

E-Mail:

- 0»GÃ0 DE CLASSE

Tipo:

Número:

Data Emissão:

DADOS DO VEICULO

Descr. Veiculo:

Cor:

Tipo de Combustível:

Motorista:

Ano Fabricação:

Placa:

Renavam:

CNH do Motorista:

Ano Modelo:

Chassi:

Praça:

Categoria da CNH:

(f

Emitido em - 28/08/2023 às 14:52:15 hs
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Preleitura Municipal de catolé do Rocha

Sécretaria de Finanças

IMAGEM DO CADASTRO MERCANTIL

sut £> 1 A 'J

Pg. - :

IDENTIFICAÇÃO
Inscrição.:

Denominação.:

Endereço.:

001.335-8 Situação:

RADIO PANORAMA FM DE CATOLÉ DO ROCHA LTDA

AV VENÂNCIO NEIVA 92 1 ANDAR - CENTRO

ATIVO

CEP. :

Seq Imóvel.

58884-000

- PARÂMETROS PARA TRIBOTAÇÂO

I.S.S.

Regime: 3 - HOMOLOGADO

VI Referencia(DF):

VI Referente(R$):

Vigência:

%Estimativa:

Camê Fonte: NÃO

- LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Regime: 1 - NORMAL

Quantidade: 1

Tipo da torre:

Vigência:

Faturamento:

PUBLICIDADE

Etegime: 4 - NAO INCIDE Vigência:

•AFIXADA NA PARTE EXTERNA DE QUALQUER ESTABELECIMENTO

De até 3m' : De mais de 3 até 7m':

Acima de Im' :

Parte externa Veiculo:

Outdoor: Alto-falante:

■ MAQUINAS E AFINS

Regime:

Motor de até 50 HP:

Guindastes:

Demais:

- VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Itegime:

NAO INCIDE Vigência:

Motor Acima de 50 HP:

Fornos, Fornalhas...:

NAO INCIDE Vigência:

r- RESPONSÁVEL

Nome:

Endereço:

C.E.P: C.P.F:

ATIVIDADES ECONÔMICAS

Código Descrição Indicação

J60101000 ATIVIDADES DE RADIO AMBAS

28/08/2023
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: RADIO PANORAMA FM DE CATOLÉ DO ROCHA LTDA
CNPJ: 24.292.401/0001-20

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, reiativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasii (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradorla-Geral da Fazenda f^acional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inciusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de juifio de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http.7/rfb.gov.br> ou <fittp://www.pgfr>.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:37:29 do dia 22/08/2024 <hora e data de Brasllia>.

Válida até 18/02/2026.

Código de controle da certidão: 1A75.AF36.C3C6.7B4S
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

d?
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDÃO

CODIGO: A014.960B.BC2B.8372 Emitida no dia 31/01/2025 às 08:42:35

Identificação do requerente:
CNPJ/CPF; 24.2S2.401/0Õ01-20

R.G.

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida AtIva.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página wvw.sefaz.pb.gov.br.

05S: inválida para liclíaçãc no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e iníermunicipai ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Váüda com a apresentação conjunta do cartão de iriscrlção no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.
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Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha

Secretaria de Finanças

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FISCAIS

Número 022.654

Certifico, de acordo com as Leis Municipais e na conformidade dos assentamento do
Cadastro de Débitos Fiscais desta data, opie inexistem débitos relativos a tributos
municipais impeditivos da expedição desta certidão, em nome do contribuinte abaixo
citado.

A Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha ressalva seu direito de cobrar quaisquer
dividas, de responsabilidade do contribuinte 2a3aixo identificado, cujo pagamento
venha a ser considerado exigivel.

Contribuinte:

/^.N.P. J. :

Inscrição Mercantil;

RADIO PANORAMA FM DE CATOLÉ DO ROCHA LTDA

24.292.401/0001-20

001.335-8

Válida até o dia 07/03/2025.

Emitida no dia 05/02/2025

Código de Validação: XQJJ46224

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na
Internet, no endereço http://catoledorocha.pb.gov.br/

Â
(f
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Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

- i :;V

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

24.292.401/0001-20

RADIO PANORAMA FM DE C. DO ROCHA LTDA

AVEN VENACIO NEIVA 92 O 1 ANDAR / CENTRO / CATOLÉ DO ROCHA / PB
I 58884-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que Ibe confere o Art.

7, da-Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:25/01/2025 a 23/02/2025

Certificação Número: 2025012505190709719534

Informação obtido em 31/01/2025 00:39:04

A utili2açlo deste Certificado para os rins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: RADIO PANORAMA FM DE CATOLÉ DO ROCHA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 24.292.401/0001-20

Certidão n": 89438034/2024

Expedição: 30/12/2024, às 08:47:40
Validade: 28/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que RADIO PANORAMA PM DE CATOLÉ DO ROCHA LTDA (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 24.292. 4Q1/Ü0Q1-20, NAQ CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

^ Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.
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Í.I S; V:

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
TELEJUDICIÂRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)
Telefone: (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

contra:

CNPJ: 24.292.401/0001-20

Razão Social: RADIO PANORAMA FM DE CATOLÉ DO ROCHA LTDA

Nome Fantasia: RADIO PANORAMA FM DE CATOLÉ DO ROCHA LTDA

Certidão emitida às 15:16 de 05/02/2025.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da Internet, com base na Resolução n" 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução n" 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tJpb.jus.br/certo/validarcertldao e insira o
código de validação: /b4LXilG. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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O"
A hAdio do povo

DECLARAÇÃO.

REFERENTE: DISPENSA N® 00002/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA-PB.

PROPONENTE: RÁDIO PANORAMA FM DE CATOLÉ DO ROCHA LTDA.
CNPJ NS 24.292.401/0001-20

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no inciso VI do Art. 68 da Lei n-
14.133 de 2021. ^
O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em cumprimento do disposto no
inciso VI do Art. 68 da Lei ns 14.133 de 2021 (não emprega menor).

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a
participação na licitação. ,
Conforme exigência contida na lei 14.133/2021, o proponente acima quahfodo,
declara não haver, até a presente data, a inexistência de fato impeditivo para licitar ou
contratar com a administração Pública.

3.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de
acessibilidade. . .

o proponente acima qualificado declara, sob penas da Lei, que esta aente do
cumprimento da reserva de cargo prevista na norma vigente, ^
Federal ns 8.213 de 24 de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionário da
empresa, atende às regras de acessibilidade previstas.

4.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do
correspondente instrumento convocatório.
o proponente acima qualificado declara ter o pleno conhecimento e aceitaçao
regras e das condições gerais da contratação, constantes do procedimento.

Catolé do Rocha-PB, 04 de fevereiro de 2025.

m 77:^

Martiniano Estey^ Júnior
Sóçio - Administiiwor.

Av.Venânclo Netva92- r andar / Fone:<83) 3441-1015Tel©fax: (83) 3441-2098
CEP: 58884-000 - CATOLÉ DO ROCHA-PB - CNPJ: 24.292.401/0001-20

www.panorama96fm.com.br
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A RÁOlO DO POVO

^ PMCir
REF.: DISPENSA N» 2/2025 '

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA/PB

RADIO PANORAMA FM DE CATOLÉ DO ROCHA LTDA
CNPJ.; 24.292.401/0001-20

1.0 - DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR

fraKn qualificado declara, sob as penas da Lei, que não empresa menor de dezoito anos em
trabalho noturno, insalubre ou pengoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir
menor, a partir de quator^ anos, na condição de aprendiz na forma da legislação vigente; em acatamento às
disposições do Art. 7 Inciso XXXIII, da CF, acrescido pela Lei Federal n° 9.854, de 27 de outubro de 1999.

2.0 - DECLARAÇÃO QUE A PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDE A INTEGRIDADE DO
CUSTOS

o proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende a
integridade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas

Catolé do Rocha/PB, 06 de fevereiro de 2025.

MARTINIANO ESTAVÃmUNIOR
SÓCIO-ADMINISTI^
CPFn" 263.034.504-15

0^

Av.Venâncio Nelva92 - V andar / Fone: (83) 3441-1015Telefax; (83) 3441-2098
CEP: 58884-000 - CATOLÉ DO ROCHA-PB - CNPJ: 24.292.401 /0001-20

www.panorama96ffn.com.br

Impresso por convidado em 09/03/2025 02:37. Validação: 4837.1E69.3E6A.D93E.F726.3134.62D5.014F. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 26407/25. Data: 08/03/2025 16:15. Responsável: Jorge B. da Silva.

152

152



A DADIO do povo

REF.: DISPENSA N" 2/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA/PB

RADIO PANORAMA FM DE CATOLÉ DO ROCHA LTDA

CNPJ.: 24.292.401/0001-20

1.0 - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que estar ciente e concordar com as condiçOes
contidas no edital e setas anexos.

2.0 - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITVO.

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem &tos
impeditivos para sua habilitaçao/particípaç2o no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de
declarar/informar ocoirôncias posteriores.
3.0 - DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR SERVIDOR NA ATIVA.

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário e de
fimcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal de Catolé do
Rocha/PB, como também em nenhum outro órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções técnicas,
gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.

4.0 - DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAR TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, nos
Termos do Art. 1°, Incisos III e IV, e do Art. 5", Incisos III, da CF, empregados executando trabalho degradante
ou forçado.

5.0 - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGO PARA DEFICINETE E DE
ACESSIBILIDADE

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de
cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal n" 8.213, de Julho 1991, para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da empresa,
atende as regras de acessibilidade previstas.
6.0 - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PARA A HABILITAÇÃO E DA
PROPOSTA

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos para a habilitação, e a
conformidade de sua proposta com as exigências do Edital e seus anexos.
7.0 - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DO LIMITE DE CONTRATAÇÃO COM A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que na condição de microempresa e empresa de
pequeno porte, no presente ano-calendário, ainda nio celebrou contratos com a administração pública cujos
valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP, nos
termos do Art. 4®, Parágrafos 2" e 3', da Lei 14.133/21.

Catolé do Rocha/PB, 06 de fevereiro de 2025.

/PMCR

MARTINIANO ESTAVAM JÚNIOR

SÓCIO-ADMINISTRADOR
CPFn® 263.034.504-15

Av.Venâncio Nelva92 -1° andar / Fone: (83) 3441-1015 Telefax: (83) 3441-2098
CEP: 58884-000 - CATOLÉ DO ROCHA-PB - CNPJ: 24.292.401 /0001-20

www.panorama96fm.conn.br
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ESTADO DA PARAÍBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE

FINANÇAS

PREF.EITURA MiU N.l GI;P A L DE .. PMCR

ATESTADO DE DESEMPENHO SATISFATÓRIO/

CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto para os devidos fins, conforme solicitação, que a empresa RADIO PANORAMA FM

DE CATOLÉ DO ROCHA LTDA - CNPJ 24.292.401/0001-20, localizada na Av. Venâncio Neiva,

92, andar 1 - Centro - Catolé do Rocha - PB, atendeu e atende plenamente os interesses da

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA-PB, na Atividade de Prestação de Serviços

na transmissão de programa institucional semanal e divulgação de midias institucionais desta

edilidade, cumprindo com os requisitos contratuais, com eficiência e presteza, não tendo nada até o

momento que a desabone.

Para que a mesma produza seus efeitos legais, segue devidamente datado e assinado.

Catolé do Rocha-PB, 06 de fevereiro de 2025

4ívieiiraMaria Fiiancinete

Secretárra de Finanças

Wlat A0255

Secretaria Municipal de Finanças

Praça Sérgio Maia, 66- Centro - CNPJ 09.067.562/0001-27 -Fone (83) 3441.1212

e-maii:financas@catoledorocha.pb.gov.br
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GABINETE

PiEFEf

PORTARIA N° 171/2023 Catolé do Rocha - PB, 11 de agosto de 2023

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr. Lauro Adolfo Maia

Serafim, no uso de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei

Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei Federal n°.14.133, de 01 de abril de 2021 (Lei

de Licitações e Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n°. 032 de 26 de julho de 2023, que

regulamenta as licitações públicas e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da

Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao Poder Executivo Municipal do Catolé do

Rocha/PB, conforme consta nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear para exercer o cargo em comissão de Gestor de Contratos do Município de Catolé do Rocha -

PB, com lotação na Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. CHARLV DE MEDEIROS

DIAS, para que o mesmo desempenhe todas as funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art 2° - O Gestor de Contratos de que trata esta portaria é nomeado em ra2ão de atribuições específicas, que se

aplicam também em observância as disposições da Lei Federal n°. 8.666/1993 e suas alterações, da Lei

Federal n". 10.520/2002 e suas alterações e do Decreto n"10.024/2019, com exercício enquanto durar a sua

vigência.

Art. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de

2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de agosto de 2023.

Lauro Adolfo Maia Serafim

Prefeito Constitucional

Praça Sérgio Maia. n"66 - Ccniro - Catolé do Rocho^PH
CNPJ n- OV.tMi7.SCi2AKH)l-27 - Contatos: (tU) J441-I2U2 c; ./ l>.
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L
CATOLÉ DO ROCHA-PB, SÁBADO -12 DE AGOSTO DE 2023 - ANO 047 - Ng 3568 - PARTE 1

Art 4° - Designar, a Sra LIGIANE VÍRGINIA FILGUEIRAS
SALDANHA e o Sr JOAO PAULO VIEIRA DE OLIVEIRA, para

compor a Equipe de Apoio ao Pregão, devendo os mesmos
desempenharem todas as funções inerentes ao seu cargo

Art 5° - A Comissão de üataçâo, o Pregoeiro e a Equipe de Pregão
de que trata esta portaria são designados em razão de atribuições
especificas, em observância as disposições da Lei Federal n".
8 666/1993 e suas alterações da Lei Federal n° 10 520/2002 e

suas alterações e do Decreto n''10.024/2019, com exercido
enquanto durar a sua vigência

Art. 6° - O Presidente da CPL e Pregoeiro Oficial poderão ser
designados como substitutos um do outro, quando necessâno, bem
como os membros efetivos, poderão ser designados para sutrstituir
os demais em amkias as comissões, conforme a necessidade,

ficando obngatõria a sua designação em ata

Art 7° - Esta portana entrará em vigor na data de sua putjiicaçâo,
reiroagíndo seus efeitos á data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se

Gabinete do Prefeito fitunicipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023

LAURO ADOLFO IVIAIA 3ERAFIIV

PrefeitoConstitucional

PORTARIA N» 171/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, O Sr.
Lauro Adolfo Mala Serafim, no uso de suas atribuições legais,
especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei
Federal n' 14 133. de 01 de abril de 2021 (Lei de Licitações e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n"
032 de 26 de julho de 2023, que regulamenta as licitações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundaaonal vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do Rocha/PB, conforme consta
nos Artigos 17 e 18 e seus anexos,

RESOLVE:

Art 1° - Nomear para exercer o cargo em comissão de Gestor de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB. com lotação na
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr CHARLY DE
MEDEIROS DIAS, para que o mesmo desempenhe todas as

funções inerentes ac cargo ora ocupado

Art 2® - O Gestor de Contratos de que trata esta portaria é nomeado
em razão de atribuições especificas, que se aplicam também em
otjservância as disposições da Lei Federal n° 8.666/1993 e suas
alterações, da Lei Federal n' 10 520/2002 e suas alterações e do
Decreto n°10.024/2019, com exercíao enquanto durar a sua

vigência

Art 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de 2023

Putjlique-se, Registre-se e Cumpra-se

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB. em 11 de
agosto de 2023

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constitucional

PORTARIA N° 172/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr
Lauro Adolfo Maia Serafim, no uso de suas atribuições iegaís,

especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em otaservãncia ao disposto na Lei
Federai n" 14 133. de 01 de atiril de 2021 (Lei de üGtações e
Contratos Administrativos) e ao disposto no ióecreto Municipal n°
032 de 26 de julho de 2023, que regulamenta as licitações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundadonal vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do Rocha/PB, conforme consta
nos Artigos 17 e 18 e seus anexos:

RESOLVE

Art 1° - Nomear para exercer o cargo em comissão de Fiscal de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB, com lotação na
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr, NATAN
PEREIRA DE ANDRADE, para que o mesmo desempenhe todas as
lunções ifiererttes ao cargo ora ocupado

.Art 2° - O Fiscal de Contratos de que trata esta portaria é nomeado
em razão de atnbuiçóes especificas, que se aplicam também em
observância as disposições da Lei Federal n° 8.666/1993 e suas
alterações, da Lei Federal n° 10 520/2002 e suas alterações e do
Decreto n°10 024/2019, com exercido enquanto durar a sua

vigência

Art 3® - Esta portana entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de 2023

Publique-se. Registre-se e Cumpra-se

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM
Prefeito Constitucional

PORTARIA N® 173«023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, no uso
de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a
Constituição Federai e a Lei Orgânica Municipal

CONSIDERANDO o disposto no inciso II, do artigo 37, da
Constituição Federal do Brasil e nos incisos VI e XI, do Art 73, da
Lei Orgânica Munidpal:
CONSIDERANDO as LC Munidpa! n®004/2021, de 03 de
novembro de 2021; LC Municipal n° 005/2022, de 31 de janeiro de
2022, LC Municipal n° 007/2022, de 02 de março de 2022; LC
Municipal n° 009/2022, de 18 de maio de 2022. LC Municipal
n° 011/2022, de 03 de agosto de 2022. LC Municipal n" 012/2022,
de 11 de outubro de 2022: LC Municipal n° 013/2022. de 21 de
outubro de 2022; LC Municipal n° 015/2022, de 10 de novembro de
2022, LC Municipal n° 016/2022. de 12 de dezembro de 2022 e LC
Municipal n'.003, de 14 dc Julho do 2023,
CONSIDERANDO o Edital do Concurso Público n° 001/2022 e suas

retificações, para preenchimento de vagas no quadro de pessoal
efetivo da Prefeitura Municipal de Catolé do Rocna-P8,
CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 019. de 10 de maio de
2023, a ordem de dassificaçâo final dos candidatos e o Edital de
Convocação n° 001/2023;
CONSIDERANDO a oportunidade e conveniência da Administração
Pública, pela necessidade do Serviço Público Municipal;

RESOLVE

Art 1° - Nomeei, a Sra ALANA TALLINE Dã SOUSA ROCHA,

aprovado (a) no concurso público 001/2022 realizado pela Prefeitura
Municipal de Catolé do Rocha-PB. para integrar o quadro
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GABINETE DO

PORTARIA N" 172/2023 Catolé do Rocha - PB. 11 de agosto dc 2023

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr. Lauro Adolfo Maia

Serafim, no uso de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei

Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei Federal n°.14.l33, dc 01 dc abril de 2021 (Lei

de Licitações e Contratos Administrativos) c ao disposto no Decreto Municipal n°. 032 de 26 de julho de 2023, que

regulamenta as licitações públicas c os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da

Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao Poder Executivo Municipal do Catolé do

Rocha/PB. conforme consta nos Árticos 17 e 18 e seus ane.xos:

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear para exercer o cargo cm comissão de Fiscal de Contratos do Município de Catolé do Rocha -

PB, com lotação na Secretaria Municipal de Planejamento c Gestão, o Sr. NATAN PEREIRA DE

ANDRADE, para que o mesmo desempenhe todas as funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art. 2" - O Fiscal de Contratos de que trata esta p<.)rtaria c nomeado em rayão dc atribuições específicas, que se

aplicam também em observância as disposições da l.ei F-ederal n°. 8.666/1993 e suas alterações, da Lei

Federal n°. 10.520/2002 e suas alterações e do Decreto n° 10.024/2019, com e.xercício enquanto durar a sua

vigência.

Art. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data dc sua publicação, rctroagindo seus efeitos à data de 01 dc agosto de

2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de agosto de 2023.

Lauro Adolfo Maia Serafim

Prefeito Constitucional

1'raça Sírgio Maia. n°66 - Ccnlro • fatolí do Kixdia^Pli
(■NI'lit"fWOS7567/T)nn|.77-romalo< Il<in44l-I?n?,- '
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CATOLÉ DO ROCHA-PB, SÁBADO -12 DE AGOSTO DE 2023 - ANO 047 - Ne 3S68 - PARTE 1

An 4' ■ Designar, a Sra. LIGIANE ViRGINIA FILGUEIRAS
SALDANHA e o Sr. JOÃO PAULO VIF.1RA DF. OLIVEIRA para
ccmpcr a Equipe de Apoio ao Pregão, devendo os mesmos
desempenharem todas as funções inerentes ao seu cargo

.An. 5° ■ .A Comssao de Lrotação. o Pregosno e a Equipe de °reg30
do que trata esta portaria sáo designados em raiAo de atnbuições
cspcciT.cas, em observância as disposições da Lei Federa! n".
8.666/1993 e suas alterações, da Lei Federal n" 10 520/2002 e
suar. alterações e do Decreto n''1Q.n24/2ni9, com exercício
enquanto durar a sua vigência.

An. fi" - O Presidente da CPL e Preqoeiro Oficial poderão ser

deEiqnadcE como substitutos um do outro, qua.ndo necossário, bem

ccino os membros efetivos, poderão ser designados para substituir
fc d!vr.aif em ambas as ccrrrssõas, ronfm^ie .a ""ecess^darfe,

ficando obrigatória a sua designação cm ata

íVi 7 - E.-.ia portai ia entrara em vigor na d,ca de tua puiJ.uãção.
retrcagindo seus efeitos á data de ül de agosto de 2023

^ublique-se. Registre-se e Cumpra-se.

OalvriMla rlri Prafairo Mi.intr.ipaj -ie Çarolé do Rorti-a ~ PR em 11 de

agosto de 2023.

LAURO ADOLFO f,!AIA GERAFIf.l

Prefeito Curistituciunal

PORTARIA N" 172/2023 Em, 11 da agosto do 2023.

PORTARIA N' 171/2023 Em. 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA o Sr.

Lauro Adolfo Maia Serafim, ro u,so de suas atnbuições legais,
especialmente no que lhe confere a Consliluiçáo Federal c a Lei

0'3ínca do Vumcipc e a ndo cn- ctsemíncr.n .no disposto na Le:
Federal nM4.1.33. de 01 de abnl de 2021 (Lei de Liotações e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal nL

Oju ue 26 de juino de 2023, que regulamenta as licitações pucrlcês
e os contratos administrativos, no árnbito dos orgáos e entidades da
Administração Pública direta, aulárquica e (undacional vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do Rocha,PB, conlonne consta

nos Anlgos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE

An 1° - Nomear para exercer o .rargn em comissão de Gestor de
Cuntietus do Município de Cãtülé do Rocha - PB, com lotação na
Secretaria Municipal de Planeiamento e Grislão o Sr. CHARLY DE

MEDEIROS DIAS, para que o mesmo desempenfie todas as
lunçoes inerentes ao cargo ora ocupado.

An 2' - o Gestor de Contratos de oue trat.n esta portana e nomeado
cm razão dc airibuiçócs específicas, que sc aplicant também cm
obser-vânon as disposições da Lei Federal n" 8 666/1993 e suas

Dcaüto n° 10 024/20IS.

VKjénca.

•a t»

com exercJDO enquanto durar a

dc

sua

Ari. 3"' - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de 2023.

Publique-so, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do l^releilo Municipal de Catolé do Rocha - PB. em 11 de
agosto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SCtíArif.!

Prefeito Constitucional

O PREFfclIO CONSIHUCIGNAL Dc CAICLE UO HUCHA, o Sr.

Lauro Adolfo Maia Serafim, no uso de suas atnbuições lega.s,

esoecl,alm.pnIe no cue lhe confere a Constituição Federal e a Lei

Orgânica dc Município e amda em cbser>/3ncia ao disposto na Lei
Federal n" 14 133. de 01 de abnl de 2021 (Lei de Licitações e

Contrates Adttiinisfativcs) c ac disposto nc Decreto Municipal r
032 de 26 de iiilho de 2023, que regulamenta as licitações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades ira
Administração Puolica direta, autárquica e lundacional vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do Roctia'PB, conforme ainsta
nos Ariiqos 17 e 18 e seus anexos:

RES01.VE:

An tu - Nm-na- .^ara '..'nm'tr c raigo em rnm.ss.ãn de Fisce! de
Coniratos do Município de Catolé do Rocha - PB, com lotação na

Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. NATAN
PEREIRA DE ANDRADE, para que i, mesriiu desempenhi: tua.ii as

funções inerentes ao cargo ora ocupado

An 2'' ■ o Fisca! de Contratos de pus trata esta ponana é nomeado
ern raaão de .stnbU'çôes especificas, que se aplicam também em
nn«erv.ãnrt.T a.; disp..ciívw.Q da Lr-i Federal n° 8 666/1993 n suas
alterações, da Lei Federal n"-' 10.520/2002 e suas alterações e do
Decreto n" 10 024/2019, com exercido enquanto durar a sua

Vi^Ljiluiô-

Art. d" - Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação,
ret.roayndo seus efeitos a data de 91 de agosto oe 2023.

PubliQue-se fíecistre-se e Cumpra-se.

Gaoir.ete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, cm 11 dc
agos*c dc

LAUROADOLFOMAIASERAFIM

Prefeito Consiituciona'

PORTARIA N° 173/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, no uso

de suas ntribijirocç legais, especialmente no que |tie rnntcre a
Constituição Federal e a Lei Orgânica Municipal.

COf-ISiDCRANDO u úitpüsfu no iriciso II. do diiiyo 37. da
Constituição Federal do Brasil e nos incisos VI e XI, do An 73, da

Lei Orgânica Municip.il,

CONSIDERANDO as LC f.tuniopal n',ÜU4 2921, tle 03 de
novembro de 2921; LC Munici|>al nL005/2022, de 31 de janeiro de
2022. I.C Munirinal n" 007 2022. de O? de marco tle 2022: LC.

Municipal n 999 2022, dc 18 de maio do 2022, LC. Municipal

n- 011.'2022. de 03 de agosto de 2022, LC. Municipal n' 012.'2022
no 11 ,*o eutubnt 3022 C Mun*cípa! r/ 0m^2022 ''e gr de
outubro dc 2022; LC. Municipal nL0l5/2022, de 10 de novembro de

2022: LC Municipal n" 016/2022. de 12 de dezembro de 2022 e LC

Muiiiuipiil 11 UÚ5. Uu i4 de juiiiu de 2023,
CONSIDERANDO o Edital do Concurso Público n' 001/2022 e suas

retificações, para preenchimento de vagas no quadro de pessoal
efetivo da Prefeitura Municipal de Calolé do Roctia-PB,
CONSIDERANDO o Decreto Municipal n°. 019, de 10 de maio de
2023 a 9». classificação final dos candidatos e c Edital de
Convocação n° 001 '2023.
CONSIDERANDO a oportunidade e conveniência da Administração
Púht c.T. pii!,n necer.ríh.Tde dc Senhço Púbücc Muric-p.n!

resolve:

A*í I ' - .Niifimai. íí ALAiNA TALLiNt DE SOUSA ROCílA.

aprcvaOo (a f no concurso publico 001/2022 realizado pela Prefeitura

Vunicpal de Catolá Aç Rocna-PB. pam integrar o quadro
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 08/03/2025 às 16:15:20 foi protocolizado o documento
sob o Nº 26408/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Catolé do
Rocha, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jorge Bandeira da Silva.

Número do Contrato: 000000492025
Data da Publicação: 15/02/2025
Data da Assinatura: 14/02/2025
Data Final do Contrato: 31/12/2025
Valor Contratado: R$ 58.300,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de emissora de radiodifusão, com frequência FM, com abrangência mínima em todo o
território do município de Catolé do Rocha-PB (área urbana e rural) e região, para a prestação dos serviços de
transmissão de programas e mídias institucionais produzidos pelo Município
Contratado (Nome): Radio Panorama Fm de Catole do Rocha Ltda
Contratado (CNPJ): 24.292.401/0001-20

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim a7012e0d9a8ebc181f4c94316ed518c6

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 48371e693e6ad93ef726313462d5014f

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim c2866c7152417e42810d5c712b7fc819

Contrato ou instrumento equivalente Sim 86cc598dbb21c7ae00fafcbe6f8c0b73

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim 43bdf47f32954254d0c8f73ad1356bcb

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 43bdf47f32954254d0c8f73ad1356bcb

Designação do gestor do contrato Sim 43bdf47f32954254d0c8f73ad1356bcb

João Pessoa, 08 de Março de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 09/03/2025 02:37. Validação: 5614.4C26.2635.BA2A.0EC7.0DF3.C93F.F26C. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 26407/25. Data: 08/03/2025 16:15. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

26407/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 08/03/2025 às 16:15h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 26408/25 ao Documento 26407/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 26407/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 118 - 121 86cc598dbb21c7ae00fafcbe6f8c0b73

Designação da fiscalização técnica do contrato 122 - 125 43bdf47f32954254d0c8f73ad1356bcb

Comprovante de publicidade 126 - 128 a7012e0d9a8ebc181f4c94316ed518c6

Designação do gestor do contrato 129 - 132 43bdf47f32954254d0c8f73ad1356bcb

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 133 c2866c7152417e42810d5c712b7fc819

Comprovantes de regularidade da contratada 134 - 154 48371e693e6ad93ef726313462d5014f

Designação do fiscal administrativo do contrato 155 - 158 43bdf47f32954254d0c8f73ad1356bcb

RECIBO PROTOCOLO 159 56144c262635ba2a0ec70df3c93ff26c

João Pessoa, 08 de Março de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 09/03/2025 02:37. Validação: B9F0.F1BA.F7D5.B95F.AB33.8094.678E.7EDD. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 26407/25. Data: 08/03/2025 16:15. Responsável: tramita.
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